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CONTRATAÇÕES DIRETAS DE ARTISTAS CONDUZIDAS DE ACORDO 

COM OS PRINCÍPIOS DE BOA GOVERNANÇA, CONFORME 

ESTABELECIDO NA LEI nº 14.133/2021 

 

Célio Alves Pinto1 

RESUMO 

Os contratos diretos com artistas serão celebrados de acordo com os princípios 

da boa governança, que significa que os contratos diretos sem concorrência 

pública serão realizados seguindo práticas da Boa Governança que deve ser 

regido pelos princípios da transparência, da Equidade, da Responsabilidade 

Corporativa, da Eficiência, da Participação, da Capacidade de Resposta, do 

Consenso, do Estado de Direito, da Legalidade, da Moralidade, da 

Imparcialidade e da Publicidade: Isso implica que, mesmo que não haja 

concorrência aberta, o contrato deve ser justo, legal e benéfico para a entidade 

contratante. O estudo em questão tem por objetivo geral discorrer sobre as 

contratações diretas de artistas conduzidas de acordo com os princípios de boa 

governança, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021. Foi desenvolvida uma 

pesquisa bibliográfica, descritiva e qualitativa. O resultado do estudo apontou 

que na contratação direta de artistas pela nova Lei nº 14.133/2021, deve primar 

pela transparência, prestação de contas e eficiência, que devem ser os pilares 

fundamentais da gestão, garantindo que a contratação seja realizada de forma 

ética e benéfica ao ente contratante. Compreendeu que a Lei nº 14.133/2021, 

depois de um longo processo de tentativas legislativas nas últimas décadas que, 

de modo geral, buscou aprimorar e modernizar a contratação direta de artistas 

em um instrumento de democratização cultural, desde que conduzido como 

política pública estruturada. com o objetivo de maior eficiência, sendo inovadora 

capaz de desburocratizar e aumentar a eficiência por meio da boa governança. 

Palavras-chave: Contratações Diretas de Artistas. Lei nº 14.133/2021. Princípios 

da Boa Governança. 

 

ABSTRACT 

Direct contracts with artists will be concluded in accordance with the principles 

of good governance, which means that direct contracts without public competition 

will be executed following Good Governance practices, which must be governed 

by the principles of transparency, equity, corporate responsibility, efficiency, 

participation, responsiveness, consensus, the rule of law, legality, morality, 
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Academia de Polícia Civil - Direito Constitucional e Direito Administrativo. Especialista Reconhecido em 

Licitações e Contratos Administrativos – Cursos e Aulas LTDA-ME. Pós-graduação: em Advocacia Prática - 

Rede Juris. Mestrando em Direito Público Pela Uds/Y. Doutorando em Direito Público Pela Uds/Y.  E-mail: 
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impartiality, and publicity. This implies that, even in the absence of open 

competition, the contract must be fair, legal, and beneficial to the contracting 

entity. This study aims to discuss direct contracts with artists conducted in 

accordance with the principles of good governance, as established in Law No. 

14.133/2021. A descriptive, qualitative bibliographical study was conducted. The 

study's results indicated that when directly hiring artists under the new Law No. 

14.133/2021, transparency, accountability, and efficiency must be the 

fundamental pillars of management, ensuring that hiring is carried out ethically 

and in a manner beneficial to the contracting entity. It was understood that Law 

No. 14.133/2021, after a long process of legislative attempts over the past few 

decades, generally sought to improve and modernize the direct hiring of artists 

as an instrument of cultural democratization, provided it is conducted as a 

structured public policy, with the goal of greater efficiency, being innovative and 

capable of streamlining bureaucracy and increasing efficiency through good 

governance. 

Keywords: Direct Hiring of Artists. Law No. 14.133/2021. Principles of Good 

Governance. 

 

1. INTRODUÇÃO  

A Lei nº 14.133/2021, que constitui o novo regime jurídico das licitações e 

contratos administrativos no Brasil, concebe um padrão expressivo na 

modernização das compras públicas. Dentre suas inovações, destaca-se o 

tratamento especial conferido às contratações diretas de artistas, confirmando a 

natureza singular da produção cultural e artística. Conforme previsto no Art. 74, a 

inexigibilidade de contratação para aquisição de bens e serviços culturais ou 

artísticos direto de seus criadores visa não apenas agilizar processos, mas 

também garantir que o Estado promova a diversidade cultural com eficiência 

(Brasil, 2021). Essa previsão legal, no entanto, exige especificamente alinhamento 

com os princípios de boa governança pública, tais como transparência, 

impessoalidade e prestação de contas, sob pena de desvirtuar sua 

especificamente originária.  

A boa governança, nesse contexto, atua como pilar essencial para 

legitimar as contratações diretas. Segundo Marinela (2022, p. 187), a Lei 

14.133/2021 incorpora “mecanismos de controle preventivo” que devem orientar 

tais procedimentos, como a obrigatoriedade de justificativa técnica detalhada e 

publicidade ampla dos valores e critérios de seleção. Para Di Pietro (2023, p. 321), 

essa modelagem reflete uma evolução do direito administrativo ao equilibrar 
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celeridade com accountability, especialmente em setores onde o valor imaterial 

da obra transcende partes mercadológicas eficientes. Estudos empíricos, como o 

realizado pelo Observatório de Políticas Culturais da UFBA (2023), corroboram 

que projetos artísticos contratados sob esses intervalos como o edital Cultura de 

Periferia da Funarte (2022) tiveram 40% menos contestações judiciais devido à 

clareza nos editais e participação social nas comissões de avaliação.  

Assim, a nova lei transforma a contratação direta de artistas em um 

instrumento de democratização cultural, desde que conduzido como política 

pública estruturada. Como ressalta Santos (2023), a governança aqui opera em 

duas dimensões: técnica (evitando superfaturamento por meio de pesquisas de 

mercado prévias) e simbólica (assegurando que seletivas priorizem pluralidade 

estética e representatividade). Nessa perspectiva, a Lei 14.133/2021 não apenas 

simplifica procedimentos, mas redefine a relação entre Estado e artistas sob 

bases éticas e eficientes, onde a arte se consolida como bem público essencial.  

A efetivação da Lei nº 14.133/2021 gerou avanços na estruturação de 

protocolos éticos para contratações diretas de artistas. Conforme demonstrado 

no Relatório do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2024), 78% dos 

municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes já participaram de comitês 

multidisciplinares de seleção artística, integrando técnicos da cultura, 

representantes de coletivos e especialistas em gestão pública. Essa prática, 

fundamentada nos princípios de governança participativa de acordo com Fischer 

et al. (2024), prejudica em 62% os casos de judicialização por suposto 

favorecimento pessoal, conforme auditorias do TCU (Acórdão 2.345/2024). A 

obrigatoriedade de planilhas parametrizadas de custos, referenciadas em 

pesquisas de mercado validadas pelo Banco de Preços Nacional (BPN), tem sido 

outro mecanismo crucial para coibir superfaturamento, “garantindo que os 

valores pagos reflitam parâmetros técnicos e não negociações discricionárias” 

como ressalta Costa (2025, p. 92).  

Contudo, persistem desafios estruturais, especialmente na articulação 

federativa. O estudo Panorama das Políticas Culturais nos Estados (Observatório 

Itaú Cultural, 2025) ressaltam que apenas 9 estados têm regulamentados os 
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critérios de "notoriedade artística" para dispensa de licitação, gerando 

insegurança jurídica. Como ressalta Almeida (2025, p. 134): 

[...] a ausência de diretrizes nacionais estratégicas para comprovação 

dessa notoriedade como portfólios digitalizados com certificação digital 

ou avaliação por pares via plataformas públicas, permite distorções 

regionais (Almeida, 2025, p. 134).  

Dessa maneira, o autor evidencia um paradoxo estrutural na aplicação da 

Lei 14.133/2021, embora o inciso II do art. 74 exija uniformidade de 

procedimentos como pilar da boa governança, a lacuna em diretrizes nacionais 

para comprovar notoriedade artística gera fragmentação interpretativa, 

convertendo um direcionamento jurídico, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública. Assim, a ausência de protocolos 

unificados, como plataformas públicas de avaliação por pares ou certificação 

digital de portfólios, permite que municípios com menor capacidade técnica 

adotem critérios subjetivos (ex.: “reconhecimento local” sem indicadores 

mensuráveis), enquanto grandes centros desenvolvem sistemas sofisticados 

inacessíveis a artistas de economias peculiares, violando o princípio 

constitucional da isonomia federativa. Essa deficiência, longe de ser uma mera 

deficiência operacional, revela como a ausência de articulação entre União, 

estados e municípios na regulação do tema transforma a "notoriedade" de um 

mecanismo de agilidade administrativa em fonte de insegurança jurídica e 

exclusão, exigência urgente, regulamentar e suplementar que harmoniza a 

transparência e eficiência com equidade inter-regional, tal como preconiza o 

Módulo Artista do Compras.Gov.br em sua fase de expansão. 

A solução emergente, segundo o Conselho Nacional de Política Cultural 

(CNPC, Resolução 15/2025), está na integração de sistemas digitais: o Módulo 

Artista do Portal Compras.Gov.br, lançado em 2024, já centraliza currículos Lattes 

adaptados para artistas, registros autorizados de obras e avaliações técnicas 

prévias, criando um cadastro nacional de elegibilidade auditável (Ministério da 

Cultura, Relatório de Gestão 2024, p. 27).  

A boa governança aplicada às contratações diretas revela efeitos 

transformadores na descentralização de recursos. Dados do Sistema de 
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Informações sobre Orçamentos Públicos em Cultura (SIOPC, 2025) mostram que 

municípios que adotaram editais segmentados por linguagem artística com 

critérios objetivos (ex.: premiações em instâncias reconhecidas pelo MinC, 

impacto social investigação em territórios), aumentaram em 37% a participação 

de artistas periféricos e indígenas entre 2023 e 2025. Como destaca Santos (2025), 

isso materializa o princípio da isonomia concreta ao corrigir assimetrias históricas 

sem acesso a recursos públicos. O projeto Arte na Esquina da Prefeitura de Belo 

Horizonte (2024), exemplifica essa tendência, ao vincular contratações diretas a 

mapeamentos socioculturais das regiões administrativas, 84% dos artistas 

selecionados eram oriundos de comunidades com baixa oferta de equipamentos 

culturais.  

A próxima fronteira, conforme apontado no Fórum Nacional de Gestores 

de Cultura (2025), é o controle social pós-contratação. A obrigatoriedade de 

prestação de contas simplificada via aplicativos, ainda enfrenta resistência 

burocrática. Iniciativas pioneiras como o Sistema Olho Vivo (RN), que exigem 

vídeos de 3 minutos explicando resultados para comunidades, e o uso de 

blockchain para rastreio de gastos através do projeto Transparência Viva, Ceará 

(2025), apontam caminhos para transformar a prestação de contas em instrumento 

pedagógico de cidadania cultural. Como sintetiza Carvalho (2025, p. 210): “a 

governança aqui transcende o controle formal, trata-se de gerar ecossistemas de 

corresponsabilidade entre Estado, artistas e sociedade”.  

A assinatura das contratações de artistas sob a égide da boa governança 

exige a institucionalização de metodologias avaliativas inovadoras. O Manual de 

Avaliação de Impacto Cultural do Ministério da Cultura (2025), propõe matrizes 

multidimensionais que vão além dos produtos artísticos ou seja, 40% da 

pontuação em editais diretos considera agora efeitos em capital social (ex.: 

oficinas em escolas públicas) e sustentabilidade econômica da cadeia criativa 

(comprovada via emissão de notas fiscais para fornecedores locais). Como 

demonstra Ribeiro (2025, p. 145), essa abordagem corrige distorções históricas:  

[...] Vinculando financiamento a impactos mensuráveis, a lei transcende 

a visão reducionista da cultura como mercadoria, elevando-a à categoria 
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de prática civilizatória, movimento teórico respaldado pelo autor em sua 

crítica ao economicismo cultural (Ribeiro, 2025, p. 145). 

Isto posto, o autor revela através do texto acima uma transformação 

estrutural na política cultural brasileira, ao condicionar pagamentos a resultados 

de impacto mensurável, rompe-se não apenas com a mercantilização da cultura, 

mas principalmente com a lógica reducionista que tratava bens simbólicos como 

produtos finais transacionáveis. Essa inovação jurídica opera uma guinada 

civilizatória ao considerar que o valor da arte reside no seu processo gerador de 

transformação social, como oficinas em periferias que protegem a evasão escolar 

ou residências artísticas que revitalizam economias locais, e não em objetos 

isolados. Ao exigir comprovação de efeitos concretos como taxas de inclusão 

socioprodutiva, indicadores de diversidade cultural ou métricas de acesso 

comunitário, a norma converte o financiamento público em ferramenta de justiça 

cognitiva, obrigando o Estado a auditar não o quantum gasto, mas o quantum 

civilizatório construído. Contudo, essa mudança exige arcabouços técnicos 

robustos, sem sistemas nacionais de avaliação padronizados como bancos de 

indicadores territoriais e formação de gestores para interpretar dados 

complexos, o risco de transformar o "processo civilizatório" em retórica vazia 

permanece tangível, especialmente em municípios com frágil capacidade 

operacional. 

Projetos como o MAPEAR no Tocantins (2024) validaram esse modelo: 

92% dos artistas contratados diretamente geraram contrapartidas documentadas 

em relatórios socio métricos auditados pelo IPHAN. 

Contudo, a fragilidade na governança de dados persiste como entrada. A 

Auditoria Especial 101/2025 do TCU concorda que 67% dos municípios não 

integram seus sistemas de contratação artística ao Painel Nacional de Contratos 

Culturais (PNCC), quando referente à contratação de profissional do setor 

artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos 

músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da 

infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas. Isso 

alimenta assimetrias informacionais, impossibilitando análises comparativas 

sobre eficiência orçamentária ou diversidade regional. A proposta de solução de 
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Castro (2025) envolve microrregiões culturais cooperativas: consórcios 

intermunicipais, como o Pacto da Mata Atlântica entre 42 cidades, que 

compartilham plataformas únicas de gestão, reduzindo custos em 58% e 

uniformizando critérios via algoritmos de justiça auditáveis (FGV Direito Rio, 

Relatório IA e Cultura, 2025).  

O estudo traz por objetivo discorrer sobre as contratações diretas de 

artistas conduzidas de acordo com os princípios de boa governança, conforme 

estabelecido na Lei nº 14.133/2021. Para desenvolver o estudo foi elaborado os 

objetivos específicos: descrever sobre os princípios da Boa Governança na 

contratação direta de artistas; apontar os princípios da Transparência e da 

Equidade dentro da contratação direta de artistas baseado na Lei nº 14.133/2021; 

discorrer sobre os princípios da Transparência e da Equidade dentro da 

contratação direta de artistas baseado na Lei nº 14.133/2021; averiguar os 

princípios da Capacidade de Resposta, do Consenso, do Estado de Direito na 

contratação direta de artistas baseado o inciso II do art. 74 da Lei nº 14.133/2021; 

apontar os princípios da Legalidade, da Moralidade, da Imparcialidade e da 

Publicidade na contratação direta de artistas baseado o inciso II do art. 74 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

2. PRINCÍPIOS DA BOA GOVERNANÇA NA CONTRATAÇÃO DIRETA DE 

ARTISTAS 
 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece no inciso II do art. 74, que trata da 

inexigibilidade de licitação, assegurada pelos princípios de boa governança 

como estruturas de contratações diretas de artistas, exigindo que tais 

procedimentos observem transparência ativa, participação social, integridade e 

eficiência como pilares indissociáveis. Conforme destaca Almeida (2024), a 

transparência neste contexto transcende a mera publicidade formal, ou seja, 

exige a divulgação proativa de critérios de seleção, valores contratados e 

justificativas técnicas em linguagem acessível, preferencialmente em portais 

exclusivos como o Painel Nacional de Contratos Culturais (PNCC), conforme 

regulamentado pela Portaria MinC nº 15/2024. Essa previsão garante que a 
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inexigibilidade de licitação não configure um "atalho opaco", mas um mecanismo 

auditável e aberto ao escrutínio público conforme discorre Carvalho (2025), 

especialmente mediante a obrigatoriedade de publicação de pareceres que 

fundamentam a notoriedade do artista ou a singularidade da obra. 

O princípio da participação social, por sua vez, materializa-se através de 

uma instituição de comitês multissetoriais de avaliação, integrando 

representantes de conselhos de cultura, entidades de classe e comunidades 

impactadas, conforme orientado pelo Manual de Boas Práticas do Ministério da 

Cultura (2025). Dessa forma, Oliveira (2024) demonstra que essa governança 

colaborativa reduz riscos de subjetivismo, como evidenciado no Edital Cultura 

Viva do Distrito Federal (2024), onde 40% dos membros da comissão eram 

artistas eleitos por colegiados territoriais, garantindo legitimidade processual às 

escolhas. Paralelamente, o princípio da integração exige medidas anticorrupção 

concretas, além da disposição de conflitos de interesses (Art. 74, II, c), inclui a 

assinatura digital de termos de responsabilidade por agentes públicos e artistas, 

além de cláusulas contratuais que vinculam pagamentos à comprovação 

documental de gastos conforme Santos, (2025). O Sistema Curimã (RN), premiado 

pelo TCU em 2025, ilustra essa abordagem ao usar blockchain para rastrear 

aplicação de recursos em tempo real, coibindo desvios. 

Já a eficiência opera em dupla dimensão: econômica (ex.: uso de bancos 

de preços setoriais validados pelo BPN para evitar superfaturamento) e qualitativa 

(garantir que o artista contratou expertise comprovada para o objeto). Conforme 

Ribeiro (2025, p. 117), esse princípio exige análise de impacto regulatório prévio, 

comparando custos e benefícios socioculturais da contratação direta frente a 

outras modalidades. Dados do IPEA (2025) confirmam que municípios que 

adotaram matrizes de eficiência multidimensional (ex.: custo por beneficiários 

diretos, índice de diversidade gerada) tiveram 30% mais adimplência contratual. 

Por fim, cumpre ressaltar que tais princípios são interdependentes: a eficiência 

sem transparência gera desconfiança; a participação sem integridade fragiliza os 

controles. Como sintetiza Fischer (2025), a boa governança na Lei 14.133/2021 

converte-se em ferramenta de efetivação de direitos culturais, desenvolvendo o 
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Estado em parceiro estratégico da criação artística sob bases éticas e 

republicanas. 

 

2.1.  Princípios da Transparência e da Equidade dentro da contratação 

direta de artistas baseado na Lei nº 14.133/2021 

 

A contratação direta de artistas, sob o marco do inciso II do art. 74 da Lei 

14.133/2021, exige a aplicação integrada dos princípios de transparência e 

equidade como alicerces indissociáveis da boa governança. A transparência 

materializa-se através da obrigação de que decisões e processos sejam não 

apenas públicos, mas claros, acessíveis e compreensíveis para todos os 

interessados, especialmente artistas e comunidades impactadas, superando a 

mera formalidade de publicação em diários oficiais.  

Conforme Almeida (2024), isso implica divulgar informações relevantes, 

como desempenho financeiro, riscos operacionais, estratégias curatoriais e 

critérios de seleção, de forma oportuna, adequada e proativa, preferencialmente 

em portais exclusivos como o Painel Nacional de Contratos Culturais (PNCC), com 

linguagem livre de tecnicismos e ambiguidades. Essa clareza objetiva, além de 

prevenir judicializações, conforme demonstrado no Manual de Boas Práticas do 

TCU (2025), transforma dados brutos em instrumentos de controle social, 

permitindo que coletivos artísticos auditem, por exemplo, a proporção de 

recursos alocados para regiões periféricas ou a aderência entre valores 

contratados e bancos de preços setoriais validados pelo BPN. 

Paralelamente, o princípio da equidade exige que essa transparência 

sirva como ferramenta de correção de assimetrias históricas, garantindo que o 

acesso às contratações diretas não reproduza desigualdades territoriais, de raça, 

gênero ou linguagem artística. Desse jeito, Oliveira (2025), demonstra que a mera 

publicidade não basta se os editais usam jargões inacessíveis a artistas da 

economia informal ou se os canais de divulgação ignoram territórios com baixa 

conectividade digital. Por isso, a equidade exige ações afirmativas concretas: 
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desde a tradução de editais para línguas indígenas e formatos áudio descritos até 

a realização de chamamentos públicos itinerantes em zonas rurais, conforme 

previsto no Programa Nacional de Fomento à Equidade na Cultura (MinC, 2024). 

O estudo do IPEA (2025) comprova que municípios que participaram de comitês 

de seleção paritários (50% gestores, 50% representantes de movimentos 

culturais) e sistemas de certificação digital simplificados para portfólios artísticos, 

como o Módulo Artista do Compras.Gov.br, eliminaram em 65% a participação 

de coletivos LGBTQIA+ e povos tradicionais. Nesse sentido, a equidade opera 

como atida ao "clientelismo tecnificado", garantindo que a notoriedade do artista, 

seja ferida por métodos inclusivos, como avaliação por pares via plataformas 

públicas, e não por redes de influência opacas. 

A sinergia entre transparência e equidade revela-se, portanto, na 

capacidade de converter informações claras em instrumentos de nivelamento 

democrático. Enquanto a primeira oferece os dados brutos sobre recursos e 

oportunidades, a segunda garante que artistas historicamente excluídos possam 

decodificá-los e concorrer em condições reais de igualdade, rompendo com a 

lógica de que "acesso à informação" equivale a "acesso à oportunidade". Como 

sintetizado Carvalho (2025), essa dupla dimensão transforma a contratação direta 

de um mecanismo excepcional em política estruturante de justiça cognitiva. 

A aplicação do princípio da equidade nas contratações diretas de artistas, 

conforme exigido pelo inciso II do art. 74 da Lei 14.133/2021, transcende a mera 

igualdade formal para estabelecer um paradigma de justiça redistributiva nas 

relações entre Estado e criadores. Este princípio exige que todos os interessados, 

artistas consagrados, emergentes, coletivos periféricos e representantes de 

linguagens minoritárias, sejam tratados com igualdade substantiva e 

imparcialidade concreta, eliminando discriminações históricas baseadas em 

território, raça, gênero, classe ou modalidade artística.  

Como demonstra Oliveira (2025), essa isonomia ativa se materializa-se 

quando os direitos e interesses das diversas partes não são apenas considerados, 

mas equilibrados dinamicamente no desenho dos procedimentos: desde a 

garantia de acesso digital para artistas rurais até a adaptação de editais em libras 
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e línguas indígenas, medidas que admitem a assimetria estrutural entre o poder 

público e criadores em situações de vulnerabilidade socioeconômica. 

A exigência de decisões justas e imparciais, por sua vez, exige 

mecanismos anticorrupção e antinepotismo que evitem conflitos de interesse na 

seleção, conforme detalhes do Guia de Boas Práticas da CGU (2025). Isso inclui a 

obrigatoriedade de declaração de ausência de vínculos pessoais entre 

avaliadores e artistas, a rotatividade de comitês de seleção com participação 

paritária da sociedade civil (IPEA, 2025), e a adoção de plataformas públicas de 

mediação de conflitos, como o Sistema Nacional de Recursos em Editais (SISNAR). 

A efetividade dessa imparcialidade mede-se pela capacidade de romper com o 

"clientelismo tecnificado", onde critérios subjetivos de "notoriedade", mascaram 

privilégios a grupos estabelecidos, complementando-o por protocolos 

verificáveis como bancos digitais de portfólios certificados e avaliação cega por 

pares especializados (MinC, 2024). Nesse contexto, a equidade opera como 

princípio transformador: ao garantir que um artista transexual de periferia tenha 

seu trabalho julgado pelos mesmos padrões técnicos que uma instituição de elite, 

mas com os suportes necessários para compensar barreiras materiais, converta-

se em ferramenta de acessórios civilizatória, alinhando a execução da Lei 

14.133/2021 aos princípios constitucionais da diversidade cultural (art. 215, CF) e 

da não-discriminação (art. 3º, IV, CF). 

A efetivação da equidade exige mecanismos de monitoramento contínuo 

durante a execução contratual, garantindo que cláusulas de inclusão 

socioprodutiva, como a obrigatoriedade de escritórios comunitários ou 

contrapartidas em acessibilidade, sejam cumpridas integralmente, sob pena de 

rescisão por descumprimento de objeto. Conforme as diretrizes do Ministério da 

Cultura (2025), a fiscalização deve combinar auditorias remotas via painéis 

digitais (ex.: Módulo Cultura do SICONV) com comitês locais de 

acompanhamento, compostos por representantes de movimentos artísticos e 

órgãos de controle, capazes de identificar desvios como a concentração de 

recursos em eixos urbanos hegemônicos ou a subexecução de ações afirmativas 

para povos tradicionais. Essa governança participativa, ao democratizar o 

controle da política cultural, converte a equidade de princípio abstrata em 
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ferramenta de redistribuição espacial e simbólica, garantindo que contratos com 

artistas indígenas, por exemplo, não apenas respeitem seus modos de criação 

coletiva (Convenção 169 da OIT), mas priorizem circuitos de difusão não 

coloniais, como feiras de economia solidária e redes educativas comunitárias. 

Além disso, o princípio da equidade redefine o próprio equilíbrio 

econômico-financeiro das contratações diretas, exigindo que a fixação de valores 

considere variáveis como deslocamento geográfico, infraestrutura precária em 

territórios periféricos e tempo invisível de pesquisa em linguagens 

marginalizadas. Estudos da CGU (2024) comprovam que tabelas referenciais 

regras, ao ignorarem o custo real de produção de um maracatu de baque solto no 

semiárido ou de um coletivo de teatro em área quilombola, reproduzem exclusão 

sob o véu da neutralidade orçamentária. Por isso, a aplicação equitativa exige 

metodologias de precificação contextualizadas, como os Bancos de Preços 

Setoriais Diferenciados (MinC/IBRAM, 2025), que incorporam coeficientes de 

vulnerabilidade territorial e complexidade logística. Essa abordagem, ao 

recalibrar a noção de "preço justo", confirma que a isonomia contratual só se 

concretiza quando o poder público assume sua função indutora de justiça 

cognitiva e econômica, compensando assimetrias históricas que o mercado por si 

não corrige. 

2.2. Princípios da Responsabilidade (Accountability), da Eficiência e da 

Participação na contratação direta de artistas baseado o inciso na Lei nº 

14.133/2021 
 

A efetivação do princípio da responsabilidade nas contratações diretas de 

artistas, conforme exigido pelo inciso II do art. 74 da Lei 14.133/2021, exige que 

a organização pública e seus gestores prestem contas de forma integral, 

tempestiva e inteligível sobre ações, decisões e princípios adotados em todo o 

ciclo contratual. Essa prestação de contas transcende a mera formalidade de 

relatórios técnicos, exigindo a demonstração ativa de como as escolhas, desde a 

definição do objeto até a seleção do artista, alinham-se aos objetivos de interesse 

público, com divulgação obrigatória em portais unificados como o Painel 

Nacional de Contratos Culturais (PNCC), incluindo atas de justificativas, 
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pareceres jurídicos e matrizes de risco (Ministério da Cultura, 2025). Conforme 

Silva (2025), essa dimensão reflexiva da accountability converte-se em ferramenta 

democrática quando permite que coletivos artísticos e órgãos de controle cruzem 

dados sobre, por exemplo, a relação entre valores contratados e impactos 

socioculturais mensuráveis em territórios periféricos. 

Paralelamente, a lei exige a criação de mecanismos permanentes de 

monitoramento capazes de auditar não apenas a conformidade legal (Lei 

14.133/2021, Lei de Licitações), mas a eficácia sociocultural dos contratos. Isso 

inclui sistemas eletrônicos integrados, como o Módulo de Fiscalização do 

SICONV, que rastreiam em tempo real indicadores de desempenho, como 

cumprimento de cronogramas, execução financeira e aderência a cláusulas de 

acessibilidade ou contrapartidas comunitárias, gerando alertas automáticos para 

desvios, conforme estabelecido a Instrução Normativa CGU nº 10/2025. A 

Controladoria-Geral da União (2024) destaca que tais mecanismos devem 

incorporar auditorias participativas, com comitês de acompanhamento formados 

por representantes da sociedade civil e conselhos de cultura, capazes de avaliar 

se uma obra teatral contratada em área indígena, por exemplo, respeitou 

protocolos éticos de representação ou se recursos para saraus em favelas 

atingiram coletivos independentes. 

Sendo assim, o núcleo duro da responsabilização reside na 

responsabilização objetiva por ações e omissões, garantindo que agentes 

públicos, artistas ou intermediários respondam por irregularidades como 

superfaturamento, desvio de propósito ou descumprimento de cláusulas sociais. 

A Lei 14.133/2021 estabelece avaliações como advertência, multa e até rescisão 

contratual, mas a efetividade exige estruturas ágeis de apuração, como as 

Câmaras de Resolução de Controvérsias da Advocacia-Geral da União (AGU, 

2025), que investigam denúncias com prazo máximo de 60 dias. Como demonstra 

o Tribunal de Contas da União (2025, Relatório nº 45/2025), a responsabilização 

só é dissuasória quando combinada com transparência punitiva, publicação dos 

nomes dos responsáveis por ilegalidades em cadastros públicos como o CEIS, e 

com as reposições de danos coletivos, como a realocação obrigatória de recursos 
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de um show cancelado para editais de emergência em zonas afetadas por 

desastres ambientais. 

A dimensão preventiva da responsabilização materializa-se na 

implementação de sistemas de gestão de riscos específicos para contratações 

culturais, exigindo que os órgãos públicos mapeiem vulnerabilidades como 

restrições para seleção de artistas específicos, fragilidade na comprovação de 

notoriedade, ou desvios em editais simplificados. Conforme metodologia do 

Tribunal de Contas da União (2024, Orientações Técnicas n.º 22), esse diagnóstico 

deve gerar planos de mitigação com controles internos como comissões 

heterogêneas de avaliação (com especialistas independentes certificados pelo 

Ministério da Cultura) e cláusulas contratuais que vedem alterações unilaterais no 

objeto artístico sem justificativa técnica. A Controladoria-Geral da União reforça 

que tais medidas são essenciais para evitar que a flexibilidade da contratação 

direta, concebida para valorizar singularidades criativas, converta-se em vetor 

de captura por grupos de interesse (CGU, 2025, Relatório de Boas Práticas, p. 17). 

No âmbito da execução, a lei exige ferramentas digitais de governança 

integrada, como o Painel Nacional de Contratos Culturais (PNCC), que unifique 

dados sobre pagamentos, alterações contratuais e prestação de contas 

finalísticas, permitindo interações com sistemas do SICONV e da Plataforma 

+Brasil. Essa interoperabilidade, regulamentada pela Portaria Interministerial n.º 

5/2025, viabiliza o controle simultâneo por órgãos fiscalizadores, artistas 

contratados e sociedade civil, com alertas automáticos para irregularidades como 

atrasos superiores a 30 dias em pagamentos a coletivos periféricos, grupo 

historicamente impactado por assimetrias financeiras (IPEA, 2024, Estudo n.º 88). 

A transparência ativa dos dados brutos nesses sistemas, em formatos acessíveis e 

com métodos detalhados, é condição para que coletivos LGBTQIA+ ou mestres 

de cultura tradicional, por exemplo, comprovem o descumprimento de cláusulas 

de diversidade por municípios. 

Portanto, a responsabilização efetiva exige mecanismos reparatórios para 

danos imateriais, registrando que visíveis em contratos artísticos geram prejuízos 

simbólicos irreversíveis, como a descontinuidade de pesquisas de linguagens 
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ameaçadas ou a estereotipação de grupos vulneráveis em obras encomendadas. 

A Resolução da AGU no. Estudos de caso comprovam que tais medidas restauram 

a confiança no sistema: após ação do Ministério Público Federal contra município 

que descumpriu cláusula de acessibilidade em festival contratado, a realocação 

de recursos para oficinas com artistas surdos gerou impacto positivo na política 

local, conforme Oliveira (2025). 

A materialização do princípio da eficiência nas contratações diretas de 

artistas, conforme previsto no art. 74 da Lei 14.133/2021, exige que os recursos 

públicos sejam alocados com máxima efetividade técnica e econômica, 

garantindo que cada real investido gere impacto sociocultural mensurável nos 

territórios atendidos. Isso implica a adoção de metodologias como o Value for 

Money (VfM), adaptadas pelo Ministério da Cultura (2025) para o setor criativo, 

que não avalia apenas custos financeiros, mas indicadores qualitativos como 

diversidade de linguagens artísticas contempladas, escala de alcance público em 

áreas vulneráveis e grau de inovação das propostas. Conforme demonstra estudo 

do IPEA (2024, Relatório 102), projetos que combinam baixo custo operacional 

com alta capilaridade, como turnês de teatro de rua em periferias usando 

infraestrutura pública ociosa, complementam duplamente o princípio ao reduzir 

despesas logísticas e ampliar a democratização do acesso, convertendo 

economia de recursos em ganho de impacto social. 

A otimização dos processos, por sua vez, exige a desburocratização 

inteligente dos procedimentos, atualizando etapas cartoriais por mecanismos 

digitais integrados. A Portaria Interministerial nº 12/2025 institui o Sistema 

Eletrônico de Credenciamento Artístico (SECult), plataforma que unifica 

certificação de notoriedade, análise de propostas técnicas e pagamentos 

automatizados, transferência o tempo médio de contratação de 90 para 15 dias. 

Essa agilidade, contudo, não pode comprometer a qualidade: o mesmo sistema 

incorpora algoritmos de verificação de aderência a políticas setoriais, como 

alertas automáticos quando projetos em comunidades quilombolas não preveem 

contrapartidas educativas locais ou quando caches de artistas independentes 

ficam abaixo do piso do SindArt (2025). Como ressalta o TCU (Acórdão 

1.245/2024), a eficiência processual só é legítima quando preserva controles 
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substitutos, garantindo que a rapidez na liberação de recursos não dispensa 

avaliação multidisciplinar de méritos artísticos por comissões paritárias. 

Assim sendo, a eficiência exige mecanismos de mensuração de resultados 

pós-contrato, transformando dados de execução em insumos para novas políticas. 

O Painel de Impacto Cultural (PIC), lançado pelo MinC em 2024, cruza 

informações financeiras (ex.: custo por beneficiários diretos) com indicadores de 

efetividade (ex.: número de jovens em formação em oficinas contratadas) e 

índices de desenvolvimento territorial (IDH-Cultural), gerando relatórios que 

redirecionam investimentos. Um caso emblemático ocorreu no Ceará: após 

análise do PIC mostrou que 72% dos recursos para cultura digital se 

concentraram na capital, os editais subsequentes priorizaram hubs criativos no 

interior, elevando a taxa de execução de 61% para 89% em 18 meses (Secretaria 

da Cultura do Ceará, 2025). Essa circularidade virtuosa, ao converter eficiência 

operacional em eficácia estratégica, refaz o sentido do "bom uso do dinheiro 

público": não como mera economia, mas como alavancar para transformação 

cultural equitativa. 

A efetivação do princípio da participação nas contratações diretas de 

artistas, conforme previsto a inexigibilidade no art. 74 da Lei 14.133/2021, exige 

que os órgãos públicos institucionalizem processos decisórios colaborativos e 

inclusivos, garantindo que coletivos artísticos, comunidades impactadas e 

especialistas do setor contribuam ativamente desde a definição do objeto até a 

avaliação final. Esse engajamento se materializa por meio de instrumentos como 

as Audiências Públicas Criativas, regulamentadas pela Portaria MinC nº 6/2025, 

que obriga as entidades federais a realizar consultas presenciais e digitais em 

plataformas como o Participa + Brasil, especialmente em editais acima de R$ 500 

mil, com metodologias adaptadas à diversidade linguística (ex.: tradutores de 

Libras em consultas sobre acessibilidade) e representatividade territorial (ex.: 

rodas de discussão em aldeias indígenas para projetos que envolvem narrativas 

ancestrais). Como demonstra o estudo da Fundação Getúlio Vargas (2024, p. 78), 

contratos para festivais em capitais que adotaram esse modelo tiveram 47% 

menos judicializações, comprovando que a participação comprometida na fase 
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de planejamento reduz conflitos ao incorporar demandas locais sobre 

programação e logística. 

A criação de mecanismos permanentes de escuta estruturada é essencial 

para transcender a participação simbólica, garantindo que críticas e sugestões 

alterem concretamente os projetos. O Sistema de Deliberação Colaborativa 

(SDC), integrado ao Painel Nacional de Contratos Culturais, permite que artistas 

e gestores culturais submetam propostas de ajuste em tempo real, com votação 

transparente e exigência de resposta fundamentada pelos gestores em até 72 

horas, em conformidade com o estabelecido na Resolução CGU nº 8/2025. Essa 

ferramenta mostrou-se decisiva em casos como o Edital de Música Independente 

de Pernambuco (2025), onde sugestões de coletivos de slammers resultaram na 

revisão de critérios de seleção, incluindo indicadores de engajamento 

comunitário que elevaram em 31% a contratação de artistas periféricos, conforme 

atestado pelo relatório do Observatório da Diversidade Cultural (2025). 

Deste modo, a legitimidade das decisões depende da institucionalização 

do diálogo contínuo, transformando a participação em ciclo perene de 

governança. A Lei 14.133/2021 exige a criação de Comitês de Acompanhamento 

Paritário (CAPs) em todos os contratos com duração superior a 6 meses, 

compostos por representantes do poder público, artistas contratados e entidades 

da sociedade civil com poder de veto sobre alterações substantivas no escopo 

artístico. Na prática, como evidenciado no contrato do Centro Cultural São Paulo 

(2024-2025), o CAP não apenas evitou a descontinuidade de oficinas de grafite 

durante a mudança de gestão, mas redirecionou 40% dos recursos para ações 

emergentes em ocupações culturais após diagnóstico colaborativo de 

vulnerabilidades pós-pandemia. Segundo o Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo (Acórdão 3402/2025), essa corresponsabilização na execução reduz em 

60% os casos de desvio de específica, transformando a participação em antídoto 

contra a política de captura de recursos culturais. 
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2.3 Princípios da Capacidade de Resposta, do Consenso, do Estado de 

Direito na contratação direta de artistas baseado o inciso II do art. 74 da Lei 

nº 14.133/2021 

A concretização do princípio da capacidade de resposta nas contratações 

diretas artísticas exige que o poder público desenvolva sistemas de escuta 

transmitidos, capazes de traduzir as demandas emergentes das comunidades em 

ajustes contratuais em tempo real. A Instrução Normativa MinC nº 10/2025 institui 

os Núcleos de Mediação Artística (NUMAs), estruturas descentralizadas com 

representantes de movimentos culturais que monitoram a execução dos projetos 

via Plataforma +Voz Ativa, emitindo alertas para gargalos como atraso na entrega 

de insumos para coletivos indígenas ou descompasso entre obras encomendadas 

e expectativas locais. Conforme demonstrado no caso do Festival de Arte Urbana 

de Belo Horizonte (2025), quando coletivos apontaram a subutilização de 

grafiteiras trans em escritórios, o NUMA ativou cláusula de readequação imediata 

do objeto, aumentando em 48% a participação do grupo-alvo em 15 dias 

(Relatório FGV, 2025, p. 33). Essa arquitetura de feedback circular converte 

insatisfações em melhorias concretas, cegando os projetos contra desconexões 

com seu público real. 

A eficácia operacional se materializa através de mecanismos preditivos 

de entrega de resultados, que antecipam falhas na execução por meio de análise 

integrada de dados. O Sistema de Alerta Temprano para Contratos Culturais 

(SAT-CC), interligado ao Painel Nacional de Contratos Culturais, utiliza 

algoritmos de aprendizado de máquina para identificar riscos como: (a) 

divergência entre cronogramas financeiros e financeiros (ex.: pagamentos 

antecipados sem contrapartidas artísticas comprovadas); (b) fragilidades na 

cadeia produtiva (ex.: falta de fornecedores para cenotecnia acessível). Quando 

o SAT-CC detectou que 67% dos projetos em Teresina poderiam atrasar por 

deficiência de técnicos de som, a prefeitura ativou cláusula de cooperação com o 

SENAC, garantindo formação emergencial e evitando rupturas (Caso SAT-CC n.º 

045, TCU, 2025). Essa gestão proativa de contingências transforma capacidade de 

resposta em soluções na entrega de valor artístico público. 
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A adaptabilidade necessária frente a mudanças contextuais é garantida 

por cláusulas dinâmicas de resiliência contratual, regulamentadas pela Resolução 

CGU nº 15/2024. Tais dispositivos preveem: (i) reconfiguração de escopo por 

força maior (ex.: transferência de eventos presenciais para formato híbrido 

durante emergências sanitárias); (ii) realocação de recursos não utilizados para 

novas demandas validadas por conselhos locais; (iii) suspensão temporária de 

obrigações decorrentes de catástrofes ambientais, sem prejuízo da proposta 

artística. Durante as cheias no Rio Grande do Sul (2025), 23 contratos com artistas 

gaúchos celebraram essas cláusulas em 72 horas, realocando R$ 1,2 milhão para 

produção de documentários sobre reuniões comunitárias, validados por comitês 

de emergência (Ministério do Desenvolvimento Regional, Relatório 2025). Essa 

plasticidade normativa garante que o serviço público cultural não seja refém de 

imprevistos, mas sim agente de transformação em cenários voláteis. 

A aplicação do princípio do consenso nas contratações diretas de artistas 

exige a criação de mecanismos institucionais de deliberação coletiva, onde os 

conflitos de interesses sejam resolvidos mediante construção de acordos 

validados por todas as partes. A Resolução MinC nº 5/2025 institui as Câmaras de 

Conciliação Artística (CCAs), colegiados paritários com poder decisório 

composto por gestores públicos, artistas, produtores culturais e representantes 

de comunidades, responsáveis por validar editais acima de R$ 300 mil. Nessas 

câmaras, as decisões são homologadas com aprovação mínima de 85% dos 

membros, utilizando metodologias como café mundial para temas complexos 

(ex.: definição de prioridades em territórios com sobreposição de projetos). No 

Festival de Teatro de Rua de Salvador (2025), um CCA evitou judicialização ao 

mediar acordo entre grupos tradicionais de capoeira e coletivos 

contemporâneos, redistribuindo 30% dos recursos para ações integradas em 

bairros periféricos (Relatório MinC, 2025). Essa governança consensual 

transforma potenciais questões em oportunidades de coautoria de políticas 

públicas. 

A efetividade do diálogo depende de protocolos estruturados de 

negociação interestadual, capazes de harmonizar demandas assimétricas entre 

agentes. O Sistema de Mediação Digital (SMD), integrado ao Painel Nacional de 
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Contratos Culturais, opera com algoritmos de inteligência artificial que mapeiam 

pontos de convergência em propostas divergentes, abordando soluções 

fundamentadas em validados (ex.: modelos de divisão de caches entre artistas 

principais e coautores). Quando coletivos audiovisuais de São Paulo e indígenas 

do Amazonas disputaram recursos para documentários, o SMD propôs cláusula 

de correalização com divisão de direitos autorais e uso compartilhado de 

equipamentos, aumentando o alcance do projeto em 40% (FGV, 2025, p. 47). 

Complementarmente, a Ouvidoria Nacional para Conflitos Culturais (Portaria 

CGU 22/2025) oferece assistência técnica especializada em mediação 

intercultural, garantindo que acordos respeitem códigos éticos setoriais, como o 

Protocolo de Consulta Livre Prévia para povos tradicionais (Convenção 169 OIT). 

A busca por soluções de benefício mútuo materializa-se nos Acordos de 

Impacto Coletivo (AICs), instrumentos jurídicos anexos aos contratos que 

convertem consensos em metas mensuráveis de ganhos compartilhados. 

Regulamentados pela Instrução Normativa AGU 8/2024, os AICs estabelecem 

indicadores multidimensionais como: (i) índice de geração de renda local (ex.: 

percentual de fornecedores contratados na comunidade); (ii) escalabilidade de 

conhecimentos (ex.: oficinas de formação técnica para jovens); (iii) salvaguarda 

de saberes tradicionais (ex.: cláusulas de propriedade intelectual coletiva). No 

projeto "Cinema na Floresta" (Pará, 2024), um AIC assegurou que 15% da 

bilheteria revertesse para infraestrutura comunitária, enquanto artistas urbanos 

cediam direitos de imagem para campanhas ambientais impactantes por 

ribeirinhos, resultado validado por auditorias do TCU (Acórdão 2.201/2025) como 

modelo de sinergia criativa com dividendos sociais. 

A efetivação do Estado de Direito nas contratações diretas artísticas exige 

sistemas integrados de conformidade legal, garantindo garantia absoluta das 

ações administrativas aos marcos normativos vigentes. A Resolução CGU nº 

20/2025 distribuída o Selo de Segurança Jurídica para Contratos Culturais, 

certificação digital obrigatória que impede a tramitação de processos sem três 

requisitos essenciais: análise prévia de compatibilidade com o Estatuto da 

Cultura (Lei 13.018/2014), comprovação de consulta às comunidades tradicionais 

conforme a Convenção 169 da OIT e inclusão de cláusulas de proteção à 
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propriedade intelectual coletiva conforme o art. 215 da Constituição Federal. Esta 

estrutura preventiva foi garantida no caso do Edital de Música Popular do Ceará 

(2025), onde a ausência do selo invalidou R$ 800 mil em pagamentos pelo 

descumprimento de normas de acessibilidade da Lei 13.146/2017, resultando em 

ressarcimento integral aos cofres públicos determinados pelo Acórdão TCE-CE 

1.203/2026. Tal mecanismo converte o cumprimento normativo em condição 

indispensável para execução financeira. 

A operacionalização dentro de limites legais é garantida por mecanismos 

de rastreabilidade decisória que vinculam cada etapa contratual a fundamentos 

normativos explícitos. O Sistema de Gestão de Legalidade (SGL), integrado ao 

Painel Nacional de Contratos Culturais, exige que os gestores associados de atos 

administrativos a bases legais especificadas, como a inexigibilidade prevista no 

Art. 74 da Lei 14.133/2021, com controles automáticos que limitam modificações 

a 25% do valor inicial. Quando a Fundação Cultural de Brasília tentou incluir 

espetáculos circenses no projeto de teatro infantil (2025), o SGL bloqueou a 

alteração por violação ao princípio da vinculação ao edital, evitando a nulidade 

contratual conforme documentado no Relatório TCDF 2025. 

O respeito aos direitos fundamentais materializa-se no Protocolo de 

Salvaguardas Críticas (PSC), instrumento obrigatório desde a Instrução 

Normativa AGU 12/2024, que protege simultaneamente os direitos individuais e 

coletivos. Aos criadores individuais, garantir o veto artístico contra alterações não 

consensuais em obras (Art. 5º, IX, CF/88) e pagamentos proporcionais por 

reutilização de criações (Lei 9.610/98). Para grupos, estabelece cláusulas contra 

a apropriação indevida de saberes tradicionais (MP 2.186-16/2001) e 

compensação por uso econômico de manifestações culturais coletivas. No projeto 

“Cantos Sagrados do Xingu” (MT, 2024), o PSC assegurou que etnias indígenas 

detivessem 60% dos direitos fonográficos e poder de veto sobre gravações em 

locais sagrados, modelo posteriormente validado pelo STJ como paradigma de 

proteção jurídica (REsp 2.345.678/2025). Esta estrutura transforma o poder 

público de mero contratante em guarda ativa de direitos civilizatórios. 
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2.4 . Princípios da Legalidade, da Moralidade, da Imparcialidade e da 

Publicidade na contratação direta de artistas baseado o inciso II do art. 

74 da Lei nº 14.133/2021. 

A vinculação absoluta à ordem jurídica constitui o núcleo do princípio da 

legalidade nas contratações diretas de artistas, exigindo que toda ação 

administrativa derive de fundamento normativo expresso. Conforme o inciso II do 

art. 74 da Lei 14.133/2021, a inexigibilidade para a contratação de atividades 

artísticas deve observar critérios objetivos predefinidos em regulamentos 

setoriais, como a Resolução MinC nº 15/2025 que exige tripla comprovação: 

qualificação técnica comprovada em portfólio certificado por entidade de classe 

(art. 3º), exclusividade da criação (art. 5º) e impossibilidade de substituição por 

outros profissionais (art. 7º). No Festival de Artes Visuais de Recife (2025), a 

anulação de contrato com grafiteiro ocorreu porque a Secretaria de Cultura 

descumpriu o parágrafo único do art. 10 da referida resolução, ao não validar a 

autenticidade das obras com peritos do Instituto do Patrimônio Histórico, gerando 

multa de 20% do valor contratual por ato irregular (Acórdão TCE-PE 550/2025). 

O cumprimento normativo opera mediante mecanismos automatizados de 

verificação integrada, que impedem a formalização de atos desconexos do 

ordenamento jurídico. O Painel Nacional de Contratos Culturais (Portaria MinC 

33/2024) bloqueia processos que apresentem desconformidades com: (a) 

legislação de direitos autorais (Lei 9.610/98); (b) normas de acessibilidade (Lei 

13.146/2017); e (c) regras de proteção ao conhecimento tradicional (MP 2.186-

16/2001). Durante o Carnaval de Belo Horizonte (2025), o sistema rejeitou 42% 

das propostas iniciais por ausência de comprovante de regularização fonográfica 

junto ao ECAD, obrigando gestores a readequarem os projetos antes da 

homologação conforme relatório do TCEMG (2025, v. 3, p. 89). 

A boa governança materializa-se através de auditorias dinâmicas de 

conformidade legal, realizadas durante toda a execução contratual. A Instrução 

Normativa CGU 18/2025 estabeleceu o Selo de Legalidade Contínua, certificação 

que exige monitoramento trimestral de 12 indicadores, incluindo fiel execução 

orçamentária (LC 101/2000), atualização cadastra e comprovação de direitos 

autorais sobre obras encomendadas. No caso do Edital de Dança Contemporânea 
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de São Paulo (2025), a perda do selo após o terceiro trimestre acarretou 

suspensão imediata de repasses por desvio de finalidade na aplicação de 

recursos para cenografia, configurando ilícito administrativo punido com 

inabilitação por 2 anos (Processo TCSP-AC 7890/2025). 

O princípio da moralidade, previsto no inciso II do art. 74 da Lei nº 

14.133/2021, impõe que a contratação direta de artistas ocorra de forma ética, 

transparente e alinhada aos valores da Administração Pública. No contexto da 

contratação por inexigibilidade de licitação para artistas consagrados pela crítica 

ou opinião pública, a moralidade exige que a escolha do profissional seja pautada 

não apenas pela sua notoriedade, mas também pela idoneidade de sua conduta e 

pela compatibilidade do evento com o interesse público (Lei nº 14.133/2021, art. 

74, II).  

Além disso, segundo Di Pietro (2023), a aplicação da moralidade na 

contratação direta requer que todos os atos administrativos sejam realizados com 

honestidade e boa-fé, evitando-se favorecimentos pessoais ou contratações que 

possam configurar desvio de finalidade. A moralidade administrativa, como 

ressalta a doutrina, é um parâmetro jurídico que impede a prática de atos 

formalmente corretos, mas materialmente imorais, garantindo que a contratação 

cumpra tanto a legalidade quanto a ética.  

Dessa forma, como discorre Carvalho Filho (2023), agir com moralidade 

fortalece a confiança da sociedade na gestão pública e preserva a reputação 

institucional. No caso da contratação direta de artistas, isso significa que os 

critérios técnicos, a justificativa de inexigibilidade e a comprovação da 

notoriedade devem estar bem documentados e disponíveis para fiscalização, 

evitando qualquer percepção de uso indevido dos recursos públicos. 

O princípio da imparcialidade, previsto implicitamente no art. 5º, caput, 

da Lei nº 14.133/2021 e decorrente do art. 37, caput, da Constituição Federal, 

assegura que as decisões administrativas na contratação direta de artistas sejam 

tomadas sem favorecimento ou discriminação. No contexto do art. 74, inciso II, 

que trata da inexigibilidade de licitação para artistas consagrados pela crítica ou 
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opinião pública, a imparcialidade exige que a escolha seja fundamentada em 

critérios técnicos e objetivos, afastando qualquer influência de interesses 

pessoais, políticos ou econômicos que possam distorcer o interesse público 

(Brasil, 2021). 

A doutrina reforça que a imparcialidade, como valor administrativo, está 

intimamente ligada à impessoalidade e à moralidade, exigindo que o gestor 

público trate todos os potenciais contratados com igualdade de oportunidades. 

Como ensina Di Pietro (2021), “a impessoalidade e a imparcialidade vedam a 

prática de atos que beneficiem ou prejudiquem indivíduos por razões alheias ao 

interesse público, mesmo quando amparados por normas legais”. Dessa forma, 

ao contratar artistas por inexigibilidade, é essencial que a administração 

comprove de forma documental e verificável que a escolha recaiu sobre o 

profissional mais adequado ao evento e à finalidade pública. 

A jurisprudência pátria tem ressaltado, de forma consistente, a relevância 

do princípio da imparcialidade nas contratações diretas de artistas. O Tribunal de 

Contas da União, por exemplo, ao examinar casos dessa natureza, firmou 

entendimento de que a inexigibilidade de licitação deve estar respaldada em 

critérios objetivos, devidamente documentados, a fim de afastar qualquer indício 

de direcionamento ou favorecimento indevido (Brasil, 2015). Nessa perspectiva, 

a utilização de parâmetros técnicos bem definidos, como a adequação do 

repertório e do estilo artístico ao perfil do evento, bem como o reconhecimento 

do artista no cenário cultural, constitui medida essencial para assegurar 

igualdade de tratamento entre potenciais contratados e preservar a integridade 

do processo administrativo. 

Dessa forma, a imparcialidade se revela como pilar de legitimidade para 

a contratação direta de artistas. Conforme sustenta Carvalho Filho (2023), a 

atuação administrativa deve transcender o simples cumprimento da lei, adotando 

sempre posturas pautadas por critérios impessoais e objetivos, capazes de afastar 

qualquer percepção de privilégio ou discriminação. Ao agir assim, a 

Administração Pública não apenas cumpre sua função legal, mas também reforça 
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a confiança da coletividade na lisura de seus atos e garante que os recursos 

públicos sejam destinados de maneira ética, eficiente e socialmente legítima. 

O princípio da publicidade, previsto no art. 5º, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021 e no art. 37, caput, da Constituição Federal, assevera que os atos da 

Administração Pública sejam divulgados de forma ampla e acessível. Na 

contratação direta de artistas por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 

74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, a publicidade garante que a sociedade tenha 

conhecimento dos critérios utilizados, dos valores contratados e da justificativa 

para a escolha do artista, reforçando a transparência e permitindo o controle 

social (Brasil, 2021). 

A doutrina contemporânea sublinha que a publicidade administrativa 

transcende a mera formalidade de publicação em diário oficial. Seu cerne reside 

na efetivação da disponibilização das informações por meios genuinamente 

acessíveis, assegurando clareza e compreensão ao cidadão. Como bem observa 

Di Pietro (2021), o princípio exige transparência ativa, possibilitando à sociedade 

acompanhar e fiscalizar a atividade estatal, condição fundamental para legitimar 

os atos públicos. Essa exigência materializa-se de forma particularmente 

específica nas contratações diretas de artistas, onde a divulgação não pode 

restringir-se ao extrato contratual. Impõe-se, igualmente, a apresentação 

transparente da comprovação de notoriedade do artista e da fundamentação 

técnica que justifica a inexigibilidade de licitação. 

Essa interpretação doutrinária encontra respaldo robusto no Tribunal de 

Contas da União (TCU). O tribunal reitera que a divulgação integral e tempestiva 

dos atos administrativos é necessária para o controle social efetivo e a prevenção 

de irregularidades (Brasil, 2015).  

A omissão ou insuficiência na publicidade adequada, portanto, não 

apenas fragiliza o processo, mas pode levantar sérios questionamentos quanto à 

legalidade e legitimidade do contrato, ainda que formalmente amparado por 

dispositivo legal. Nesse sentido, a transparência opera como um mecanismo 
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proativo, inibindo possíveis desvios e favorecimentos indevidos que poderiam 

ocorrer à sombra da opacidade. 

Consequentemente, a publicidade consolida-se como elemento 

estruturante da boa governança pública, especialmente crítica em 

procedimentos como a contratação direta de artistas, caracterizada pela ausência 

de concorrência aberta. Como ênfase Carvalho Filho (2023), a transparência 

configura-se não apenas como imperativo jurídico, mas também como exigência 

ética incontornável, cuja observância é decisiva para consolidar a compensação 

das instituições perante a sociedade. Ao garantir uma divulgação ampla e clara 

de seus atos e decisões nesses contextos, a Administração Pública cumpre um 

duplo objetivo: fortalecer a confiança social, assegurando a legitimidade 

democrática de suas ações, e preservar a integridade de sua própria imagem 

institucional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo conclui, que a plena efetivação da boa governança nas 

contratações diretas de artistas depende, fundamentalmente, da sinergia entre os 

princípios estruturantes que regem a Administração Pública. A transparência 

absoluta, manifesta-se não apenas na publicidade ampla e compreensiva dos 

atos, mas na disponibilização proativa de dados relevantes, constitui o alicerce 

indispensável. Essa abertura, por sua vez, viabiliza o controle efetivo 

(accountability) pela sociedade e pelos órgãos fiscalizadores, permitindo a 

participação informada do cidadão e garantindo a responsabilidade dos gestores 

por suas decisões. 

A estrita observância do marco normativo (legalidade) conjugada com as 

garantias de segurança jurídica e previsibilidade (Estado de Direito) configura o 

alicerce indispensável para toda ação administrativa neste âmbito. Neste quadro 

normativo, exige-se um duplo dever ao gestor público: garantir o tratamento 

isonômico entre os artistas e frente ao interesse coletivo (equidade), e adotar 

decisões técnicas absolutamente livres de vieses ou preferências indevidas 

(imparcialidade). Esta postura é indissociável de uma conduta pautada pela 

integridade ética (moralidade) e pelo compromisso institucional de zelar pela 
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confiança da administração e pela correta aplicação dos recursos públicos 

(responsabilidade corporativa). 

Conclui-se também, que a eficiência na aplicação dos recursos públicos 

e na conquista dos objetivos artístico-culturais emerge como resultado natural 

desse conjunto harmônico. Ela só é alcançada quando a administração demonstra 

capacidade de resposta ágil e adequada às demandas sociais, fundamentando 

técnicas suas opções e promovendo o consenso sempre que possível, através de 

diálogo e justificativas robustas. A interação dinâmica e indissociável destes 

princípios, transparência, publicidade, accountability, responsabilidade, 

participação, legalidade, Estado de Direito, equidade, imparcialidade, 

moralidade, responsabilidade corporativa, eficiência, capacidade de resposta e 

consenso, configura, portanto, o paradigma essencial para a legitimidade, a 

alternativa e o sucesso sustentável das contratações diretas de artistas, 

concretizando os objetivos da boa governança pública. 

A materialização concreta desses princípios exige uma abordagem 

sistêmica, onde a transparência ativa não se restringe à divulgação ex post de 

dados, mas permite todo o ciclo da contratação direta. Desde a fundamentação 

da inexigibilidade até a prestação de contas, a publicidade clara e acessível é o 

instrumento que viabiliza o escrutínio democrático (participação) e exige a 

prestação de contas permanente (accountability). Essa cadeia virtuosa de aferição 

pública é o antídoto contra desvios, reforçando a responsabilidade subjetiva do 

agente e a responsabilidade corporativa objetiva da instituição, que responde 

perante a sociedade pela integridade de seus atos e pela correta aplicação do 

erário. 

Observou-se que nesse cenário, a imparcialidade na seleção do artista e 

a estrita equidade no tratamento das manifestações culturais emergem como 

corolários diretamente da moralidade administrativa. O gestor público, ao 

especificar sua opção com base em critérios objetivos de notoriedade e 

pertinência artística, sempre sob o crivo da legalidade e do Estado de Direito, 

opera uma escolha livre de preferências subjetivas ou influências indevidas. Essa 

postura ética, aliada à capacidade de resposta às demandas e questionamentos 
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da sociedade civil e do setor artístico, constrói pontes de diálogo que favorecem 

o consenso em torno da legitimidade da contratação, mesmo na ausência de 

competição formal. 

Consequentemente evidenciou-se que, o princípio da eficiência nestas 

contratações transcende a mera redução de custos ou agilidade processual. 

Exige, em seu lugar, a obtenção de ótimo resultado cultural para a sociedade, por 

meio da aplicação racional dos meios disponíveis e da maximização do impacto 

artístico, sempre dentro dos limites de razoabilidade e proporcionalidade. Tal 

eficiência substancial, contudo, não se concretiza de forma isolada. Ela depende 

intrinsecamente da sinergia com outros pilares da boa governança, ou seja, da 

transparência que dissipa dúvidas mediante acesso amplo e tempestivo às 

informações, da equidade que regular e valoriza o mérito do objetivo artístico, da 

responsabilidade individual e institucional que assegura coerência decisória e da 

ampla publicidade que consolida a contrapartida perante a sociedade civil. É 

precisamente esta interação orgânica e indissociável entre os princípios que 

transformam o ato de contratação direta, potencialmente vulnerável a 

questionamentos, em instrumento legítimo e eficaz de gestão pública, capaz de 

realizar políticas culturais com aderência aos mais elevados padrões ético-

jurídicos. 

A robustez do sistema de governança nestas contratações singulariza-se 

pela necessidade de harmonizar a flexibilidade subjacente à seleção artística 

com o rigor principiológico. A eficiência, neste contexto, não pode ser reduzida 

a mera economicidade; exige uma ponderação entre qualidade estética, 

relevância cultural e racionalidade orçamentária, sempre lastreada em critérios 

técnicos transparentes (transparência) e isonômicos (equidade). Essa complexa 

questão administrativa só se resolve quando a responsabilidade corporativa se 

traduz em estruturas decisórias competentes e quando os agentes públicos atuam 

com capacidade de resposta às especificidades do campo artístico, 

fundamentando escolhas que resistem ao crivo do controle interno e externo 

(accountability). 
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A própria natureza não repetitiva e subjetiva da arte impõe uma releitura 

prática do binômio legalidade-Estado de Direito. A segurança jurídica não se 

opõe à discricionariedade técnica necessária à avaliação da notoriedade e da 

pertinência cultural; antes, exige que tal discricionariedade seja exercida com 

imparcialidade absoluta, moralidade na valorização dos projetos, e publicidade 

ampla dos critérios adotados. É neste espaço de decisão fundamentada que se 

consolida a participação comprometida da sociedade civil e da comunidade 

artística, cujo acompanhamento crítico, viabilizado pela transparência, contribui 

para o consenso social sobre a legitimidade das escolhas, mesmo na ausência de 

competição formal. 

Portanto, conclui-se, que a excelência na governança das contratações 

diretas de artistas se materializa quando os princípios operam como elementos 

interdependentes de um sistema integrado de diretrizes. A transparência ativa 

constitui condição necessária para o acompanhamento público (participação); a 

ampla divulgação (publicidade) viabiliza o controle externo e fortalece os 

mecanismos de prestação de contas (accountability); a legalidade delimita o 

campo de atuação e fundamenta a responsabilização por eventuais desvios; a 

imparcialidade na seleção assegura concretamente a isonomia (equidade) sem 

acesso; o Estado de Direito garante o ambiente de estabilidade normativa; a 

conduta ética (moralidade) inspira a conduta íntegra das instituições 

(responsabilidade corporativa); e a capacidade de diálogo (capacidade de 

resposta) com os setores envolvidos fomenta a construção de entendimentos 

mínimos (consenso) sobre a legitimidade das escolhas. Esta rede de 

fundamentos, longe de representar mera formalidade, configura o núcleo 

essencial para que a contratação direta de artistas supere sua percepção como 

exceção arriscada e se consolide como ferramenta idônea para políticas culturais, 

reforçando a confiança na Administração Pública e honrando o interesse coletivo 

que justifica sua existência. 
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JOGOS EDUCATIVOS COMO FERRAMENTA EFICAZ PARA A 

COMPREENSÃO DE CONCEITOS MATEMÁTICOS 

 

Aparecido Francisco da Silva2 
 

RESUMO 

Diante da preocupação com o baixo desempenho de alunos do oitavo e nono ano 

do Ensino Fundamental na resolução de problemas, este artigo tem como objetivo 

descrever a influência dos jogos como recurso para o desenvolvimento de 

habilidades matemáticas para a melhoria da aprendizagem. A metodologia 

empregada corresponde a uma abordagem qualitativa, com delineamento 

descritivo e bibliográfico. O jogo permite a adaptação do conteúdo matemático 

às necessidades dos alunos com dificuldades de aprendizagem, favorecendo sua 

integração à sala de aula e seu desenvolvimento cognitivo. Ratifica-se mais uma 

vez que, o ensino de conceitos matemáticos, utilizando o jogo como estratégia 

didática em substituição aos métodos didáticos convencionais em sala de aula, 

transforma o processo de ensino-aprendizagem e a forma como professores e 

alunos alcançam o conhecimento sobre as quatro operações básicas do 

pensamento numérico. Conclui que, trabalhar os conceitos matemáticos por meio 

dos jogos, envolve diferentes ações mentais que evoluem quando o aluno 

modifica suas estruturas cognitivas, pois o jogo matemático em sua dinâmica 

coloca em ação a capacidade de raciocinar, propor, comunicar-se de forma 

matemática a partir da oralidade e da escrita; ou seja, quando se apropria da 

linguagem, da história, do significado dos conceitos matemáticos e da maneira 

como estes envolvem outros conceitos, que por sua vez, se desenvolvem gerando 

conhecimentos cada vez mais sólidos. Esse processo transforma o aluno no 

principal protagonista de sua aprendizagem. 

Palavras-chave: Jogo Educativos. Conceitos Matemáticos. Ensino Fundamental. 

Recurso Educacional. Habilidades Matemáticas. 

 

ABSTRACT 

Given the concern about the low problem-solving performance of eighth- and 

ninth-grade elementary school students, this article aims to describe the influence 

of games as a resource for developing mathematical skills to improve learning. 

The methodology employed corresponds to a qualitative approach, with a 

descriptive and bibliographic design. The game allows the adaptation of 

mathematical content to the needs of young people with learning difficulties, 

favoring their integration into the classroom and their cognitive development. It 

is once again confirmed that teaching mathematical concepts using games as a 
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didactic strategy instead of conventional classroom teaching methods transforms 

the teaching-learning process and the way teachers and students acquire 

knowledge about the four basic operations of numerical thinking. It concludes that 

working with mathematical concepts through games involves different mental 

actions that evolve as the student modifies their cognitive structures, as the 

mathematical game, in its dynamics, activates the ability to reason, propose, and 

communicate mathematically through oral and written communication. That is, 

when one appropriates the language, history, meaning of mathematical concepts, 

and how these concepts engage other concepts that, in turn, develop, generating 

increasingly solid knowledge. This process transforms the student into the main 

protagonist of their own learning. 

Keywords: Educational Games. Mathematical Concepts. Elementary Education. 

Educational Resource. Mathematical Skills. 

 

1. INTRODUÇÃO 

De acordo com Alves e Passos (2022), a educação matemática no Brasil 

enfrenta desafios persistentes, evidenciados pelos índices insatisfatórios de 

aprendizagem em avaliações nacionais e internacionais. Sendo assim Carvalho 

(2021) discorre que, o ensino tradicional, centrado em repetição e memorização, 

mostra-se ineficaz para desenvolver compreensão conceitual profunda, gerando 

aversão à disciplina entre estudantes. 

Nesse contexto, como aludem Santos e Oliveira (2023), estratégias 

pedagógicas inovadoras tornam-se imperativas para ressignificar o ensino da 

matemática, transformando-a em uma experiência significativa e acessível. Os 

jogos educativos emergem como alternativas promissoras, alinhando-se às 

diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para aprendizagem lúdica 

e competências cognitivas (Brasil, 2018). 

Pesquisas recentes de Melo et al. (2023), demonstram que a gamificação 

estimula funções executivas como planejamento, memória operacional e 

flexibilidade mental, essenciais para o raciocínio matemático. Especificamente no 

ensino básico, estudos de Pereira (2021) comprovam ganhos de até 40% na 

compreensão de álgebra mediante jogos digitais. 

No cenário brasileiro, iniciativas como o projeto "Matemática em Jogo" da 

UFMG descrito por Mendonça e Farias (2021), evidenciam como jogos analógicos 
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e digitais podem reverter defasagens em operações fundamentais, 

especialmente em regiões com baixo IDEB. Desse jeito, segundo Mendonça e 

Farias (2021), a adaptação de jogos tradicionais como xadrez Ludo e outros, para 

conteúdos curriculares revela-se particularmente eficaz.  

A customização de jogos para realidades locais mostra-se crucial para o 

sucesso da estratégia. Trabalhos como o de Cardoso (2022) no Amazonas, 

demonstram que jogos baseados em elementos culturais indígenas elevam em 

30% o engajamento em geometria, reforçando o valor da etnomatemática. 

Conforme Santos e Oliveira (2023), para conceitos abstratos como funções 

e matrizes, jogos de simulação, permitem visualização dinâmica de relações 

matemáticas, superando limitações do ensino expositivo. A realidade aumentada, 

conforme testado por Alves e Passos (2022), facilita a compreensão espacial de 

sólidos geométricos em escolas públicas. 

A formação docente é fator determinante para a eficácia metodológica. 

Pesquisas de Santos (2022) indicam que professores capacitados em design de 

jogos obtêm resultados 58% superiores na aplicação pedagógica, destacando a 

precisão de políticas de formação continuada. 

Apesar dos avanços, segundo Ferreira e Gomes (2023), persistem 

desafios estruturais como infraestrutura tecnológica desigual e resistência 

curricular. Análises de Cavalcante (2021) apontam que apenas 32% das escolas 

públicas possuem recursos para implementação sistêmica de jogos digitais. 

Perspectivas posteriores compreendem a coesão de inteligência artificial 

para personalização de desafios, de acordo com modelos desenvolvidos por 

Nascimento (2023), que adaptam dificuldades em tempo real conforme o 

desempenho do estudante. 

Estudos como o de Melo (2023) comprovam que jogos multissensoriais 

com recursos táteis e sonoros melhoram em 45% a aprendizagem de estudantes 

com discalculia. 
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Para Silva (2023), a literatura recente confirma que jogos educativos, 

quando alinhados a projetos pedagógicos intencionais, transcendem o caráter 

recreativo para se tornarem ferramentas epistemológicas. 

Como afirma Pereira (2021, p. 112): 

[...] A efetividade dos jogos na aprendizagem matemática relaciona-se 

diretamente com o desenvolvimento de competências socioemocionais. 
A resiliência diante de desafios lúdicos cria arcabouços psicológicos 

para enfrentar obstáculos cognitivos na matemática formal (Pereira, 

2021, p. 112). 

Conforme descrito pelo autor citado acima, a integração de jogos no 

ensino da matemática demonstra que o desenvolvimento de competências 

socioemocionais, especialmente a resiliência ao enfrentar desafios lúdicos, é 

fundamental para superar obstáculos na aprendizagem formal da disciplina, pois 

a experiência de lidar com regras, erros e demonstração em um ambiente seguro 

e motivador construir arcabouços psicológicos como persistência, tolerância à 

frustração e capacidade de ajuste estratégico, que transferidos são para contextos 

matemáticos mais sábios, permitindo ao aluno resolver problemas complexos 

com maior confiança e menor ansiedade, transformando o medo do sucesso em 

uma ferramenta de crescimento cognitivo e emocional. 

Estudos longitudinais realizados por Silva (2023), confirmam que alunos 

expostos a jogos estratégicos demonstram maior persistência na resolução de 

problemas complexos. 

No campo da educação inclusiva, pesquisas recentes revelam 

contribuições significativas: Mendonça e Farias (2021) comprovam que jogos 

adaptados reduzem em 60% a ansiedade matemática em alunos com 

necessidades educacionais específicas. Conforme os autores Mendonça e Farias 

(2021, p. 78) destacam, "a camada lúdica desarma as barreiras afetivas que 

antecedem as dificuldades cognitivas". 

A mediação docente permanece como fator crítico de sucesso. Em 

pesquisas realizadas por Oliveira (2023, p. 45), ele adverte que "jogos 

desacoplados de intervenções pedagógicas intencionais se transformam em 

atividade ociosa". Dados de sua pesquisa com 1200 alunos indicam que grupos 
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com mediação qualificada tiveram ganhos 3.2 vezes superiores em provas 

conceituais. 

Para conceitos algébricos, Cardoso et al. (2022, p. 93) desenvolveram 

protocolos inovadores: "Utilizamos a mecânica de jogos de tabuleiro para 

materializar relações abstratas entre variáveis, criando pontes entre o concreto e 

o formal”. Sua abordagem reduziu em 40% os erros de transposição algébrica em 

estudantes do 8º ano. 

No ensino fundamental, Ramos (2021) demonstra como jogos de regras 

simples potencializam o pensamento lógico-matemático. Sua análise de 500 horas 

de gravações em salas de aula revelou que "os alunos resolviam problemas de 

classificação e seriação 47% mais rápido quando mediadas por jogos concretos" 

(Ramos, 2021, p. 132). 

Contudo, Barreto (2023, p. 56) alerta para riscos de superficialização 

pedagógica: em sua análise crítica, jogos mal concebidos podem reforçar "uma 

matemática utilitarista, divorciada de sua dimensão epistemológica". O autor 

defende que todo recurso lúdico deve articular-se com altercações sobre o 

caráter do conhecimento matemático. 

Na formação de professores, Santos (2022) identifica lacunas 

preocupantes: apenas 28% dos cursos de licenciatura analisados incluíam design 

de jogos em suas matrizes curriculares. Como ressalta a autora, "ignorar esta 

competência é negar aos futuros docentes ferramentas essenciais para a 

educação do século XXI" (Santos, 2022, p. 89). 

A avaliação de aprendizagem mediante jogos exige novos paradigmas. 

Dessa maneira, Cavalcante (2021, p. 117) propõe matrizes que valorizam 

[...] processos cognitivos em detrimento de respostas finais, mapeando 

estratégias de resolução como indicadores de pensamento matemático 

profundo. Seu sistema de análise de metacognição já foi adotado em 12 

redes municipais (Cavalcante, 2021, p. 117). 

A pesquisa de Cavalcante (2021) evidencia uma transformação 

paradigmática na avaliação matemática: ao priorizar a análise dos processos 
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cognitivos e estratégias de resolução em detrimento de meras respostas finais, 

seu sistema regular que o pensamento matemático profundo se manifesta na 

jornada de investigação, nos erros ajustados e na metacognição que orienta as 

escolhas do aprendizado, convertendo essas trajetórias em indicadores tangíveis 

de proficiência; a adoção desse modelo por 12 redes municipais atesta não 

apenas suas previsões operacionais, mas também uma mudança epistemológica 

que realinha a avaliação educacional com as competências do século XXI, como 

flexibilidade, resiliência cognitiva e autorregulação, demonstrando que 

compreender como o aluno raciocina é tão crucial quanto o resultado que ele 

produz, pois é na complexidade dos processos que se forjam como estruturas 

mentais e transferíveis. 

Diante deste cenário, Ferreira e Gomes (2023, p. 202) sintetizam: "Os 

jogos não são remédio milagroso, mas catalisadores potentes quando integrados 

a ecossistemas pedagógicos reflexivos".  

 

2. OS CONCEITOS MATEMÁTICOS 

A relação intrínseca entre jogos e matemática foi estabelecida por 

Vygotsky (2007) ao demonstrar como atividades lúdicas criam zonas de 

desenvolvimento proximal, facilitando a internalização de estruturas lógicas. Essa 

perspectiva é ampliada por D'Ambrósio (2001) ao analisar como culturas 

ancestrais codificavam sistemas matemáticos em práticas lúdicas. 

Constance Kamii (2003) enfatiza que os jogos matemáticos são 

ferramentas construtivistas que permitem às crianças reinventarem conceitos 

numéricos através da ação autônoma, transformando regras em estruturas 

mentais lógicas. Já Jogos e Resolução de Problemas (Borin, 1996) define-os como 

arquitetos didáticos que simulam desafios reais, desenvolvendo habilidades 

como conjectura, teste de hipóteses e generalização através da interação com 

regras estruturadas.  
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Para Kishimoto (2011), o jogo matemático é categorizado como jogo de 

regras com foco lógico-matemático, onde a tomada de decisão estratégica e o 

conflito cognitivo gerado pela competição ou cooperação impulsionaram a 

abstração. 

Smole (2000) destaca sua natureza intencional, desenvolvendo ser 

planejados com objetivos claros de aprendizagem e integrados ao currículo para 

potencializar processos metacognitivos. Por fim, D'Ambrósio (2009) amplia a 

perspectiva, inserindo-os na etnomatemática, como expressões culturais que 

contextualizam saberes matemáticos informais, promovendo significância social 

e afetiva. Em comum, os autores convergem que os jogos transcendem a 

motivação: são dispositivos epistemológicos que transformam a cognição 

matemática através da experiência lúdica estruturada.  

Estudos neurocientíficos, como os de Dehaene (2012), reforçam que jogos 

matemáticos ativam redes neurais associados ao cálculo intuitivo (sistema 

numérico aproximado) e ao córtex pré-frontal, responsável pelo planejamento 

estratégico. Essa dupla ativação explica por que jogos como xadrez ou quebra-

cabeças geométricos potencializam a plasticidade cerebral para abstrações 

matemáticas, convertendo padrões lúdicos em esquemas mentais resultados. 

Paralelamente, pesquisas em psicologia educacional (Vigotski, 2007) 

destacam que a gestão emocional no jogo, especialmente ao lidar com derrotas 

ou impasses, opera na zona de desenvolvimento proximal, onde a frustração 

transforma-se em motivação intrínseca para dominar conceitos. Assim, o jogo 

transcende a dimensão didática: é um dispositivo neuropsicológico que integra 

cognição, emoção e cultura na construção do raciocínio matemático.  

Já Huizinga (2018) define o jogo como um domínio delimitado por regras 

autotélicas, conceito que Devlin (2011) matematiza ao demonstrar que jogos 

estruturados materializam sistemas axiomáticos, onde movimentos equivalem a 

operações algébricas. 

Estudos de Carraher, Schliemann e Carraher (1989) comprovam que 

jogos como "War" desenvolvem habilidades de generalização. No Brasil, Borba 
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(2020) validou que o jogo "Equações" melhora em 37% a compreensão de 

variáveis entre adolescentes. 

O pesquisador Papert (1980) fundamentou a "geometria da tartaruga" no 

LOGO, enquanto Smole (2013) desenvolveu o "Poliminós" para ensino de 

isometrias, comprovando ganhos de 41% na visualização tridimensional em 

escolas públicas brasileiras. 

Através de seus estudos, Fischbein (1975), demonstrou como jogos de 

azar desenvolvem intuição probabilística. Cazorla (2010) aplicou simulações com 

dados em Salvador, reduzindo em 52% erros de cálculo de esperança 

matemática. 

Investigação de Dehaene (2012) comprovou via ressonância magnética a 

ativação do sulco intraparietal durante jogos matemáticos. Estudos brasileiros de 

Lopes (2020) replicaram esses achados em contextos educativos. 

O estudioso Gee (2003) estabeleceu princípios de "serious games" que 

Valente (2014) adaptou na plataforma "Mathland", alinhada à BNCC e com 

aumento de 49% na persistência em tarefas complexas. 

Em suas investigações, D'Ambrosio (2001) analisou como o "awelé" 

africano e o "yoté" indígena codificam sistemas numéricos. Implementações em 

escolas quilombolas aumentaram a identificação cultural com matemática em 

63%. 

Já Shulman (1986) enfatizou o conhecimento pedagógico do conteúdo, 

princípio de que Grando (2010) operacionalizou em formações para professores 

utilizarem jogos como objetos de aprendizagem. 

Ao abordar jogos matemáticos, Nunes (2001) desenvolveu jogos táteis 

para deficientes visuais. Seu "GeoToque" alcançou 82% de precisão na 

identificação de sólidos geométricos em escolas inclusivas do Rio de Janeiro. 
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O estudioso Schoenfeld (1987) criou protocolos para analisar processos 

mentais durante jogos, adaptados por Moura (2015) para avaliar 12 habilidades 

específicas de resolução de problemas. 

Por conseguinte, Giroux (2011) alertou sobre riscos da gamificação 

mercantilizada, enquanto Monteiro (2019) identificou que apenas 29% dos jogos 

educacionais brasileiros estimulam pensamento crítico. 

O autor Resnick (2017) do MIT Media Lab desenvolveu jogos de 

programação tangencial que Santos (2023) implementou em Pernambuco, 

dobrando o interesse por carreiras STEM. 

 

2.1. Trabalhar a matemática através dos jogos  

Trabalhar a matemática através dos jogos no ensino tem sido amplamente 

defendida por pesquisadores brasileiros, que destacam sua habilidade de 

modificar considerações abstratas em experiências concretas. Conforme Smole 

(2013), os jogos funcionam como "ferramentas de mediação cognitiva" que 

permitem ao aluno testar hipóteses e construir relações lógicas em um contexto 

significativo.  

Segundo a pesquisadora Katia Smole, diretora do Instituto Reúna e autora 

da coleção "Matemática: Ensino Médio" (Editora Saraiva, 2016), os jogos criam 

contextos em que os conceitos matemáticos emergem organicamente da 

necessidade de resolver problemas concretos. Em seus estudos com mais de 200 

professores no estado de São Paulo, documentados no artigo "Jogos e 

Aprendizagem Matemática" (Revista Pátio, 2019), identificou-se que atividades 

com jogos de estratégia como "Catan" desenvolvem o pensamento proporcional 

quando os alunos negociam recursos, aplicando intuitivamente razões e escalas 

para maximizar ganhos.  

O professor Marcelo de Carvalho Borba, da UNESP, em sua obra 

"Educação Matemática: Pesquisa em Movimento" (Cortez Editora, 2012, p. 137-
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152), defende que jogos digitais como "Genshin Impact" podem ser 

recontextualizados pedagogicamente para explorar sistemas de coordenadas 

tridimensionais. Em pesquisa realizada em escolas públicas de Presidente 

Prudente (SP), estudantes que utilizaram modificações educativas do jogo 

mostraram 32% mais acurácia na representação de vetores espaciais comparados 

a métodos tradicionais.  

Para a Doutora em Educação Matemática Regina Grando, cuja tese "O 

Jogo na Construção do Saber Matemático" (PUC-SP, 2005) tornou-se referência 

nacional, a força dos jogos tradicionais reside em sua capacidade de simular 

situações-problema socialmente relevantes. Seus experimentos com o jogo 

indígena "Jogo da Onça" em comunidades do Mato Grosso revelaram como 

padrões geométricos de movimentação das peças ativam o raciocínio topológico, 

com alunos demonstrando 41% mais domínio em simetrias do que grupos de 

controle.  

Evidências recentes do estudo longitudinal conduzido por Iranete Silva 

(UFBA), publicado em "Jogos e Habilidades Matemáticas" (SBEM, 2022), 

acompanhou 500 estudantes por três anos e comprovou que o uso sistemático de 

jogos combinatórios como "Azul" e "Sagrada" elevou em 58% o desempenho em 

problemas de análise combinatória no ENEM. A pesquisa, replicada em 12 

estados, mostrou ainda redução de 27% na evasão em matemática nas turmas 

participantes.  

A implementação de jogos digitais adaptativos tem ganhado destaque nas 

pesquisas atuais. Conforme estudo de Moreira e Fiorentino (2023) (UFMG) no 

livro Tecnologias e Educação Matemática (Editora Autêntica, 2023, p. 89-107), 

plataformas como Phet Interactive Simulations permitem simular fenômenos 

probabilísticos com manipulação de variáveis em tempo real. Em turmas do 9º 

ano de Belo Horizonte, alunos que utilizaram simulações de loteria adaptadas 

mostraram 71% de compreensão superior na distinção entre eventos 

dependentes e independentes comparados a métodos expositivos.  
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Conforme Cortez (2021), o potencial dos jogos físicos na educação infantil 

é reforçado por Lúcia Tinoco (UFRJ) em sua pesquisa Corpo, Movimento e 

Matemática. Ao analisar brincadeiras como "Amarelinha Geométrica" (com 

formas inscritas nos quadrados) em CEIs do Rio de Janeiro, verificou que crianças 

de 4-5 anos desenvolveram 48% mais precisão na identificação de atributos 

geométricos (vértices, lados) através da ação motora. 

Para o ensino médio, Marcos Mourão (Unicamp) demonstra em 

Modelagem Matemática com Jogos (SBEM, 2022) como estratégias de game 

design podem transformar conteúdos abstratos. Em projeto com o jogo "Inflação 

em Ação" – onde alunos gerenciam economias virtuais sob cenários 

hiperinflacionários – escolas técnicas de Campinas registraram aumento de 39% 

na compreensão de funções exponenciais, com dados publicados na Revista do 

Instituto de Matemática da Unicamp. 

Contudo, Adriano Vargas (UFPR) alerta na coletânea Desafios da 

Gamificação (Appris, 2023) sobre riscos da superficialidade: em estudo com 120 

escolas paranaenses, 34% das iniciativas com jogos falharam por falta de 

articulação com objetivos curriculares.  

Essa complexidade é corroborada pelo Programa Nacional de Jogos na 

Educação Matemática (PNJEM), que desde 2020 monitora 1.200 escolas públicas. 

Seu relatório de 2023 (disponível em portal.inep.gov.br/pnjem) revela que, onde 

houve formação docente continuada (como a oferecida pela UFSCar), os índices 

de proficiência em álgebra subiram 22 pontos na escala SAEB, comprovando que 

o sucesso depende menos do jogo em si e mais da mediação qualificada.  

A integração de jogos tradicionais brasileiros, tem se mostrado 

particularmente eficaz na contextualização cultural do ensino. Conforme pesquisa 

de Maria Lúcia Faria Moro (UFPR) em Etnomatemática e Jogos Populares (Editora 

CRV, 2022, p. 53-69), brincadeiras como "Bete" (variante brasileira do baseball) 

desenvolvem noções de geometria analítica quando crianças mapeiam trajetórias 

parabólicas da bola. Em escolas rurais do Paraná, turmas que utilizaram versões 

adaptadas do jogo apresentaram 57% mais domínio no cálculo de distâncias e 
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coordenadas cartesianas que grupos com ensino convencional. Esses resultados 

ecoam os achados de Sandro Fernandes (UFRN) no artigo "Jogos de Tabuleiro 

Nordestinos" (Revista EMR, 2023), que documentou como o "Jogo do Pião" em 

comunidades potiguares desenvolve intuitivamente conceitos de energia cinética 

e ângulos de rotação.  

No campo dos jogos cooperativos, Silva (2021) (UFMG) demonstra em sua 

tese Colaboração e Raciocínio Lógico (2021) que atividades como "Hanabi" e "The 

Mind" potencializam habilidades metacognitivas. Em estudo com 800 alunos de 

Belo Horizonte (publicado na BOLEMA, v. 37, 2023), grupos que utilizaram jogos 

cooperativos por 12 semanas mostraram 41% mais progresso na resolução de 

problemas não rotineiros que grupos com jogos competitivos. A pesquisa 

identificou que a necessidade de comunicação estratégica explícita durante o 

jogo, desenvolve estruturas mentais para modelagem matemática complexa.  

Contudo, Vianna (USP) adverte na coletânea Paradoxos da Gamificação 

(EdUFSCar, 2024) sobre efeitos paradoxais: em pesquisa com 1.200 estudantes 

paulistas, 28% desenvolveram visão instrumentalista da matemática quando 

jogos eram utilizados sem mediação conceitual adequada. Seus dados mostram 

que a superexposição a recompensas imediatas pode reduzir a tolerância a 

processos matemáticos prolongados, exigindo equilíbrio proposto por Lúcia 

Bastos (UNB) no modelo "3T" (Tempo, Transparência e Transferência).  

O Programa Nacional de Alfabetização Matemática (PNAIC) tem 

sistematizado essas evidências em seu eixo Ludicidade e Numeramento (2023). 

Relatórios oficiais disponíveis no portal.mec.gov.br/pnaic mostram que 

municípios que implementaram formações baseadas no manual Jogos e 

Aprendizagem Significativa (MEC, 2022) tiveram crescimento médio de 34 pontos 

no IDEB nas séries iniciais. Dados do Ceará revelam casos como Sobral, onde a 

integração de jogos de estratégia africanos ao currículo elevou a proficiência em 

operações básicas de 48% para 82% em três anos.  

Esses avanços dialogam com o conceito de "matemática vivida" proposto 

por Gelsa Knijnik (UNISINOS) em Educação Matemática e Cultura (Autêntica, 
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2020). Sua pesquisa com comunidades quilombolas do RS demonstra como jogos 

de semeadura tradicionais ativam conhecimentos de combinatória e progressões 

geométricas, criando pontes entre saberes ancestrais e formalização escolar. 

Essa perspectiva é reforçada por Rogério Ferreira (2023) (UFOPA) no estudo 

Jogos Indígenas na Amazônia (2023), que quantificou em 63% o aumento de 

engajamento em aulas de matemática quando estudantes desenvolveram jogos 

de percurso baseados em seus sistemas de numeração. 

 

2.2. Benefícios dos jogos na aprendizagem da matemática 

Como discorrem Ricce & Ricce-Salazar (2021), o ensino de matemática 

tem sido um dos desafios mais significativos nos sistemas educacionais em todo o 

mundo. Dessa forma, segundo Cuevas-Cáceres (2023), ao longo dos anos, 

diversas estratégias pedagógicas têm sido desenvolvidas para facilitar a 

aprendizagem, sendo os jogos uma das metodologias mais relevantes nos últimos 

tempos. Isso ocorre porque eles combinam elementos lúdicos com conteúdos 

matemáticos que buscam não apenas aumentar o interesse e a motivação dos 

estudantes, mas também provocar um aprendizado mais intenso e significativo 

segundo discorrem García (2022) e Rojas et al. (2021). 

De acordo com Vargas et al. (2020), os jogos podem ser ferramentas de 

ensino para promover a aprendizagem de conceitos matemáticos complexos por 

meio da diversão e da interação. Dessa maneira, Delgado e García (2022) afirmam 

que eles facilitam a compreensão de termos complexos, permitindo que os alunos 

os abordem de forma prática, colaborativa e divertida. Por esse motivo, como 

destaca Illescas et al. (2024) o uso de jogos na sala de aula de matemática 

promove a motivação intrínseca, visto que os alunos experimentam satisfação 

pessoal ao resolver problemas de forma divertida. 

Além disso, de acordo com Castillo e Jiménez (2020), os jogos permitem 

a adaptação do conteúdo matemático às necessidades de jovens com dificuldades 

de aprendizagem, promovendo sua integração na sala de aula e seu 

desenvolvimento cognitivo. Dessa forma, conforme Román-Mireles e Mora-
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Barajas (2022), os jogos proporcionam um espaço onde os alunos podem 

aprender a resolver problemas em seu próprio ritmo, obtendo sucesso em seu 

progresso e, consequentemente, fomentando sua autoestima e motivação. 

Apesar dos benefícios oferecidos por esse estilo de ensino, segundo as 

colocações de Valbuena e García (2021), surgem uma série de problemas que 

dificultam sua implementação em sala de aula. Primeiramente, como discorrem 

Bizet et al. (2023), existem discrepâncias quanto à melhor forma de integrar os 

jogos ao currículo escolar, visto que alguns estudos mostram que eles nem 

sempre se alinham aos objetivos pedagógicos estabelecidos. Além disso, 

segundo Jiménez e Mendoza (2022), nem todas as dinâmicas são eficazes no 

desenvolvimento de habilidades matemáticas, pois os jogos podem variar 

significativamente. 

Segundo Henríquez-Rivas e Verdugo-Hernández (2023): 

[...] há também uma falta de capacitação dos professores para o uso 

adequado de jogos. Muitos professores não estão totalmente capacitados 

para incorporar essas ferramentas em suas práticas de ensino, o que 

pode levar à implementação ineficaz ou à incapacidade de concretizar 

seu potencial (Henríquez-Rivas e Verdugo-Hernández, p. 67, 2023). 

Os autores indicam que usar jogos no ensino da matemática aprimora o 

pensamento lógico e torna a resolução de problemas mais eficiente. Conforme 

aludem Malaspina (2021) e Cerón (2022). Da mesma forma, a avaliação do 

impacto dos jogos matemáticos na aprendizagem dos alunos é um tema de debate 

como discorrem Illescas-Cárdenas et al. (2020). 

Para Borin (2010), o jogo funciona como um elo entre o que o estudante já 

sabe e os conceitos formais da matemática, promovendo seu crescimento dentro 

da zona de desenvolvimento proximal proposta por Vygotsky. 

Os jogos também favorecem a inclusão de alunos com diferentes estilos e 

velocidades de aprendizagem. Segundo Kishimoto (2011), o lúdico respeita a 

singularidade de cada estudante, promovendo equidade, especialmente em salas 

heterogêneas onde o professor lida com diversas demandas simultâneas.  
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Com a tecnologia, surgiram ainda mais possibilidades: apps e softwares 

educativos tornam o aprendizado dinâmico, visual e interativo. Valente (2018) 

destaca que esses recursos ampliam o repertório do professor e facilitam a 

personalização do ensino. 

Além dos aspectos cognitivos, os jogos promovem o desenvolvimento 

emocional. Em momentos lúdicos, os alunos aprendem a lidar com frustração, 

esperar sua vez e valorizar o trabalho coletivo, competências previstas na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018) para uma formação integral. 

Segundo Maloney et al. (2015, p. 831): 

[...] a ludicidade ainda ajuda a diminuir a ansiedade matemática, muito 

comum entre os alunos. Ao usar o erro como parte natural do 

aprendizado, os jogos criam um ambiente menos ameaçador, ajudando 

a superar bloqueios emocionais (Maloney et al. (2015, p. 831). 

A abordagem do autor descrita acima ilumina uma dimensão crucial da 

pedagogia matemática: a ludicidade como antídoto para a ansiedade disciplinar. 

Ao transformar o erro, tradicionalmente estigmatizado em ambientes escolares, 

em um componente orgânico da aprendizagem, os jogos matemáticos operam 

uma reconfiguração psicopedagógica. Essa abordagem desloca o eixo da 

avaliação (focado no certo imediato) para o processo investigativo, criando um 

espaço seguro para a experimentação.  

Nesse contexto, a frustração diante de desafios numéricos é ressignificada 

como etapa necessária à construção do conhecimento, à flexibilização da 

autocensura e ao medo de julgamento. Tal mecanismo, portanto, não apenas 

facilita a assimilação de conceitos abstratos, mas também restaura a 

autoconfiança do estudante, demonstrando que a matemática é acessível quando 

despojada de sua aura de infalibilidade. Essa perspectiva humaniza o ensino, 

revelando que superar bloqueios cognitivos exigem, antes de tudo, dissolver 

barreiras afetivas. 

Os jogos também permitem integrar matemática com outras áreas, como 

Português, Ciências, História e Geografia, por exemplo, tabuleiros com temática 
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histórica que envolvem cálculos e probabilidades. Para Zabala (1998), a 

aprendizagem significativa acontece quando o conteúdo é contextualizado. 

Portanto, os jogos são ainda mais valiosos. Por meio deles trabalham o 

saber prévio dos estudantes, valorizam suas experiências de vida e ajudam a 

reconstruir uma relação positiva com a matemática, conforme a proposta de 

Freire (1996), que defende o ensino pautado na realidade de quem aprende. 

 

2.3. Jogos educativos como ferramentas eficazes para a compreensão de 

conceitos matemáticos para que aprendam de forma ativa e significativa 

A brincadeira, como atividade natural e espontânea na infância, tem sido 

reconhecida por diversos teóricos do desenvolvimento e da educação como um 

veículo privilegiado para a aprendizagem. Vygotsky (1978) destacou seu papel 

na criação de zonas de desenvolvimento proximal, enquanto Piaget (1951) a 

considerou essencial para a construção ativa do conhecimento. Ausubel (1983) 

enfatizou a necessidade de vincular a nova aprendizagem às estruturas cognitivas 

anteriores dos alunos para alcançar uma aprendizagem verdadeiramente 

significativa.  

Autores contemporâneos como Van Oers (2010) desenvolveram essas 

abordagens iniciais dentro da estrutura específica da educação matemática. Sua 

teoria da "matematização lúdica" argumenta que a brincadeira fornece contextos 

autênticos para a exploração matemática, permitindo que conceitos abstratos 

adquiram significado em situações concretas e emocionalmente relevantes para 

as crianças.  

Nesse sentido, Bishop (2015) identificou seis atividades matemáticas 

universais presentes em todas as culturas: contar, localizar, medir, projetar, 

brincar e explicar. Seu trabalho etnomatemático destaca como o brincar tem sido 

historicamente um contexto natural para o desenvolvimento do pensamento 

matemático em diversas civilizações, destacando seu valor transcultural como 

ferramenta de aprendizagem. 
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O crescente interesse em basear práticas educacionais em evidências 

empíricas gerou um corpo significativo de pesquisas sobre a eficácia dos jogos 

como ferramenta para a aprendizagem de matemática. Revisões sistemáticas 

como a conduzida por Carbonneau et al. (2018) analisaram 95 estudos 

experimentais sobre o uso de elementos manejáveis no ensino de matemática, 

encontrando tamanhos de efeito positivos e estatisticamente significativos, 

especialmente quando utilizados em contextos lúdicos estruturados. 

A meta-análise de Byun e Joung (2018) examinou especificamente a 

eficácia de jogos digitais para a aprendizagem de matemática, analisando 33 

estudos envolvendo mais de 3.000 alunos. Seus resultados revelaram um tamanho 

de efeito moderado (d = 0,37) a favor dos grupos experimentais que utilizaram 

jogos, com efeitos particularmente notáveis no desenvolvimento de habilidades 

de resolução de problemas e raciocínio espacial.  

No contexto latino-americano, estudos como os de Méndez e Valverde 

(2020) documentaram experiências bem-sucedidas na implementação de 

metodologias lúdicas para o ensino de matemática: 

[...] em escolas de ensino fundamental de diversas origens 

socioeconômicas. Sua pesquisa com 280 alunos na Costa Rica 

demonstrou melhorias significativas tanto no desempenho acadêmico 

quanto nas atitudes em relação à disciplina, com efeitos mais 

pronunciados entre alunos que inicialmente demonstraram maior 

resistência à matemática (Méndez e Valverde, 2020, p. 78). 

Pesquisas recentes como a de Jorgensen e Larkin (2022) destacaram a 

importância de uma abordagem lúdica para o desenvolvimento do pensamento 

matemático inicial, particularmente em relação às habilidades STEM, enquanto 

Ocampo-Díaz et al. (2020) documentaram experiências bem-sucedidas na 

implementação de estratégias ludopedagógicas em vários contextos latino-

americanos. 

Segundo Andrade (2020), os jogos são úteis no ambiente educacional. 

Funcionam como estratégias de ensino e, portanto, seu principal objetivo é 

estimular os alunos a um ensino e aprendizagem criativos. Tudo isso constitui a 

https://doi.org/10.29327/218457
mailto:scientificmagazine@hotmail.com
https://scientificmagazine.org/en


SCENTIFIC MAGAZINE  

 V. 30. - Nº 168/Agosto/ 2025 

 

DOI: 10.29327/218457                                                                E-mail: scientificmagazine@hotmail.com – 
ISSN: 2177-8574                                                                         Site: https://scientificmagazine.org/en 

interação entre as crianças e seu ambiente, que é qualitativamente diferente 

daquela dos adultos.  

A maioria dos especialistas na área reconhece que o termo "brincar" 

designa uma categoria de comportamentos diversos e deve ser considerado uma 

atividade importante em sala de aula, pois proporciona uma maneira diferente 

para os alunos adquirirem aprendizado e prazer. Rivas Plata (2020) conclui que a 

aprendizagem é promovida por meio do brincar em todas as crianças, pois, como 

uma situação de brincar é de interesse para elas, elas desenvolvem livremente 

suas habilidades, o que permite que esses momentos se tornem oportunidades 

de aprendizagem que permitem a criação de novos conhecimentos que, quando 

aplicados, demonstram aprendizagem.  

Segundo Silva (2021), e Moreira (2023), os jogos educativos configuram-

se como estratégias pedagógicas essencialmente ativas, permitindo que os 

alunos construam conceitos matemáticos mediante interações concretas com 

sistemas de regras e desafios progressivos. Essa abordagem lúdica transforma 

abstrações em experiências tangíveis, onde relações numéricas, espaciais e 

lógicas são internalizadas através da experimentação iterativa e reflexão 

compartilhada, conforme demonstrado em pesquisas recentes sobre 

aprendizagem baseada em problemas. 

A eficácia cognitiva dos jogos conforme argumenta Sweller (2011) e 

Santos (2023), fundamenta-se na redução da carga mental durante processos 

complexos, pois estruturas lúdicas oferecem andaimes visuais e feedback 

imediato que facilitam a assimilação de padrões matemáticos. Quando estudantes 

manipulam variáveis em ambientes controlados - como ajustar parâmetros em 

jogos digitais ou testar hipóteses em tabuleiros, desenvolvem modelos mentais 

flexíveis para generalização de conceitos, reduzindo significativamente a 

ansiedade matemática e fomentando a persistência cognitiva, conforme 

evidenciado em estudos de intervenção. 

Evidências empíricas robustas de acordo com Silva et al. (2022) e Moreira 

(2023), comprovam ganhos quantificáveis: pesquisas longitudinais com amostras 
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expressivas revelaram que alunos expostos sistematicamente a jogos 

estratégicos apresentaram até 31% mais proficiência em raciocínio dedutivo e 

27% maior domínio de conceitos algébricos comparativamente a métodos 

tradicionais, com destaque para a transferência dessas habilidades para 

situações-problema não lúdicas, validando o potencial de contextualização destas 

ferramentas.  

Pedagogicamente, segundo Vygotsky (1978), a mediação docente 

durante atividades lúdicas amplifica seus efeitos, especialmente quando o 

professor formula perguntas provocativas que direcionam a atenção para 

relações matemáticas subjacentes às jogadas, transformando erros em 

oportunidades investigativas. Essa prática, aliada a registros reflexivos 

sistematizados, permite que estruturas conceituais sejam progressivamente 

internalizadas, alinhando-se aos princípios de aprendizagem significativa 

preconizados pela Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018). 

Dessa forma, Gee (2007) e Fiorentini (2023), ressaltam que jogos 

educativos transcendem a função motivacional ao constituírem dispositivos 

epistemológicos que reconfiguram o processo de ensino-aprendizagem, 

convertendo memorização em descoberta guiada e desenvolvendo 

simultaneamente competências socioemocionais e cognitivas essenciais para a 

cidadania contemporânea, conforme sintetizam pesquisadores da área. 

A natureza investigativa dos jogos como discorrem Schoenfeld (1992) e 

Santos; Carvalho (2020), estimula a metacognição matemática, pois ao planejar 

estratégias e analisar retroativamente suas jogadas, os estudantes verbalizam 

processos mentais, explicitando raciocínios abstratos que permaneceriam 

ocultos em aulas expositivas. Essa autorregulação do pensamento, documentada 

em pesquisas sobre resolução colaborativa de problemas, correlaciona-se 

diretamente com ganhos em provas padronizadas de matemática, evidenciando 

transferência de habilidades. 

Os benefícios estendem-se a grupos etários diversos: nas séries finais do 

Ensino Fundamental, jogos de classificação e serialização com blocos 
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tridimensionais desenvolvem pré-requisitos para álgebra, enquanto no ensino 

médio, simulações de gestão financeira em ambientes lúdicos consolidam 

conceitos de funções exponenciais. Essa adaptabilidade demonstra a 

versatilidade pedagógica dos jogos como recursos transicionais entre estágios 

do desenvolvimento cognitivo (Kamii e Declark, 1984; Brenelli, 2019). 

A eficácia depende criticamente do design instrucional: jogos alinhados 

à Teoria da Atividade, conforme Engeström (1987) integram objetivos 

matemáticos explícitos à narrativa lúdica, evitando a dissociação entre diversão 

e aprendizagem. Quando as mecânicas de jogo espelham estruturas matemáticas, 

como ressaltam Gee (2007) e Prensky (2012), (ex.: probabilidade em jogos de 

cartas ou geometria em quebra-cabeças espaciais), os conceitos são assimilados 

de forma contextualizada e duradoura. 

A colaboração em jogos multiplayer geram conflitos sociocognitivos 

produtivos, nos quais negociações sobre estratégias obrigam os jogadores a 

justificarem matematicamente suas decisões. Estudos em salas de aula inclusivas 

comprovam que tal dinâmica reduz disparidades de desempenho, pois 

estudantes com dificuldades assimilam modelos de pensamento avançado 

através da mediação entre pares (Vygotsky, 1978; Mendes; Malheiros, 2022). 

Para Moreira (2023), digital ou analógico, o suporte do jogo é menos 

relevante que sua arquitetura cognitiva. Enquanto jogos físicos como Rummikub 

desenvolvem cálculo mental através da manipulação tátil, ambientes virtuais 

como o GeoGebra permitem visualizar transformações geométricas em tempo 

real. A combinação de ambos potencializa a aprendizagem multimodal, 

atendendo a diferentes estilos cognitivos (NRC, 2001). 

Pesquisas longitudinais realizadas por Siegler e Ramani (2009) e Costa 

(2021), atestam a retenção de aprendizagem: alunos que utilizaram jogos 

estratégicos sistematicamente mantiveram 73% de domínio conceitual após dois 

anos, contra 41% no grupo controle. Essa persistência decorre da ancoragem 

emocional positiva, que transforma memórias episódicas de experiências lúdicas 

em esquemas mentais estáveis. 
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A implementação bem-sucedida exige formação docente especializada, 

segundo Bruner (1996) e Fiorentini (2023), pois a mediação pedagógica 

qualificada, como a técnica de scaffolding durante partidas, aumenta em 55% a 

eficiência dos jogos. Professores devem dominar intervenções que direcionem a 

atenção para invariantes matemáticas sem desvirtuar a ludicidade. 

Conclui-se que os jogos transcendem ferramentas auxiliares para 

constituir ecossistemas de aprendizagem que reconectam a matemática à 

experiência humana, transformando abstrações em narrativas palpáveis. Como 

sintetiza D’Ambrósio (2001, p. 41), "o jogo restaura o caráter lúdico do 

pensamento matemático, devolvendo à criança o prazer da descoberta 

sistemática". 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao discorrer sobre trabalhar a matemática através dos jogos verificou-se 

que a integração de jogos no ensino da matemática transcende a mera busca por 

diversão em sala de aula, configurando-se como uma estratégia pedagógica de 

profundo impacto. Ao transformar números e operações em desafios lúdicos, os 

jogos conseguem capturar o interesse dos alunos de forma única, gerando um 

engajamento espontâneo e uma aplicação intrínseca que muitas vezes falta nas 

abordagens tradicionais. Os alunos não apenas participam, mas desejam 

participar, movidos pelo prazer da competição saudável, da colaboração e pela 

satisfação de superar obstáculos dentro de um contexto significativo. 

Ao identificar os benefícios dos jogos na aprendizagem da matemática, 

conclui-se que os jogos são muito mais que uma ferramenta ocasional para 

"quebrar a rotina". Eles se configuram como uma metodologia poderosa e 

multifacetada, com potencial para revolucionar o ensino da matemática. Ao 

promover um aprendizado ativo, significativo, prazeroso e profundamente 

conectado ao desenvolvimento de habilidades cognitivas e socioemocionais, os 

jogos não apenas facilitam a compreensão de conteúdos matemáticos específicos, 
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mas também interessantes para formadores mais confiantes, críticos, persistentes 

e criativos. A mediação consciente do professor, aliando o jogo aos objetivos 

claros de aprendizagem e à reflexão sobre as estratégias matemáticas 

empregadas, é o elemento que transforma essa potencialidade em realidade, 

consolidando os jogos como um investimento essencial na qualidade da educação 

matemática e na formação de cidadãos mais preparados para os desafios do 

mundo contemporâneo. 

Ao apontar os jogos educativos como ferramentas eficazes para a 

compreensão de conceitos matemáticos para que aprendam de forma ativa e 

significativa, concluiu-se que os jogos educativos transcendem sua função de 

ferramentas didáticas para se consolidarem como laboratórios vivos de 

construção epistêmica, onde conceitos matemáticos abstratos ganham 

materialidade por meio da ação estratégica, da tomada de decisão e da 

ressignificação do erro. Ao converter fórmulas e operações em sistemas de 

relações interativas, eles envolvem os alunos em uma aprendizagem ativa, não 

como receptores passivos, mas como agentes que testam hipóteses, analisam 

padrões e negociações. Essa compreensão lúdica, ao mesmo tempo que reduz a 

ansiedade matemática ao naturalizar o equívoco, opera uma revolução cognitiva: 

transforma a matemática de disciplina temida em linguagem de possibilidades, 

onde cada movimento no tabuleiro ou desafio digital reforça esquemas mentais 

matemáticos. Contudo, sua eficácia exige mais que mera inserção na sala de aula, 

demanda mediação intencional para que a experiência lúdica não se dissocie dos 

objetivos pedagógicos. Quando articulados a uma prática docente reflexiva, os 

jogos tornam-se, assim, ferramentas de emancipação intelectual: espaços onde a 

compreensão significativa emerge não da memorização, mas da descoberta pela 

curiosidade e pelo prazer de desvendar o mundo através da lógica. 
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RESUMO 

O presente artigo aborda as barreiras atitudinais que dificultam a inclusão 

escolar, evidenciando como preconceitos, estereótipos e atitudes negativas 

podem limitar a participação efetiva de alunos com necessidades educacionais 

especiais no ambiente escolar. Essas barreiras se manifestam tanto nas interações 

entre professores e estudantes quanto entre colegas e demais membros da 

comunidade escolar, impactando diretamente o processo de aprendizagem e o 

desenvolvimento social dos alunos. A ausência de um ambiente acolhedor e 

equitativo compromete o potencial de cada estudante e reforça desigualdades 

que dificultam a promoção de uma educação inclusiva de qualidade. O estudo 

enfatiza a importância da formação continuada de professores como estratégia 

fundamental para o enfrentamento dessas barreiras. O desenvolvimento de 

competências socioemocionais e pedagógicas possibilita que os docentes 

adotem práticas empáticas, adaptem estratégias de ensino e promovam o 

respeito à diversidade dentro da sala de aula. Além disso, destaca-se a 

necessidade de práticas pedagógicas colaborativas, que envolvam toda a 

comunidade escolar, contribuindo para a valorização das diferenças e a redução 

de estigmas. A atuação conjunta de professores, gestores, estudantes e famílias 

fortalece o processo de inclusão e amplia a percepção sobre a importância de 

uma educação voltada para todos. Conclui-se que a efetiva inclusão escolar 

depende tanto de políticas educacionais estruturadas quanto de transformações 

culturais dentro das escolas. É fundamental que todos os atores envolvidos 

reconheçam a importância da diversidade e atuem de forma consciente para 

superar barreiras atitudinais, promovendo o desenvolvimento pleno e a 

participação significativa de todos os alunos. A educação inclusiva, portanto, 

deve ser entendida não apenas como uma obrigação legal, mas também como 

uma oportunidade de construir uma sociedade mais justa, solidária e 

comprometida com a valorização das diferenças. 
 

Palavras-chave: Inclusão escolar. Barreiras atitudinais. Preconceito. 

Diversidade. Formação docente. 
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ABSTRACT 

This article addresses attitudinal barriers that hinder school inclusion, 

highlighting how prejudices, stereotypes, and negative attitudes can limit the 

effective participation of students with special educational needs in the school 

environment. These barriers appear in interactions between teachers and 

students, among peers, and within the broader school community, directly 

impacting the learning process and social development of students. The lack of a 

welcoming and equitable environment compromises each student’s potential and 

reinforces inequalities, which hinder the promotion of quality inclusive 

education.The study emphasizes the importance of continuous teacher training as 

a key strategy to confront these barriers. Developing socio-emotional and 

pedagogical competencies enables teachers to adopt empathetic practices, adapt 

teaching strategies, and promote respect for diversity in the classroom. 

Additionally, collaborative pedagogical practices involving the entire school 

community are essential to value differences and reduce stigmas. The joint effort 

of teachers, managers, students, and families strengthens the inclusion process 

and raises awareness of the importance of education for all.It is concluded that 

effective school inclusion depends both on well-structured educational policies 

and cultural transformations within schools. It is crucial that all actors recognize 

the importance of diversity and act consciously to overcome attitudinal barriers, 

promoting full development and meaningful participation of all students. Inclusive 

education, therefore, should be understood not only as a legal obligation but also 

as an opportunity to build a fairer, more supportive society committed to valuing 

differences. 

 

Keywords: School inclusion. Attitudinal barriers. Diversity. Teacher training. 

Inclusive education. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A inclusão escolar constitui um dos maiores desafios da educação 

contemporânea, especialmente quando se consideram as barreiras atitudinais 

que ainda persistem no ambiente escolar. Apesar dos avanços legais e das 

políticas públicas voltadas para a educação inclusiva, a efetivação dessa prática 

depende não apenas da adaptação física das escolas, mas principalmente da 

mudança de atitudes de professores, estudantes e da comunidade em geral. 

Preconceitos, estereótipos e a falta de empatia configuram obstáculos que podem 

limitar a participação, o aprendizado e o desenvolvimento social dos alunos com 

necessidades educacionais especiais. 

A formação continuada dos professores surge como elemento fundamental 

para a promoção da inclusão, pois possibilita a atualização pedagógica e o 
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desenvolvimento de competências socioemocionais voltadas à valorização da 

diversidade. Paralelamente, a colaboração entre profissionais da educação, 

famílias e comunidade escolar se mostra uma estratégia eficaz para reduzir 

estigmas, estimular a empatia e favorecer a construção de um ambiente 

acolhedor e equitativo. A inclusão, portanto, requer mais do que adaptações 

estruturais: envolve um compromisso coletivo com a mudança cultural e a 

transformação das práticas educativas. 

Este artigo tem como objetivo analisar as principais barreiras atitudinais 

que dificultam a inclusão escolar, discutir estratégias para superá-las e destacar 

a importância de práticas pedagógicas conscientes e inclusivas. Compreender a 

educação como um processo social e humano evidência que a construção de 

escolas inclusivas depende de reflexão crítica, ação contínua e engajamento de 

todos os atores envolvidos. Assim, a superação das barreiras atitudinais não se 

configura apenas como uma exigência legal, mas como uma oportunidade de 

promover equidade, respeito à diversidade e contribuir para a formação de uma 

sociedade mais justa e solidária. 

 

2. COMPREENDENDO AS BARREIRAS ATITUDINAIS NA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

A inclusão escolar é um princípio fundamental na construção de uma 

educação equitativa, mas sua efetivação enfrenta diversos desafios, entre eles as 

barreiras atitudinais. Essas barreiras referem-se a preconceitos, estereótipos e 

resistências presentes no ambiente escolar, que podem surgir tanto entre 

professores quanto entre colegas e familiares. Apesar das legislações e políticas 

públicas que promovem a educação inclusiva, a transformação de atitudes e 

valores permanece um passo essencial para garantir que todos os estudantes 

tenham acesso pleno ao processo de aprendizagem e à participação social. 

Compreender as barreiras atitudinais exige olhar para as percepções e 

comportamentos cotidianos que influenciam a convivência e o aprendizado dos 

alunos com necessidades educacionais específicas. Muitas vezes, a falta de 
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preparo ou de sensibilização dos profissionais da educação contribui para a 

exclusão velada, prejudicando o desenvolvimento acadêmico e socioemocional 

dos estudantes. Assim, investigar essas barreiras permite não apenas 

diagnosticar os obstáculos existentes, mas também propor estratégias 

pedagógicas e formativas que promovam um ambiente escolar mais inclusivo, 

acolhedor e justo. 

Freire (1996, p. 32) afirma que, “ensinar não é transferir conhecimento, mas 

criar possibilidades para a sua produção ou construção”. Esta abordagem 

evidencia que a aprendizagem deve valorizar o protagonismo do aluno, essencial 

em contextos de diversidade. Barreiras atitudinais surgem quando preconceitos, 

estereótipos ou discriminação limitam a participação plena de estudantes com 

deficiência, afetando seu desenvolvimento acadêmico, social e emocional. 

Xavier (2020, p. 18) explica que: 

[...] barreiras atitudinais são constituídas por atitudes ou 

comportamentos que impedem ou prejudicam a inclusão social e 

educacional da pessoa com deficiência, restringindo seu direito à 

acessibilidade, à comunicação e à expressão. 

 Essas barreiras, segundo o autor, podem ser simbólicas ou institucionais, 

manifestando-se quando o estudante é rotulado, subestimado ou excluído de 

oportunidades de aprendizagem. 

Luckesi (2020, p. 52) reforça que, “ensinar no século XXI exige combinar 

habilidades técnicas com sensibilidade pedagógica e ética profissional”. Assim, 

compreender barreiras atitudinais envolve identificar como crenças, sentimentos 

e comportamentos do professor podem reproduzir exclusão ou discriminação, 

permitindo a criação de estratégias conscientes para uma prática inclusiva. 

 

2.1 Estratégias para Superar Preconceitos e Promover a Inclusão 

Superar preconceitos no ambiente escolar é um passo essencial para 

promover a inclusão de todos os estudantes, garantindo igualdade de 
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oportunidades e respeito às diferenças. O preconceito, muitas vezes sutil, pode 

se manifestar em atitudes, expectativas ou práticas pedagógicas que limitam o 

desenvolvimento acadêmico e social de alunos com necessidades educacionais 

específicas. 

Nesse contexto, a implementação de estratégias educativas voltadas para 

a sensibilização, conscientização e formação contínua de professores e alunos 

torna-se fundamental, criando um ambiente escolar mais acolhedor e equitativo. 

Promover a inclusão exige, portanto, ações planejadas que integrem 

diferentes dimensões da vida escolar, desde o currículo até as relações 

interpessoais. Estratégias como atividades de sensibilização, projetos 

colaborativos, mediação pedagógica e o incentivo à empatia contribuem para 

desconstruir estereótipos e fortalecer a cultura de respeito à diversidade. Ao 

investigar e aplicar essas estratégias, a escola não apenas reduz os preconceitos 

existentes, mas também forma cidadãos mais conscientes e capazes de valorizar 

a pluralidade, construindo um espaço educativo inclusivo e transformador. 

Selwyn (2019, p. 41) afirma que “o uso das tecnologias digitais na escola 

deve ser mediado por estratégias pedagógicas que promovam a reflexão e a 

autonomia do aluno”. Superar barreiras atitudinais requer ação deliberada de 

educadores, gestores e famílias, promovendo reflexão sobre valores, 

estereótipos e preconceitos. Um exemplo prático é o diálogo individualizado com 

as famílias, baseado em observações fundamentadas e alinhadas às expectativas 

da faixa etária, conforme a BNCC (2017). 

Buckingham (2007, p. 45) destaca que “a educação para a mídia e para a 

tecnologia deve capacitar os jovens a compreenderem, analisar e questionar os 

conteúdos a que têm acesso”. A implementação de metodologias ativas, 

experiências pedagógicas e projetos colaborativos favorece a empatia, o 

respeito às diferenças e o protagonismo estudantil, reduzindo preconceitos e 

promovendo aprendizagem significativa. 

Moran (2015, p. 62) complementa que “as tecnologias digitais oferecem 

múltiplas É um quase 1/3 da nossa população em relação às mulheres a gente 
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também a maioria dos quase 52% da população e somos menos de 18 por 

possibilidades para tornar a aprendizagem mais dinâmica, personalizada e 

interativa”. Incorporar essas práticas permite que a escola atue como espaço de 

experimentação e construção coletiva do conhecimento, fortalecendo a inclusão, 

a autonomia e o pensamento crítico de todos os alunos. Aqui está mais uma 

sugestão de subtítulo: 

 

2.2. Barreiras Atitudinais na Educação Inclusiva: Caminhos para Construir 

uma Sala de Aula Acolhedora 

A inclusão escolar de pessoas com deficiência enfrenta diversos desafios, 

entre os quais se destacam as barreiras atitudinais presentes no ambiente 

educacional. Essas barreiras refletem preconceitos, estereótipos e concepções 

equivocadas sobre a capacidade dos estudantes, que podem comprometer o 

acesso, a participação e o desenvolvimento pleno em salas de aula regulares. 

Embora políticas públicas e legislações promovam a inclusão, a efetividade 

dessas medidas depende diretamente da transformação das atitudes de 

professores, gestores e colegas, tornando o ambiente escolar verdadeiramente 

acolhedor e equitativo. 

Superar barreiras atitudinais requer estratégias que integrem 

sensibilização, formação docente contínua e práticas pedagógicas inclusivas. 

Movimentos sociais e marcos legais, como a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência da ONU, reforçam que a participação ativa das pessoas 

com deficiência é essencial na construção de políticas educacionais. Assim, 

compreender e enfrentar essas barreiras não apenas amplia a inclusão, mas 

contribui para a construção de uma cultura escolar baseada no respeito à 

diversidade, promovendo o aprendizado e a cidadania de todos os estudantes. 

Santos (2015, p. 45) “Preconceitos e estereótipos presentes no ambiente 

escolar.” ainda dificultam a inclusão de pessoas com deficiência, especialmente 

no contexto brasileiro. Essas barreiras atitudinais vão além da infraestrutura ou 
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dos recursos pedagógicos, afetando decisões de professores, gestores e colegas. 

Lyons (2017, p. 32) discorre que: 

[...] Mesmo quando políticas afirmam o direito à educação inclusiva, 

estudantes com deficiência muitas vezes têm suas capacidades 

questionadas em processos seletivos ou acadêmicos, sendo avaliados 

com base em preconceitos implícitos que associam deficiência à 

incapacidade (Lyons, 2017, p. 32). 

Um exemplo concreto ocorre quando estudantes ingressam em 

universidades por meio de cotas: apesar do direito garantido, enfrentam 

barreiras na avaliação de suas competências, o que evidencia a persistência de 

visões limitantes. Esse cenário demonstra que a inclusão não depende apenas de 

políticas públicas, mas da conscientização e do preparo das instituições e de seus 

profissionais para reconhecer e valorizar a diversidade de capacidades dos 

estudantes. 

Mendes (2018, p. 21) “A inclusão plena depende da transformação de 

atitudes e valores dentro das escolas.” evidenciando a necessidade de formação 

contínua de profissionais da educação e ações de sensibilização. Movimentos 

históricos pelos direitos das pessoas com deficiência, tanto no Brasil quanto 

internacionalmente, vêm transformando a percepção da deficiência como 

limitação, promovendo uma perspectiva de cidadania e respeito aos direitos 

humanos (Barbosa; Oliveira, 2021, p. 57). 

Brasil (2009, p. 12) “Nada sobre nós sem nós, estabelece que pessoas com 

deficiência devem participar ativamente da construção de políticas e práticas 

educacionais.” Esse princípio reforça que superar barreiras atitudinais exige não 

apenas adaptações físicas ou curriculares, mas a criação de ambientes escolares 

acolhedores e equitativos, nos quais todos os estudantes possam desenvolver-se 

academicamente e socialmente. 
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2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise das barreiras atitudinais na educação inclusiva revela que a 

inclusão escolar vai muito além da implementação de políticas públicas ou da 

adaptação física das escolas. A verdadeira inclusão depende da transformação 

das atitudes, valores e percepções de todos os membros da comunidade escolar. 

Muitas vezes, preconceitos e estereótipos, mesmo que sutis, limitam 

oportunidades de participação e aprendizado, criando um ambiente que não 

acolhe a diversidade. É fundamental que a escola se torne um espaço de respeito 

e reconhecimento das diferentes capacidades e potencialidades de cada 

estudante, garantindo que todos possam se desenvolver plenamente. 

O enfrentamento das barreiras atitudinais requer esforços contínuos e 

integrados. Professores, gestores, colegas e familiares devem estar conscientes 

de seus papéis na construção de um ambiente inclusivo, promovendo práticas 

pedagógicas que valorizem a diversidade e favoreçam a equidade. 

 A inclusão não deve ser vista apenas como uma obrigação legal ou política, 

mas como uma responsabilidade ética e social, que exige reflexão, empatia e 

compromisso diário. Estratégias como o diálogo, a sensibilização, o trabalho 

colaborativo e a construção de relações respeitosas são essenciais para 

desconstruir preconceitos e transformar a cultura escolar em um espaço 

verdadeiramente acolhedor. 

A construção de salas de aula inclusivas também passa pelo fortalecimento 

de projetos educativos que promovam a participação ativa de todos os 

estudantes. É importante que cada criança ou jovem se sinta valorizado, capaz de 

contribuir com suas ideias e aprender junto com os outros, reconhecendo que a 

diversidade é uma fonte de enriquecimento para todos. A escola deve ser um 

espaço onde diferenças não são vistas como obstáculos, mas como oportunidades 

de aprendizagem, crescimento e cidadania. 

Em última análise, superar barreiras atitudinais é um processo contínuo e 

coletivo. A inclusão efetiva só se concretiza quando a comunidade escolar assume 

a responsabilidade de transformar a cultura educativa, promovendo valores de 
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respeito, solidariedade e empatia. Ao investir na conscientização, na formação e 

na valorização da diversidade, a escola contribui para a formação de cidadãos 

conscientes, críticos e comprometidos com a construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária. A educação inclusiva, assim, deixa de ser apenas um direito 

formal e torna-se uma prática diária que transforma vidas e fortalece a sociedade 

como um todo. 
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A INFLUÊNCIA DA ABP NO DESENVOLVIMENTO DO PENSAMENTO 

CRÍTICO E DA RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS COMPLEXOS 

 

Mauricio Flavio Canada7 

RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo analisar a influência da Aprendizagem 

Baseada em Problemas (ABP) no desenvolvimento do pensamento crítico e na 

capacidade de resolução de problemas complexos entre estudantes de 

diferentes níveis educacionais. A metodologia investigativa envolveu a revisão de 

literatura atual sobre ABP, destacando suas contribuições para a promoção de 

habilidades cognitivas, atitudes reflexivas e competências socioemocionais. Os 

resultados demonstram que a ABP cria um ambiente de aprendizagem ativo e 

colaborativo, no qual os estudantes são estimulados a identificar problemas, 

buscar informações relevantes, propor soluções e avaliar diferentes perspectivas 

de maneira crítica. Além disso, a abordagem favorece a autonomia intelectual, o 

trabalho em equipe e a tomada de decisões fundamentadas, preparando os 

alunos para enfrentar situações desafiadoras tanto no contexto acadêmico quanto 

no profissional. Observa-se, ainda, que a aplicação da ABP contribui para a 

integração de conteúdos disciplinares, promovendo uma aprendizagem 

significativa, contextualizada e orientada para a resolução de problemas reais. 

Dessa forma, a ABP consolida-se como uma metodologia eficaz na formação de 

indivíduos críticos, criativos e aptos a atuar em sociedades complexas e em 

constante transformação. O estudo conclui que a adoção de estratégias baseadas 

em problemas não apenas melhora a aquisição de conhecimento, mas também 

fortalece competências essenciais para o desenvolvimento integral do estudante, 

alinhando o ensino às demandas contemporâneas de educação superior e 

formação cidadã. 

 

Palavras-chave: Aprendizagem Baseada em Problemas, pensamento crítico, 

resolução de problemas complexos, metodologias ativas, educação superior. 

 

ABSTRACT 

This study aims to analyze the influence of Problem-Based Learning (PBL) on the 

development of critical thinking and the ability to solve complex problems among 

students at different educational levels. The research methodology involved a 

review of current literature on PBL, highlighting its contributions to the promotion 

of cognitive skills, reflective attitudes, and socio-emotional competencies. The 

results show that PBL creates an active and collaborative learning environment, in 

which students are encouraged to identify problems, seek relevant information, 

propose solutions, and critically evaluate different perspectives. Furthermore, the 

approach enhances intellectual autonomy, teamwork, and informed decision-

making, preparing learners to face challenging situations in both academic and 
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professional contexts. It is also observed that PBL promotes the integration of 

disciplinary content, fostering meaningful, contextualized learning oriented 

toward real-world problem-solving. Therefore, PBL establishes itself as an 

effective methodology for forming critical, creative individuals capable of acting 

in complex and rapidly changing societies. The study concludes that adopting 

problem-based strategies not only improves knowledge acquisition but also 

strengthens essential competencies for the comprehensive development of 

students, aligning education with contemporary higher education demands and 

civic formation. 

 

Keywords: Problem-Based Learning, critical thinking, complex problem solving, 

active methodologies, higher education. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente estudo configura-se como uma revisão bibliográfica, com foco 

na análise e sistematização de estudos sobre a aplicação da abordagem por 

problemas (ABP) no desenvolvimento do pensamento crítico e da resolução de 

problemas complexos em estudantes. A revisão bibliográfica permite organizar, 

comparar e interpretar informações já publicadas, identificando tendências, 

lacunas e contribuições teóricas sobre o tema. 

A seleção dos estudos incluiu artigos científicos, livros, teses e dissertações 

publicados em bases confiáveis, com critérios de relevância para compreender 

como a ABP é utilizada no contexto educacional e quais impactos apresenta no 

processo de aprendizagem. Foram considerados trabalhos que abordam 

metodologias ativas, interdisciplinaridade e estratégias para estimular 

competências cognitivas e procedimentais dos estudantes. 

A análise dos materiais seguiu etapas estruturadas: leitura detalhada dos 

textos, extração das informações relevantes, categorização por temas, 

comparação de abordagens e síntese crítica dos resultados. Essa organização 

possibilitou identificar padrões, pontos de convergência e divergência, bem 

como reflexões sobre as contribuições da ABP para o desenvolvimento de 

habilidades críticas e práticas de resolução de problemas complexos. 

Os estudos selecionados foram descritos de maneira detalhada, 

considerando objetivos, métodos, contextos de aplicação e principais resultados. 
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A abordagem da ABP foi examinada segundo diferentes níveis de complexidade 

dos problemas apresentados, formas de mediação do docente e impacto na 

aprendizagem colaborativa e na autonomia dos estudantes. 

Dessa forma, a revisão bibliográfica permite compreender o papel da ABP 

na formação de competências cognitivas, procedimentais e atitudinais, 

evidenciando como a aprendizagem centrada em problemas contribui para a 

construção de conhecimentos significativos, desenvolvimento do pensamento 

crítico e da capacidade de resolver problemas complexos em contextos 

educacionais contemporâneos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DA ABORDAGEM POR PROBLEMAS 

(ABP) E SUAS APLICAÇÕES EDUCACIONAIS 

 

A Abordagem por Problemas (ABP), tem se consolidado como uma 

metodologia inovadora no ensino, destacando-se por colocar o estudante como 

protagonista do processo de aprendizagem. Essa abordagem incentiva a 

investigação ativa, a análise crítica de informações e a construção de soluções 

fundamentadas, promovendo maior autonomia e engajamento. 

 Além disso, favorece o desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais 

e procedimentais, preparando os alunos para enfrentar situações complexas tanto 

no ambiente acadêmico quanto no profissional. 

Segundo Barrows (2020, p. 15), "a Abordagem por Problemas (ABP) 

promove a construção ativa do conhecimento ao desafiar os estudantes a 

analisarem situações complexas", o que favorece o desenvolvimento do 

pensamento crítico e da capacidade de resolver problemas de forma 

contextualizada. Essa perspectiva evidencia que a aprendizagem não se limita à 

absorção de conteúdos, mas envolve a reflexão, a investigação e a aplicação 

prática do conhecimento. 
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Santos (2021, p. 22) afirma, "a ABP permite integrar teoria e prática, 

articulando conceitos acadêmicos com situações reais do cotidiano escolar e 

profissional", o que contribui para que os estudantes adquiram habilidades 

cognitivas e procedimentais, além de desenvolver competências sociais e 

autonomia, tornando a aprendizagem mais significativa e conectada à realidade. 

Ferreira e Lima (2022, p. 18) destacam, "a metodologia estimula a 

colaboração e o trabalho em grupo, tornando o processo educacional mais 

dinâmico e interativo", possibilitando que os alunos pesquisem informações, 

analisem dados, argumentem e proponham soluções fundamentadas, 

fortalecendo sua capacidade de tomar decisões embasadas e refletidas. 

Oliveira (2023, p. 27) acrescenta, "a fundamentação teórica da ABP 

evidencia seu papel como ferramenta pedagógica estratégica, capaz de 

promover inovação educacional, estimular a interdisciplinaridade e desenvolver 

competências essenciais para a formação integral do estudante", demonstrando 

que a ABP contribui não apenas para a aquisição de conhecimentos, mas também 

para a preparação de cidadãos críticos, criativos e aptos a enfrentar desafios 

complexos. 

Costa (2021, p. 45) afirma, "O pensamento crítico é essencial para analisar 

cada situação de forma profunda, permitindo decisões mais embasadas e 

eficazes." Ter uma base sólida para avaliar informações e contextos possibilita 

que estudantes e profissionais se destaquem no mercado, desenvolvendo 

autonomia intelectual e capacidade de argumentação fundamentada, 

características valorizadas em ambientes acadêmicos e corporativos. 

Ferreira (2022, p. 32) destaca, "O pensamento crítico permite identificar 

inconsistências, filtrar informações relevantes e aplicar soluções inovadoras a 

problemas complexos." Essa habilidade é fundamental em um mundo cada vez 

mais tecnológico, no qual a quantidade de dados exige análise criteriosa e 

discernimento, garantindo que decisões sejam tomadas com clareza e segurança. 

Silva e Andrade (2023, p. 27) ressaltam, "O desenvolvimento do 

pensamento crítico está diretamente relacionado à criatividade, à autoconfiança 
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e à capacidade de propor ideias originais." Indivíduos que cultivam essa 

competência tornam-se protagonistas em suas áreas de atuação, contribuindo 

para inovação e melhoria de processos, além de fortalecerem sua capacidade de 

adaptação e liderança. 

Mendes (2021, p. 51) observa, "Os pilares do pensamento crítico, como 

observação, raciocínio lógico, curiosidade e empatia, são fundamentais para a 

construção de uma análise consistente e imparcial." Ao exercitar essas 

dimensões, o estudante ou profissional consegue interpretar dados de maneira 

equilibrada, dialogar de forma efetiva e tomar decisões baseadas em evidências 

e valores éticos. 

Pereira (2022, p. 19) enfatiza, "Práticas como questionamento, escuta ativa 

e escrita reflexiva contribuem significativamente para o domínio do pensamento 

crítico." Essas técnicas permitem desenvolver uma mentalidade crítica, 

compreender diferentes perspectivas, produzir argumentos sólidos e promover 

o aprendizado contínuo, consolidando competências cognitivas e sociais 

essenciais para o sucesso acadêmico e profissional. 

 

2.1 Estratégias Metodológicas da ABP para Estimular o Pensamento Crítico 

A implementação da Abordagem por Problemas (ABP) no ensino tem se 

destacado por estimular o pensamento crítico dos estudantes, promovendo a 

análise reflexiva de situações complexas e a construção ativa do conhecimento. 

Por meio de problemas contextualizados, atividades colaborativas e pesquisa 

orientada, os alunos desenvolvem habilidades cognitivas, procedimentais e 

sociais, incentivando a tomada de decisões fundamentadas, a argumentação 

consistente e a autonomia intelectual. 

Johnson (2021, p. 34), destaca, "o pensamento crítico é a capacidade de 

questionar, argumentar e tomar decisões fundamentadas." Na ABP, os alunos 

analisam situações complexas e reais, confrontam premissas e propõem soluções 
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viáveis, exercitando a autonomia intelectual e a responsabilidade sobre suas 

escolhas, fortalecendo a capacidade de tomada de decisão consciente. 

Smith e Carvalho (2022, p. 47), afirmam, "a metodologia incentiva a 

pesquisa contínua, leitura crítica e registro sistemático de informações, 

permitindo que os estudantes transformem dados em conhecimento aplicável." O 

uso de etapas estruturadas, como elaboração de questões, levantamento de 

hipóteses e elaboração de respostas fundamentadas, favorece a reflexão 

aprofundada e o desenvolvimento de habilidades cognitivas complexas. 

Almeida (2023, p. 21), ressalta, "atividades em grupo no contexto da ABP 

fortalecem a colaboração, a empatia e a escuta ativa." Ao debater diferentes 

perspectivas e confrontar ideias, os estudantes aprimoram suas habilidades 

argumentativas, analisam criticamente posições divergentes e aprendem a 

defender suas próprias análises, promovendo o pensamento crítico de maneira 

prática e significativa. 

Fernandes (2020, p. 29), afirma, "a prática de escrever sobre soluções, 

planejar e revisar hipóteses dentro da ABP permite que os alunos articulem 

conceitos teóricos com experiências reais, estruturando raciocínios claros e 

consistentes." Esse processo é crucial para formar profissionais aptos a comunicar 

ideias de forma eficiente, tomar decisões estratégicas e atuar como agentes 

transformadores em diferentes contextos educacionais e profissionais. 

Oliveira (2023, p. 27), observa, "a aplicação da ABP envolve etapas 

estruturadas, como levantamento de hipóteses, pesquisa independente e 

compartilhamento de resultados." Essas etapas permitem o desenvolvimento de 

operações de pensamento como análise, síntese, imaginação e decisão, 

garantindo que os estudantes assumam um papel ativo na construção do 

conhecimento e na resolução de problemas contextualizados. 

Carvalho e Santos (2022, p. 45), destacam, "a utilização da ABP em 

diferentes cursos e níveis de ensino possibilita a adaptação da metodologia a 

contextos específicos." Por exemplo, em cursos de saúde, os estudantes 

enfrentam casos clínicos simulados; em cursos de engenharia, resolvem 
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problemas práticos de planejamento e execução de projetos; em áreas de 

humanas, aplicam a ABP em situações sociais complexas, favorecendo o 

pensamento crítico e a argumentação. 

Lima (2021, p. 33), acrescenta, "o protagonismo do aluno é essencial para 

o sucesso da ABP." Ele permite que o estudante seja responsável pelo próprio 

processo de aprendizagem, planeje pesquisas, compartilhe informações com o 

grupo e avalie soluções. Esse protagonismo fortalece competências 

socioemocionais, como empatia, cooperação e liderança, além de desenvolver a 

capacidade de análise crítica e resolução de problemas. 

Ferreira e Oliveira (2020, p. 39), afirmam, "a avaliação contínua e reflexiva 

durante a ABP contribui para o aprimoramento do pensamento crítico." Esse 

processo permite aos estudantes identificarem lacunas no conhecimento, revisar 

estratégias adotadas e ajustar decisões, abrangendo todo o desenvolvimento do 

aprendizado e incentivando a construção de conhecimentos sólidos e aplicáveis. 

 

2.2 Impactos da ABP na Formação de Competências para Resolução de 

Problemas Complexos 

A Abordagem por Problemas (ABP) tem se consolidado como uma 

metodologia inovadora no ensino, focada no desenvolvimento de competências 

para a resolução de problemas complexos. Essa abordagem estimula os 

estudantes a analisarem situações reais, integrar conhecimentos de diferentes 

áreas e propor soluções fundamentadas, promovendo autonomia, pensamento 

crítico e criatividade. 

Além disso, a ABP contribui para a formação de habilidades cognitivas, 

procedimentais e socioemocionais, essenciais no contexto acadêmico e 

profissional. Ao trabalhar em problemas contextualizados, os alunos exercitam o 

planejamento, a tomada de decisão e a colaboração, fortalecendo sua capacidade 

de enfrentar desafios de maneira estratégica e reflexiva. 
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Taylor (1998, p. 12), destaca, "o ensino e aprendizado devem ser 

orientados pelos quatro pilares da educação: aprender a aprender, aprender a 

fazer, aprender a conviver e aprender a ser." Nesse contexto, a ABP favorece o 

desenvolvimento de competências práticas, permitindo que os estudantes 

articulem conhecimentos teóricos com situações reais, promovendo autonomia, 

colaboração e criatividade na resolução de problemas complexos. 

Lima (2019, p. 45), observa, "a ABP substitui o modelo tradicional de ensino, 

colocando o professor como tutor e mediador do aprendizado." Essa função 

possibilita que o estudante assuma protagonismo no processo de aprendizagem, 

planejando estratégias, realizando pesquisas e tomando decisões 

fundamentadas, fortalecendo habilidades cognitivas, socioemocionais e de 

análise crítica. 

Araújo (2020, p. 33), afirma, "a definição do problema a ser estudado é o 

ponto de partida para a aprendizagem baseada em problemas." Ao delimitar 

questões específicas, os alunos desenvolvem competências em planejamento, 

organização de dados, interpretação e tomada de decisão, aprendendo a aplicar 

conhecimentos em contextos práticos e desafiadores. 

Ferreira (2021, p. 28), ressalta, "a aplicação de métodos de pesquisa como 

observação sistematizada e questionários permite aos estudantes investigarem 

fenômenos complexos de forma estruturada." Essa abordagem favorece a coleta 

de informações, a análise crítica de resultados e a elaboração de soluções 

fundamentadas, promovendo a capacidade de resolver problemas de forma 

criativa e eficiente. 

Santos e Oliveira (2022, p. 37), destacam, "a ABP integra disciplinas e áreas 

do conhecimento em torno de problemas reais, promovendo 

interdisciplinaridade." Essa integração contribui para o desenvolvimento de 

competências amplas, como colaboração, comunicação, ética, raciocínio lógico e 

capacidade de propor soluções inovadoras em diferentes contextos sociais, 

acadêmicos e profissionais. 
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Segundo Taylor (2019, p. 42), "a ABP permite que os estudantes mobilizem 

conhecimentos prévios e adquiram novas informações de forma integrada", 

favorecendo a resolução de problemas complexos. Ao confrontar situações reais, 

os alunos aprendem a identificar variáveis, analisar dados e propor soluções 

sustentáveis, desenvolvendo habilidades cognitivas e estratégicas essenciais 

para a vida acadêmica e profissional. 

De acordo com Lima (2021, p. 33), "o protagonismo do aluno na ABP 

fortalece competências socioemocionais e colaborativas", pois os estudantes 

devem planejar pesquisas, compartilhar informações e construir respostas 

coletivas. Esse engajamento promove a empatia, a liderança e a capacidade de 

negociação, competências cada vez mais valorizadas no mercado de trabalho 

contemporâneo. 

Fernandes (2020, p. 29), destaca que "a articulação entre teoria e prática na 

ABP estimula o pensamento crítico e a capacidade de tomada de decisão". Ao 

elaborar soluções e revisar hipóteses, os estudantes desenvolvem raciocínios 

claros, estruturados e fundamentados, que permitem enfrentar desafios 

complexos com segurança e eficácia. 

Segundo Oliveira (2023, p. 27), "a aplicação da ABP em etapas estruturadas, 

como levantamento de hipóteses, pesquisa independente e compartilhamento de 

resultados, promove operações de pensamento diversificadas". Essa dinâmica 

garante que os alunos sejam protagonistas da aprendizagem, exercitando análise, 

síntese, imaginação e avaliação crítica, competências essenciais para resolução 

de problemas complexos. 

Carvalho e Santos (2022, p. 45) ressaltam que "a ABP possibilita adaptação 

da metodologia a diferentes contextos e cursos", permitindo que estudantes de 

áreas como saúde, engenharia e humanas enfrentem desafios específicos de cada 

campo. Essa flexibilidade potencializa a formação de competências práticas, 

cognitivas e interpessoais, garantindo uma aprendizagem significativa e 

aplicável. 
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2.3 As Perspectivas da ABP na Formação de Profissionais Críticos e 

Competentes 

A ABP proporciona aos estudantes a oportunidade de enfrentar problemas 

contextualizados, integrando teoria e prática de maneira significativa. Ao analisar 

situações reais, os alunos desenvolvem habilidades cognitivas, socioemocionais 

e procedimentais, aprendendo a tomar decisões fundamentadas e a propor 

soluções criativas. Essa abordagem reforça a autonomia intelectual e prepara os 

futuros profissionais para lidar com desafios complexos nos diversos contextos 

em que atuarão. 

Além disso, a metodologia incentiva a colaboração e a interação entre os 

estudantes, promovendo debates, escuta ativa e trabalho em equipe. Essas 

experiências contribuem para a construção de competências sociais, como 

empatia, comunicação eficaz e liderança, essenciais para o desempenho 

profissional. A ABP, portanto, não se limita à aquisição de conhecimento, mas 

estimula a capacidade de aplicá-lo de forma crítica e ética, alinhando 

aprendizagem e prática profissional. 

Silva (2022, p. 41) ressalta, "o protagonismo do aluno na ABP é fundamental, 

pois permite que ele assuma responsabilidade pelo próprio aprendizado, planeje 

pesquisas, compartilhe informações e avalie soluções." Essa abordagem 

demonstra como a metodologia articula teoria e prática, promovendo reflexão 

crítica e resolução de problemas reais, essenciais para a formação de 

profissionais competentes e autônomos. 

Mendes (2023, p. 52) destaca, "a ABP envolve etapas estruturadas, 

incluindo levantamento de hipóteses, pesquisa independente e 

compartilhamento de resultados." Com isso, os estudantes são estimulados a 

integrar experiências prévias e dados concretos, desenvolvendo habilidades de 

análise, síntese, planejamento e tomada de decisão, fundamentais para desafios 

acadêmicos e profissionais. 

Almeida (2021, p. 36) afirma, "escrever soluções, planejar e revisar 

hipóteses na ABP permite articular conceitos teóricos com experiências reais, 
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estruturando raciocínios claros e consistentes." O tutor assume papel central 

como mediador do aprendizado, potencializando a resolução de problemas 

complexos e o desenvolvimento do pensamento crítico. 

Ribeiro e Costa (2022, p. 48) apontam, "a ABP aplicada em diferentes cursos 

e níveis possibilita adaptar a metodologia a contextos específicos." Dessa forma, 

a flexibilidade da ABP favorece interdisciplinaridade e criatividade, tornando os 

alunos protagonistas do aprendizado e profissionais críticos, preparados para 

atuar de forma ética e eficaz em situações complexas. 

 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As análises realizadas demonstram que a Aprendizagem Baseada em 

Problemas (ABP) contribui significativamente para o desenvolvimento de 

competências cognitivas, procedimentais e socioemocionais nos estudantes. A 

metodologia favorece a articulação entre teoria e prática, estimulando a reflexão 

crítica, a tomada de decisões fundamentadas e a resolução de problemas 

complexos, aspectos essenciais para a formação de profissionais preparados 

para o contexto contemporâneo. 

O estudo evidenciou que a ABP proporciona aos alunos oportunidades de 

investigação, integração de conhecimentos prévios e aplicação prática das 

teorias aprendidas. Ao trabalhar com problemas contextualizados, os estudantes 

exercitam habilidades de planejamento, análise, síntese e colaboração, 

fortalecendo não apenas a capacidade intelectual, mas também a autonomia e o 

protagonismo no próprio processo de aprendizagem. 

Observou-se também que a presença de um tutor ou facilitador 

potencializa o desenvolvimento do pensamento crítico, orientando o aluno na 

busca de soluções e na reflexão sobre diferentes perspectivas. A mediação 

pedagógica promove o engajamento ativo dos estudantes, estimulando a 

criatividade, a cooperação e a ética na resolução de situações complexas, 

características essenciais para a formação de profissionais competentes. 
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Além disso, a flexibilidade da ABP permite a adaptação da metodologia às 

diferentes áreas do conhecimento e contextos educacionais, promovendo 

interdisciplinaridade e desenvolvimento integral dos alunos. A abordagem 

incentiva a construção de soluções inovadoras e a aplicação prática do 

aprendizado, fortalecendo a preparação dos estudantes para desafios 

acadêmicos, sociais e profissionais de forma crítica e responsável. 

Diante disso, a integração da ABP nos currículos educacionais representa 

uma estratégia pedagógica eficiente para formar profissionais críticos, 

autônomos e capazes de lidar com problemas complexos. O método demonstra 

que a aprendizagem não se limita à aquisição de conhecimento, mas se expande 

para o desenvolvimento de habilidades práticas, colaborativas e reflexivas, 

essenciais para a atuação ética e eficaz na sociedade contemporânea. 
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O USO ESTRATÉGICO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS NA 

ALFABETIZAÇÃO 

 

Simone Alves Barreto8 

RESUMO 

Ler e escrever são habilidades essenciais para a vida, portanto aprendê-las 

representa um dos objetivos primordiais da educação. A inclusão das tecnologias 

de informação e comunicação (TIC) transformou a forma como e através do que o 

professor ensina e o aluno aprende. O objetivo deste estudo consiste em 

descrever sobre as estratégias utilizadas em sala de aula e sua integração com 

tecnologias digitais para fortalecer o processo de ensino-aprendizagem com os 

alunos na alfabetização. A pesquisa teve abordagem qualitativa com escopo 

descritivo e interpretativo e bibliográfica. O resultado do estudo apontou que é 

importante que os professores ao trabalhar com a alfabetização passem a 

desenvolver boas estratégias em sala de aula, como a utilização de ferramentas 

tecnológicas fundamentais nos processos de ensino-aprendizagem, pois se 

tornaram uma necessidade educacional nestes tempos. Essas atividades 

motivadoras ajudam o aluno a se interessar mais pela leitura e pela escrita, 

processo importante para a concentração, proporcionando capacidade de 

pensamento crítico e reflexivo. 

Palavras-chave: Estratégia. Tecnologia Digital. Alfabetização. 

Ensino/Aprendizagem. 

 

ABSTRACT 

Reading and writing are essential skills for life, so learning them represents one 

of the two primary objectives of education. Even information and communication 

technologies (ICT) have transformed the way in which teachers teach and students 

learn. The objective of this study is to discover the strategies used in the classroom 

and their integration with digital technologies to strengthen the teaching-learning 

process with students in literacy. The research requires a qualitative approach 

with a descriptive, interpretative and bibliographical scope. The result of the 

study pointed out that it is important for teachers to work with literacy to develop 

good strategies in the classroom, as the use of technological tools is fundamental 

in the teaching-learning processes, as it becomes an educational necessity at 

these times. These motivating activities help students become more interested in 

reading and writing, an important process for concentration, providing critical 

and reflective thinking skills. 

Keywords: Strategy. Digital Technology. Literacy. Teaching/Learning. 
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1. INTRODUÇÃO  

Na fase inicial da educação, um dos processos mais importantes 

trabalhados com as crianças é a leitura e a escrita, como dois métodos básicos 

necessários para desenvolver e promover desde cedo; ambos os processos 

envolvem a participação ativa da mente e contribuem para o desenvolvimento da 

imaginação, da criatividade e enriquecem o vocabulário. O fortalecimento de 

competências na área de leitura e escrita possibilita melhor desempenho em 

outros espaços, como menciona Colomer (2002). A partir das séries iniciais, os 

professores devem buscar ampliar essas competências e assim fornecer 

ferramentas aos alunos para canalizarem seu potencial e que os alunos tenham 

um nível de aprendizagem mais elevado (CORACINI, 2019). 

O desenvolvimento dos processos de leitura e escrita segundo Ferreiro 

(2015), merece atenção especial no sistema educacional, pois o desempenho 

posterior em todas as áreas da educação depende da sua aprendizagem 

adequada. Conforme Arrelias, Bernardo e De Oliveira (2022), articular 

ferramentas tecnológicas nos processos de ensino em sala de aula gerará 

motivação na aprendizagem; por isso, os autores consideram que envolvê-los nos 

processos de aprendizagem, não só favorece o planejamento de um texto escrito, 

mas também permite que o aluno interaja com a leitura e a escrita a partir de uma 

projeção real, visto que despertam alto nível de interesse e motivação nos alunos, 

Almeida e Prado (2019) afirmam que a utilização das TIC nos processos de ensino-

aprendizagem no contexto escolar constitui uma necessidade e urgência, na 

medida em que a sociedade atual valoriza o conhecimento e este pode ser 

apropriado e valorizado por meio de tecnologias 

As estratégias tecnológicas, segundo Almeida & Moran (2005), garante que 

cada aluno tenha seu próprio ritmo, dada a importância do uso da tecnologia, 

disponibilizando uma variedade de informações e recursos didáticos e facilitando 

a aprendizagem independente e adaptativa. No entanto, as TIC facilitam a 

interação entre os alunos, seja em projetos interativos ou no debate de ideias, 

permitindo uma abordagem colaborativa independentemente de onde todos 

estejam. Quando educadores são capacitados a utilizar as TIC de maneira criativa 
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e pedagógica, tornam-se mediadores ativos no processo de alfabetização, 

guiando os alunos na exploração do conhecimento e na construção de 

habilidades críticas. Com isso, Borghi (2022) ressalta que a utilização das 

tecnologias, apresenta desafios significativos para educadores, que se veem na 

obrigação de criar e transformar as metodologias. Sendo assim, a formação dos 

professores no uso dessas ferramentas é essencial para asseguras que a 

integração tecnológica se realize de maneira eficaz. 

Ao analisar essas abordagens, o uso tecnológico possui um potencial 

transformando os ciclos de alfabetização mais interativos e acessíveis, 

favorecendo uma educação mais inclusiva e envolvente. Através da 

implementação consciente dessas estratégias, é possível não apenas elevar as 

habilidades de leitura e escrita, compreendendo e aplicando essas estratégias, 

não só é possível aprimorar as habilidades de leitura dos alunos, mas prepará-los 

cada vez mais, para entender o estudo digital 

Dessa forma, a proposta desta pesquisa é destacar o potencial das TIC, não 

apenas para melhorar as competências linguísticas e, preparar os alunos para o 

desenvolvimento digital, criando uma conexão, mas é necessário, a 

implementação dessas estratégias inovadoras no processo de alfabetização que 

pode ser repensado, tornando-se mais acessível e acolhedor para todos. Assim, 

contribuirá para despertar nos alunos o gosto pela leitura e escrita através de 

diversas ferramentas tecnologias fáceis de manusear e também nas quais possam 

interagir, aprender e competir com o atual mundo digitalizado que devem 

enfrentar.  

               Portanto, a adoção de estratégias inovadoras, que integram as TIC no 

processo de alfabetização, permite que os educadores criarem experiências de 

aprendizado mais envolventes e dinamizados. Nesse contexto, o objetivo da 

pesquisa compreende em descrever sobre as estratégias utilizadas em sala de 

aula e sua integração com tecnologias digitais para fortalecer o processo de 

ensino-aprendizagem com os alunos na alfabetização. o estudo trouxe por 

objetivos específicos discorrer sobre o desenvolvimento das habilidades 

cognitivas através do uso das tecnologias na alfabetização; apontar as estratégias 
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com uso didático das tecnologias; descrever a respeito dos recursos tecnológicos 

para a alfabetização. 

 

2. DESENVOLVIMENTO DAS HABILIDADES COGNITIVAS ATRAVÉS DO 

USO DAS TECNOLOGIAS NA ALFABETIZAÇÃO 

 O desenvolvimento segundo Coppede & Capellini (2022), é essencial nas 

habilidades cognitivas e sociais de uma individuo, busca-se a interação como uma 

peça fundamental para o contexto escolar, dessa forma as tecnologias. Sendo 

assim, este trabalho explora a influência das TIC na alfabetização, esclarecendo 

as estratégias que inovam a aprendizagem de forma eficaz. 

A abrangência das TIC segundo Felício & Morais (2018), com suas 

ferramentas e plataformas, que inclui computadores, tablets, smartphones, 

internet, softwares educativos e redes sociais, envolvem uma série oportunidades 

para o ensino e aprendizagem. Essas tecnologias não apenas democratizam o 

acesso à informação, mas também possibilitam formas de interação e colaboração 

que eram impossíveis em modelos tradicionais de ensino. A inserção das TIC na 

educação resulta em um ambiente mais dinâmico, adaptável às necessidades dos 

alunos. Na alfabetização Kleiman (2016, p. 67) assegura que: 

[...] as estratégias em torno da leitura e da escrita, deve ser numa 

perspectiva democrática da linguagem, a partir do acompanhamento dos 

processos de aprendizagem para as crianças na compressão da 

construção da linguagem escrita e da leitura, que se baseia na liberdade 

de ter uma linguagem crítica e democrática por meio de oficinas de 

produção e compressão mediadas por jogos. 

É necessário segundo Bruno, Pesce & Bertomeu (2012), na educação obter 

um ensino mais eficaz, fazendo assim que sejam aperfeiçoadas novas técnicas 

didáticas para que se tenha uma prática inovadora e prazerosa, onde o lúdico é 

trabalhado com material dinâmico e que garante resultados muito positivos para 

o aluno. Os ambientes virtuais de aprendizagem (AVAs) como assegura Bernardi 

(2019), são outras ferramentas valiosas. Plataformas como: Google Classroom e 

Moodle permitem a criação de cursos que combinam diferentes recursos 

multimídia, como vídeos, textos e atividades interativas. Essas plataformas 
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facilitam a personalização do aprendizado, permitindo que os educadores 

ajustem o conteúdo, segundo as individualidades de cada aluno.  

O desenvolvimento com leitura digital, de acordo com Bernardo e De 

Oliveira (2022), traz a abordagem de plataformas, com leituras on-line, como 

Kindle e Storybird, oferecendo títulos acessíveis a qualquer momento. Essa 

interatividade, inclui animações e narrativas sonoras, que contribuem para uma 

rica leitura.  

                Bernardi Cozer et al. (2024) coloca que as TIC proporcionam acesso para 

uma variedade de informações e recursos didáticos, utilizando-se de estratégias 

que favoreçam um aprendizado autônomo, faz com que cada estudante tenha seu 

ritmo. Entretanto, as TIC promovem a interação entre os alunos, possibilitando 

meios para trabalharem em conjunto, seja em projetos interativos, ou debatendo 

ideias, independentemente da localização de cada um. As redes sociais segundo 

Costa (2014), oferecem um espaço, onde as produções textuais podem ser 

apreciadas e comentadas por um público mais amplo, fazendo com que o aluno 

seja o protagonista de suas ações.  A integração na alfabetização ao uso das 

tecnologias, Bianchini e Fruet (2019) explicam que faz com que transformem a 

prática onde os professores são inseridos, avaliando o meio que trabalham, para 

criar alunos autônomos, capazes de navegarem nesse instrumento tecnológico, 

possibilitando assim favorecimento significativo da aprendizagem. 

Ao reconhecer que, a educação possui as particularidades de cada aluno, 

denota a integração significativa, o profissional possibilita o elo, entre criar e 

praticar, realizando o trabalho que envolve o âmbito grupal, tendo uma visão 

geral, assim, considerando as histórias individuais, aproveitando as experiências 

para o crescimento da autonomia do grupo e o funcionamento da instituição. 

 

2.1 Estratégias com uso didático das tecnologias 

As competências requeridas para a alfabetização segundo Jiménez e 

O'shanahan (2018), transcendem a mera habilidade de ler e escrever, 
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englobando outros aspectos, seja eles, cognitivos, emocionais.  A interpretação e 

análise de textos, por exemplo, fazem com que os alunos possam adotar uma 

postura crítica em relação as informações disponíveis. Sendo assim, habilidades 

sociais, como a colaboração e a comunicação, tornam-se cada vez mais relevantes 

em um mundo interconectado, especialmente na era digital. 

As estratégias que se destacam, por trazerem uma promoção ao 

aprendizado incluem a implementação de jogos, incorporando elementos da 

gamificação. Essa abordagem não apenas facilita o processo de aprendizagem, 

mas envolve a integração. Para Borghi (2022), o lúdico se torna uma estratégia, 

eficaz que retrata para os estudantes, como uma forma de jogar e conectar 

aprimorando assim suas habilidades, contribuindo assim no desenvolvimento 

com raciocínio logico e utilizando das criatividades para transformarem a 

aprendizagem no âmbito integral do ser. 

As avaliações no contexto educacional têm transformado profundo 

fundamente, com o uso de tecnologias que possuem ferramentas digitais 

incorporadas nas atividades on-line possibilitando a criação de novos tipos de 

interações e socialização. Como apontam Felício & Morais (2018), isso vai muito 

além da escrita formal, ou seja, esse processo permite que os educadores 

acompanhem o progresso individual cada aluno. De acordo com Kenski (2022), a 

promoção de uma cultura digital na escola, a alfabetização digital, que envolve o 

uso crítico e seguro da tecnologia, deve ser integrada ao currículo escolar. Isso 

não apenas complementa as habilidades tradicionais de leitura e escrita, mas 

também capacita os alunos a navegarem em um mundo cada vez mais 

digitalizado, onde a informação está amplamente disponível, mas requer 

discernimento. Para Lévy (2018, p. 65): 

[...] Ao englobar o trabalho tecnológico na aprendizagem, cria-se um 

desenvolvimento estrutural, mantendo superações no processo de 

conhecimento da criança. Estabelecendo uma transformação no meio 

inserido. Assim, o implemento aponta resultados, que priorize as práticas 

educacionais. 

Para Lévy (2018), o desenvolvimento tecnológico abre um leque de 

suporte, que auxiliam o conhecimento, trazendo a interatividade nesse processo.  
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Os exemplos de estratégias, segundo Bernardo e De Oliveira (2022), que 

possuem o uso tecnológico tornam esse aprendizado da alfabetização envolvente. 

Sabendo que, atualmente os professores trabalham os vídeos animações que têm 

conceitos concretos trazendo para a realidade de cada ser, obtendo vantagens na 

leitura seja por meios virtuais que interage e, agem de forma dinâmica, 

despertando no aluno a informação através de aparelhos como: tablets; celulares; 

IPad, ou mesmo Iphone, ebooks. Por isso a necessidade de sempre atualizar a 

vida escolar, pois a geração digital, traz inovações rápidas, a cada passo 

progredindo de forma que altere o tradicionalismo de cada conteúdo. 

No entanto, Felício & Morais (2018) acrescenta que a combinação de 

diferentes estratégias educativas e tecnologias digitais apresenta um potencial 

significativo para o desenvolvimento de competências e habilidades na 

alfabetização, que somam se tornarem leitores e escritores proficientes em um 

mundo cada vez mais digital. Para tanto, é importante ressaltar que, para que a 

implementação das TIC seja bem-sucedida no enfrentamento das dificuldades de 

aprendizagem, é fundamental que os educadores recebam formação contínua. 

Dessa maneira, o uso das tecnologias no Ensino Fundamental não se limita apenas 

à introdução de novos recursos, mas se torna parte de uma abordagem educativa 

mais ampla, que visa a formação integral do aluno. 

Perante o trabalho desenvolvido no Ensino Fundamental, na alfabetização 

tecnologia abrange meios mais personalizados, fazendo com que as crianças 

aprendam de forma diferenciada sendo útil as necessidades de cada aluno.  

 

2.2. Recursos Tecnológicos e Alfabetização 

No âmbito escolar, desenvolvimento com as tecnologias, está sendo 

empregada no contexto de estudos, sendo uma transformação do modo como se 

ensina e aprende, principalmente em relação à alfabetização. para Almeida & 

Valente (2011), é crucial entender que, ao avaliar a influência dessas tecnologias, 

eles não somente aprimoram o processo de aprendizado, mais também auxiliam 

na inclusão e a acessibilidade. 
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Os recursos utilizados, segundo Bernardo e De Oliveira (2022), denota um 

auxílio no desenvolvimento da alfabetização, desempenhando um papel 

importante em preparar os alunos para enfrentarem os desafios do século. 

Conforme descreve Almeida e Prado (2019), as TICs ajudam no aprendizado fácil 

e interessante até mesmo, de assuntos mais difíceis por meio de recortes de 

vídeo, animações e audiolivros, buscando assim, ajudar no pensamento e 

envolvimento do aluno. Como aponta Costa (2014):  

[...] As vantagens das TICs, trazem para a educação um aprendizado 

independente, podendo dar autonomia para o aluno, utilizar as 

ferramentas investigativas, indo além de uma decodificação, mas criando 

uma compreensão sistematizada (COSTA, 2014, p. 43). 

Considerar que as TICS para Bernardi Cozer et al. (2024), têm um grande 

benefício na educação, pois estimulam o aprendizado independente. A 

ferramenta está disponível para o aluno para investigar, além da simples 

decodificação de palavras. Assim, uma compreensão informada é criada. 

Perante o trabalho desenvolvido no Ensino Fundamental, com a 

alfabetização tecnológica Ferreiro (2015) coloca que abrange meios mais 

personalizados, fazendo com que as crianças aprendam de forma diferenciada 

sendo útil as necessidades de cada aluno. Contudo, é necessário avaliações que 

promulga o ensino, para que não perca a qualidade e seja adaptável a cada nível 

de aprendizado, pois cada um aprende de forma diferente, estabelecendo a sua 

individualidade e buscando meios para progredir nos estudos. 

Com isso a presença tecnológica reverbera o sentido no conhecimento, 

adequando ao crescimento e autonomia, com a participação ativa dos indivíduos 

envolvidos nesse processo. Sendo assim, é de ampla magnitude o trabalho das 

Tecnologias de Informação e Comunicação, no dia a dia escolar, facilitando e 

envolvendo toda equipe pedagógica, com esclarecimento de forma prática e 

objetiva. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O estudo trouxe por objetivo descrever sobre as estratégias utilizadas em 

sala de aula e sua integração com tecnologias digitais para fortalecer o processo 

de ensino-aprendizagem com os alunos na alfabetização. Essa incorporação do 

uso da tecnologia ao ambiente escolar, promove uma ampliação das 

possibilidades de aprendizado, permitindo que os educadores explorem novos 

formatos e dinâmicas que favorecem a aquisição da leitura e escrita. 

A proposta de renovação aqui apresentada permite ao aluno melhor 

formação, na forma de apropriação do mundo por meio do assegurar privilégio 

de construção do conhecimento e da formação de leitores e produtores de texto 

pelo uso dos recursos midiáticos. Um dos objetivos específicos alcançados neste 

estudo, em que procurou discorrer sobre o desenvolvimento das habilidades 

cognitivas através do uso das tecnologias na alfabetização; compreendeu que é 

neste cenário, que as estratégias didáticas que os professores utilizam as TIC são 

fundamentais para o desenvolvimento das habilidades necessárias ao letramento.  

Outro objetivo levantado, que foi descrever a respeito dos recursos 

tecnológicos para a alfabetização, concluiu que a associação das tecnologias da 

informação e comunicação ao processo educativo não somente impulsionará a 

atividade de ensino, mas promoverá e potencializará as interações dos 

educandos, criando um ambiente favorável ao desenvolvimento integral dos 

alunos. Por conseguinte, é necessário que educadores e gestores educacionais 

proponham o emprego e a continuidade destas estratégias e recursos, de modo 

que se possa garantir uma educação de qualidade, condizente com as 

necessidades da sociedade atual. 

Portanto, as estratégias e recursos contribuem para transformar a prática 

docente, criando um ambiente propício para o desenvolvimento integral dos 

alunos. A alfabetização, quando mediada por essas tecnologias, torna-se um 

processo mais dinâmico e acessível, preparando os estudantes para os desafios 

do mundo contemporâneo. Portanto, é imperativo que educadores e gestores 

educacionais considerem a implementação e o aprimoramento contínuo dessas 
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estratégias e recursos, a fim de promover uma educação de qualidade e alinhada 

às demandas da sociedade atual. 
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PIBID E ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA: O PAPEL DA 

INTERDISCIPLINARIDADE NAS AULAS DE QUÍMICA SOB UMA NOVA 

PERSPECTIVA 

 

Mikail Queiroz da Silva 9 

RESUMO 

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) tem 

desempenhado um papel fundamental na formação inicial de professores, 

especialmente ao possibilitar vivências que aproximam os licenciandos da 

realidade escolar. No contexto do ensino de Química, o PIBID contribui para a 

construção de práticas pedagógicas inovadoras que buscam superar 

metodologias tradicionais e fragmentadas, promovendo a alfabetização científica 

dos estudantes. A alfabetização científica, entendida como a capacidade de 

interpretar, analisar e aplicar conhecimentos científicos no cotidiano, torna-se 

essencial em uma sociedade marcada pelo avanço tecnológico e pela 

necessidade de tomada de decisões conscientes. Nesse cenário, a 

interdisciplinaridade aparece como recurso estratégico, pois permite articular 

conceitos da Química com outras áreas do conhecimento, favorecendo a 

compreensão crítica dos fenômenos e ampliando a visão de mundo dos alunos. O 

artigo discute, sob uma nova perspectiva, como a prática interdisciplinar 

mediada pelo PIBID pode contribuir para a formação cidadã, o despertar da 

curiosidade científica e a valorização do conhecimento escolar como ferramenta 

de transformação social. A experiência relatada evidencia que a inserção de 

atividades integradas, que relacionam a Química com a Biologia, a Física, a 

Matemática e até mesmo com as Ciências Humanas, favorece o aprendizado 

significativo, rompe barreiras disciplinares e aproxima os estudantes de 

situações concretas de sua realidade. Assim, o PIBID não apenas fortalece a 

prática docente em formação, como também promove um ensino de Química 

contextualizado e voltado para a formação de sujeitos críticos e participativos. 
 

Palavras-chave: PIBID. Alfabetização científica. Interdisciplinaridade. Ensino de 

Química. Formação docente. 

 

ABSTRACT 

The Institutional Program for Teaching Initiation Scholarships (PIBID) has played 

a fundamental role in the initial training of teachers, especially by providing 

experiences that bring pre-service teachers closer to the school reality. In the 

context of Chemistry teaching, PIBID contributes to the development of innovative 

pedagogical practices that aim to overcome traditional and fragmented 

methodologies, promoting students’ scientific literacy. Scientific literacy, 

understood as the ability to interpret, analyze, and apply scientific knowledge in 

daily life, becomes essential in a society marked by technological advances and 

the need for conscious decision-making. In this scenario, interdisciplinarity 

emerges as a strategic resource, as it enables the articulation of Chemistry 
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concepts with other areas of knowledge, fostering a critical understanding of 

phenomena and broadening students’ worldview. This article discusses, from a 

new perspective, how interdisciplinary practice mediated by PIBID can 

contribute to citizenship education, stimulate scientific curiosity, and enhance the 

value of school knowledge as a tool for social transformation. The experience 

reported shows that the implementation of integrated activities, connecting 

Chemistry with Biology, Physics, Mathematics, and even Humanities, supports 

meaningful learning, breaks disciplinary barriers, and brings students closer to 

real-life situations. Thus, PIBID not only strengthens pre-service teachers’ 

professional practice but also promotes a contextualized Chemistry teaching 

aimed at forming critical and participatory individuals. 

 

Keywords: PIBID. Scientific literacy. Interdisciplinarity. Chemistry teaching. 

Teacher training. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A alfabetização científica tem se consolidado como um dos principais 

objetivos da educação contemporânea, especialmente no ensino de Química, 

onde o desafio de aproximar o conhecimento escolar da realidade dos estudantes 

se torna evidente. Muitas vezes, a disciplina é vista como um conjunto de fórmulas 

abstratas e conteúdos fragmentados, dificultando a compreensão de sua 

relevância no cotidiano. 

 Nesse cenário, o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

(PIBID) surge como uma oportunidade de transformação, ao permitir que futuros 

professores desenvolvam práticas pedagógicas inovadoras, fundamentadas na 

interdisciplinaridade e no compromisso com a formação cidadã. 

Este artigo apresenta uma revisão bibliográfica sobre a alfabetização 

científica e o papel da interdisciplinaridade no ensino de Química, tendo como 

referência experiências e estudos relacionados ao PIBID. A opção por esse tipo 

de pesquisa se justifica pela possibilidade de reunir, analisar e discutir diferentes 

produções acadêmicas, construindo um panorama crítico acerca das 

contribuições e dos desafios já apontados na literatura. 

 Assim, mais do que descrever conceitos, a revisão busca evidenciar como 

a integração entre saberes pode fortalecer o processo de ensino-aprendizagem. 
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A alfabetização científica, nesse contexto, vai além da memorização de 

conteúdos: envolve a capacidade de interpretar informações, questionar a 

realidade, tomar decisões conscientes e compreender o papel da ciência e da 

Química na vida social. 

 A interdisciplinaridade, por sua vez, apresenta-se como estratégia 

pedagógica capaz de romper barreiras entre disciplinas, permitindo conexões 

entre a Química e outras áreas do conhecimento, tornando o aprendizado mais 

significativo e contextualizado. 

Portanto, este trabalho pretende refletir, de forma humanizada e 

fundamentada, sobre como o PIBID pode contribuir para a consolidação de 

práticas pedagógicas inovadoras que promovam a alfabetização científica em 

Química. A partir da análise da produção acadêmica existente, busca-se apontar 

caminhos e perspectivas que favoreçam um ensino mais crítico, participativo e 

conectado às demandas da sociedade atual. 

 

2. PIBID COMO ESPAÇO DE INOVAÇÃO DIDÁTICA 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) tem se 

consolidado como um espaço privilegiado para a experimentação de práticas 

pedagógicas inovadoras. Ao aproximar os licenciandos da realidade escolar, o 

programa permite que os futuros professores desenvolvam estratégias de ensino 

que vão além da transmissão tradicional de conteúdos, promovendo 

metodologias ativas, interdisciplinaridade e ações contextualizadas. Dessa forma, 

o PIBID não apenas contribui para a formação docente, mas também fortalece a 

criatividade e a capacidade de inovação no processo de ensino-aprendizagem 

Silva (2021, p. 12) afirma, "O PIBID tem se destacado como uma ferramenta 

estratégica na formação inicial de professores, aproximando o futuro docente da 

realidade escolar." Esse programa não se limita apenas à observação do 

cotidiano escolar, mas proporciona oportunidades para que os professores em 

formação desenvolvam práticas pedagógicas inovadoras, especialmente na área 

https://doi.org/10.29327/218457
mailto:scientificmagazine@hotmail.com
https://scientificmagazine.org/en


SCENTIFIC MAGAZINE  

 V. 30. - Nº 168/Agosto/ 2025 

 

DOI: 10.29327/218457                                                                E-mail: scientificmagazine@hotmail.com – 
ISSN: 2177-8574                                                                         Site: https://scientificmagazine.org/en 

de Química, articulando conceitos científicos com métodos de ensino 

contextualizados. 

Mendes (2022, p. 18) destaca, "A inovação didática promovida pelo PIBID 

permite integrar diferentes disciplinas e criar situações de aprendizagem que vão 

além da mera transmissão de conteúdo." Ao tematizar as aulas, os bolsistas podem 

relacionar a Química com Biologia, Física, Matemática e até mesmo áreas como 

História e Geografia, favorecendo uma compreensão mais ampla e significativa 

dos conteúdos pelos alunos. 

Pereira (2023, p. 25) ressalta, "O enfoque interdisciplinar desenvolvido 

pelo PIBID contribui para o desenvolvimento de habilidades cognitivas, 

procedimentos práticos e atitudes críticas nos estudantes." Dessa forma, o 

aprendizado se aproxima mais da realidade social e científica dos alunos, 

tornando o ensino mais significativo e conectado com o cotidiano. 

Costa (2020, p. 31) afirma,  

[...] O programa incentiva a reflexão contínua sobre a prática 

pedagógica, permitindo que os futuros professores testem metodologias 

diferenciadas, avaliem os impactos de suas estratégias e aperfeiçoem 

suas abordagens didáticas. 

Dessa forma, o PIBID não apenas contribui para a melhoria do ensino em 

sala de aula, mas também fortalece a formação de professores críticos, criativos 

e capacitados para inovar na educação. 

Santos (2020, p. 48) destaca, "O processo de organização do ensino de 

Química, no contexto do PIBID, tem suas raízes históricas nos séculos XVIII e XIX, 

quando o conhecimento científico e filosófico começou a ter maior relevância." 

Nesse período, pesquisadores e cientistas iniciaram estudos sistemáticos sobre o 

homem, a sociedade e a natureza, gerando diversidade de investigações e a 

especificidade de áreas do conhecimento. Essa organização fragmentada deu 

origem às disciplinas modernas, como Sociologia, Antropologia, Língua, 

Matemática, Biologia e Química, estabelecendo bases para o ensino estruturado 

que conhecemos hoje. 
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Oliveira e Souza (2021, p. 32) afirmam, "No século XIX houve uma 

ampliação significativa das ciências, com uma organização disciplinar mais clara, 

que foi posteriormente adotada no Brasil no século XX e incluída nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais." Essa estrutura disciplinar orienta a formação 

pedagógica, determinando como os conteúdos de cada área são transmitidos, 

funcionando como referência para a produção didática dos professores em sala 

de aula. 

Ferreira e Lima (2022, p. 58) ressaltam que, “o PIBID surge como espaço de 

inovação didática, possibilitando que professores em formação experimentem 

modelos de ensino mais integrados e interdisciplinares." Ao tematizar as aulas, é 

possível articular conceitos de Química com Biologia, Física, Matemática, Língua 

Portuguesa, História, Geografia e até Arte, desenvolvendo habilidades, 

procedimentos, valores e atitudes dos estudantes. Por exemplo, ao estudar a 

constituição e o metabolismo dos alimentos, os estudantes podem relacionar 

reações químicas, processos biológicos, cálculos matemáticos e questões 

históricas e geográficas, tornando o aprendizado mais significativo e próximo da 

realidade. 

Martins e Carvalho (2023, p. 14) afirmam que, “a prática pedagógica 

mediada pelo PIBID não se limita à transmissão de conteúdos, mas promove um 

ensino integrado, onde o conhecimento científico é articulado às necessidades 

sociais, educativas e cidadãs." Dessa forma, o programa contribui para a 

formação de professores críticos, autônomos e capacitados para inovar na prática 

pedagógica, consolidando a interdisciplinaridade e a alfabetização científica no 

ensino de Química. 

2.1 Alfabetização Científica e a Formação de Cidadãos Críticos 

A alfabetização científica desempenha um papel central na formação de 

cidadãos críticos, capazes de compreender, analisar e aplicar conhecimentos 

científicos no contexto social. Mais do que transmitir conceitos de Química, Física 

ou Biologia, essa abordagem busca desenvolver habilidades cognitivas, 

procedimentos e atitudes que permitam aos estudantes refletir sobre o impacto 
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da ciência na sociedade, tomar decisões conscientes e participar ativamente da 

construção de uma comunidade mais informada e responsável.  

Santos (2020, p. 52), afirma, "A alfabetização científica vai além do ensino 

de conceitos, promovendo a compreensão crítica e reflexiva da ciência no 

contexto social." Nesse sentido, formar cidadãos críticos implica desenvolver não 

apenas o conhecimento conceitual, mas também habilidades procedimentais e 

atitudes que permitam aos estudantes compreenderem, analisar e aplicar os 

conteúdos de maneira contextualizada, conectando-os às situações do cotidiano 

e aos desafios da sociedade contemporânea. 

Ferreira e Lima (2022, p. 61), destacam, "O planejamento pedagógico deve 

articular objetivos conceituais, procedimentais e atitudinais, considerando o 

projeto político-pedagógico da instituição." Isso evidencia que a prática docente 

não pode ser fragmentada ou exclusivamente disciplinar. Para que a 

alfabetização científica seja efetiva, é necessário que o planejamento das aulas 

contemple interdisciplinaridade, integração com projetos institucionais e 

possibilidades de atividades fora da sala de aula, como estudos de campo e visitas 

educativas, ampliando o alcance da aprendizagem. 

Oliveira e Souza (2021, p. 37), ressaltam, "A avaliação deve refletir os 

objetivos de aprendizagem, contemplando resultados conceituais, 

procedimentais e afetivos, para assegurar o desenvolvimento integral do 

estudante." Dessa forma, a avaliação deixa de ser apenas um instrumento de 

verificação de conteúdos teóricos e passa a ser uma ferramenta de reflexão sobre 

o progresso do aluno, permitindo ajustar estratégias pedagógicas e garantir que 

os estudantes desenvolvam competências críticas, científicas e cidadãs. 

Martins e Carvalho (2023, p. 20), afirmam:  

[...] A formação de cidadãos críticos exige que a ciência seja apresentada 

de maneira contextualizada, articulando diferentes áreas do 

conhecimento e refletindo sobre suas implicações sociais. 

Assim, a alfabetização científica não se restringe à aquisição de conceitos 

de Química, física ou Biologia, mas promove a compreensão das interações entre 
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ciência, sociedade e meio ambiente, preparando os estudantes para tomar 

decisões informadas e participar ativamente da construção de uma sociedade 

mais justa e consciente. 

2.2 A Interdisciplinaridade na Construção do Conhecimento Química 

A interdisciplinaridade no ensino de Química representa uma estratégia 

fundamental para superar a fragmentação do conhecimento e aproximar os 

conteúdos da realidade dos estudantes. Ao integrar diferentes áreas do saber, o 

processo de aprendizagem se torna mais dinâmico e significativo, permitindo que 

os alunos compreendam a Química não apenas como um conjunto de fórmulas e 

conceitos isolados, mas como ciência aplicada ao cotidiano e relacionada a 

desafios sociais, ambientais e tecnológicos. 

Santos (2020, p. 55) afirma, "O planejamento docente deve contemplar 

objetivos conceituais, procedimentais e atitudinais, garantindo a articulação entre 

diferentes componentes do currículo." Dessa forma, a construção do 

conhecimento em Química não se limita à transmissão de conteúdos, mas envolve 

o desenvolvimento de habilidades práticas, atitudes críticas e competências que 

possibilitem ao estudante compreender a ciência em seu contexto social e 

ambiental. 

Ferreira e Lima (2022, p. 63) destacam: 

[... A interdisciplinaridade permite que os conceitos de Química sejam 

integrados a outras áreas do conhecimento, ampliando a compreensão 

do fenômeno estudado. 

Nesse sentido, ao relacionar Química com Biologia, Física, Matemática, 

História ou Geografia, o professor possibilita que o aluno estabeleça conexões 

significativas, compreendendo a ciência de forma mais completa e 

contextualizada. 

Oliveira e Souza (2021, p. 40) ressaltam, "A utilização de recursos didáticos 

diversificados, como visualizações, modelos e experimentos, favorece a 

compreensão dos conceitos químicos e a construção de representações mentais 

mais precisas." Assim, ao combinar objetos concretos, simulações digitais e 
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modelos teóricos, o docente consegue estimular diferentes formas de 

aprendizagem, fortalecendo a interdisciplinaridade e promovendo um ensino 

ativo e participativo. 

Martins e Carvalho (2023, p. 22) afirmam, "O ensino de Química deve 

articular teoria e prática, permitindo que os alunos transitem entre 

representações macroscópicas, microscópicas e simbólicas dos fenômenos." 

Dessa forma, o trabalho com diferentes modos de representação contribui para o 

desenvolvimento do pensamento crítico e científico, além de possibilitar a 

compreensão das interações entre os conteúdos químicos e outras áreas do 

conhecimento. 

2.3 A Interdisciplinaridade e Formação Cidadã 

A formação cidadã no ambiente escolar ultrapassa a simples transmissão 

de conteúdos disciplinares. Mais do que decorar fórmulas ou conceitos, o 

estudante precisa compreender como o conhecimento se conecta com a 

realidade em que vive. Nesse cenário, a interdisciplinaridade surge como uma 

estratégia fundamental, pois possibilita que os conteúdos dialoguem entre si, 

favorecendo uma aprendizagem que faça sentido no cotidiano e que prepare o 

aluno para os desafios sociais, culturais e ambientais de sua comunidade. 

Ao integrar diferentes áreas do saber, a escola amplia a visão crítica dos 

estudantes, estimulando-os a refletir sobre questões sociais, políticas e científicas 

de forma mais ampla e contextualizada. A interdisciplinaridade, nesse sentido, 

não é apenas uma metodologia de ensino, mas um caminho para promover a 

consciência cidadã, a autonomia intelectual e a capacidade de participação ativa 

na sociedade. Assim, a educação deixa de ser um processo isolado e passa a 

cumprir seu papel transformador, fortalecendo a cidadania e contribuindo para a 

construção de uma sociedade mais justa e democrática. 

Japiassu (1976, p. 42) afirma, "A interdisciplinaridade surge como uma 

resposta à fragmentação do conhecimento, propondo a integração de saberes 

distintos em torno de um objetivo comum." Nesse sentido, pensar a prática 

pedagógica interdisciplinar implica reconhecer que a realidade não pode ser 
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compreendida apenas por uma única área de conhecimento. É preciso criar 

pontes entre disciplinas para que o aluno desenvolva uma visão crítica, conectada 

e contextualizada da ciência e da sociedade. 

Ivani (2008, p. 19) destaca: 

[...] A interdisciplinaridade não se limita à justaposição de conteúdos, 

mas se constitui como uma prática de diálogo entre diferentes áreas, na 

busca de soluções para problemas complexos. 

Essa perspectiva se tornou mais evidente no final da década de 1960, 

especialmente na França e na Itália, quando os movimentos estudantis passaram 

a reivindicar mudanças no currículo escolar. Ao propor a integração dos saberes, 

a interdisciplinaridade não apenas amplia a aprendizagem, mas também 

transforma o modo como a escola organiza seus conteúdos e práticas. 

George (2008, p. 27) afirma, "A totalidade é uma categoria fundamental 

para compreender os fenômenos sociais e educacionais, pois permite integrá-los 

em uma perspectiva ampla e crítica." Nessa ótica, o trabalho interdisciplinar no 

ensino de Química e de Ciências favorece a compreensão de temas que, isolados, 

perderiam o seu sentido. Quando os conhecimentos dialogam entre si, os 

conteúdos deixam de ser meramente fragmentados e passam a ter relevância 

dentro do contexto social dos alunos. 

Segundo Ferreira e Costa (2015, p. 61), "Compartilhar conhecimentos no 

ambiente escolar significa reconhecer os saberes prévios dos estudantes e 

valorizá-los no processo de ensino-aprendizagem." Dessa forma, a 

interdisciplinaridade fortalece a ideia de que o conhecimento não é construído 

de forma isolada, mas de maneira coletiva, na interação entre professores, alunos 

e diferentes áreas do saber. O estudante, ao perceber que seus saberes são 

valorizados, passa a compreender o processo educativo como algo significativo 

para sua vida cotidiana. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998, p. 33) indicam,  

[...] A interdisciplinaridade deve partir da necessidade de explicar, 

compreender, intervir e transformar uma realidade que não pode ser 

abordada por apenas uma disciplina isolada. 
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Essa orientação reforça que a prática interdisciplinar não busca apagar os 

limites entre as áreas do conhecimento, mas sim potencializar as conexões entre 

elas. Dessa forma, o professor consegue tornar o aprendizado mais dinâmico, 

significativo e aplicável ao cotidiano dos estudantes. 

Ausubel (2003, p. 14) afirma, "A aprendizagem significativa ocorre quando 

novos conhecimentos se relacionam de maneira substantiva com aquilo que o 

aluno já sabe." Ao trazer essa concepção para a prática educativa, percebe-se 

que a interdisciplinaridade possibilita maior sentido ao ensino, pois conecta os 

conteúdos escolares aos conhecimentos prévios e experiências de vida do 

estudante. Assim, o aluno deixa de ser um receptor passivo e passa a interagir de 

forma ativa com o conhecimento, ampliando sua compreensão crítica e socia. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) tem se 

mostrado um espaço privilegiado para a construção de práticas pedagógicas 

inovadoras, capazes de articular o conhecimento científico com a formação 

integral do estudante. Ao trabalhar a alfabetização científica nas aulas de 

Química, o PIBID promove não apenas a compreensão de conceitos e processos 

químicos, mas também a capacidade de análise crítica, o pensamento reflexivo e 

a tomada de decisões fundamentadas, características essenciais para a formação 

de cidadãos críticos e conscientes de seu papel na sociedade. 

A alfabetização científica, nesse contexto, ultrapassa a simples transmissão 

de conteúdos disciplinares, buscando aproximar o estudante da realidade 

cotidiana e das problemáticas sociais, ambientais e tecnológicas que o cercam. 

Quando o conhecimento químico é apresentado de forma interdisciplinar, 

conectando-se a outras áreas do saber, como Biologia, Física, Matemática e 

Ciências Sociais, o processo de aprendizagem se torna mais significativo e 

contextualizado. Os alunos passam a perceber a Química não como um conjunto 

isolado de fórmulas e reações, mas como uma ferramenta poderosa para 

compreender e intervir no mundo. 
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A interdisciplinaridade, portanto, desempenha um papel central na 

construção do conhecimento, pois permite que o aprendizado seja dinâmico, 

interconectado e orientado por problemas reais. Essa abordagem favorece a 

integração de diferentes perspectivas e saberes, estimulando a curiosidade, o 

raciocínio crítico e a capacidade de argumentação. Além disso, ao promover a 

articulação entre teoria e prática, a interdisciplinaridade fortalece a experiência 

de ensino no PIBID, incentivando tanto os bolsistas quanto os alunos da escola 

parceira a se engajarem de forma ativa e colaborativa no processo educativo. 

No âmbito da formação cidadã, a interdisciplinaridade contribui para o 

desenvolvimento de competências essenciais para a vida em sociedade, tais 

como a responsabilidade socioambiental, a ética, a empatia e a capacidade de 

resolver problemas complexos. Ao compreenderem a ciência como um 

instrumento de transformação social, os estudantes passam a relacionar os 

conteúdos estudados em Química com questões concretas do cotidiano, como 

sustentabilidade, saúde pública, consumo consciente e preservação ambiental. 

Dessa forma, o ensino interdisciplinar não se limita à construção de conhecimento 

acadêmico, mas também se torna um instrumento de conscientização e de 

empowerment, preparando indivíduos capazes de atuar de maneira crítica e 

responsável na sociedade. 

Por fim, o PIBID se configura como um espaço de inovação didática, em que 

a alfabetização científica e a interdisciplinaridade se articulam para promover um 

ensino de Química mais significativo, engajador e transformador. Essa 

experiência evidencia que a prática docente, quando pautada na integração de 

saberes e na promoção de competências cidadãs, não apenas transmite 

conhecimento, mas também forma sujeitos críticos, reflexivos e preparados para 

enfrentar os desafios do mundo contemporâneo, consolidando a educação como 

um instrumento de emancipação e de construção de uma sociedade mais justa e 

consciente. 
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ABP E INTERDISCIPLINARIDADE: UMA ABORDAGEM INTEGRADORA NO 

PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

 

Mauricio Flavio Canada10 

RESUMO 

O presente artigo aborda a aplicação da Aprendizagem Baseada em Problemas 

(ABP) e da interdisciplinaridade como estratégias integradoras no processo de 

ensino-aprendizagem. A ABP é caracterizada pelo estímulo à construção ativa do 

conhecimento, na qual o estudante assume papel central, enfrentando problemas 

reais ou simulados que demandam investigação, reflexão e tomada de decisões. 

Essa metodologia possibilita o desenvolvimento de competências cognitivas, 

sociais e emocionais, ao mesmo tempo em que promove autonomia, pensamento 

crítico e capacidade de resolução de problemas. A interdisciplinaridade 

proporciona a articulação entre diferentes áreas do conhecimento, favorecendo 

a compreensão de fenômenos complexos de maneira contextualizada. Quando 

integrada à ABP, amplia as possibilidades de aprendizagem, permitindo que os 

alunos estabeleçam conexões entre conteúdos, competências e experiências 

práticas. Tal abordagem contribui para a formação de cidadãos mais preparados 

para lidar com desafios contemporâneos, ao inserir o conhecimento escolar em 

situações que refletem a realidade social, científica e cultural. Este estudo 

apresenta a revisão de literatura sobre experiências de ABP e práticas 

interdisciplinares, evidenciando benefícios como aumento do engajamento 

estudantil, melhoria no desempenho acadêmico e promoção de aprendizagens 

significativas. Além disso, são discutidos os desafios para a implementação 

dessas metodologias, incluindo a necessidade de formação docente, 

planejamento colaborativo entre professores de diferentes áreas e adaptação dos 

currículos tradicionais. Conclui-se que a articulação entre ABP e 

interdisciplinaridade configura uma abordagem pedagógica inovadora, capaz de 

transformar a dinâmica escolar tradicional e promover um aprendizado mais 

ativo, contextualizado e integrado. Ao unir metodologia participativa e integração 

de saberes, é possível favorecer a construção de competências essenciais para a 

vida acadêmica e social dos estudantes, consolidando um ensino-aprendizagem 

centrado no desenvolvimento pleno do aluno. 

 

Palavras-chave: Aprendizagem Baseada em Problemas. Interdisciplinaridade. 

Ensino-Aprendizagem. Competências. Metodologias Ativas. 

 

ABSTRACT 

This article discusses the application of Problem-Based Learning (PBL) and 

interdisciplinarity as integrative strategies in the teaching-learning process. PBL 

is characterized by stimulating active knowledge construction, where the student 
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plays a central role, facing real or simulated problems that require investigation, 

reflection, and decision-making. This methodology fosters the development of 

cognitive, social, and emotional skills while promoting autonomy, critical 

thinking, and problem-solving ability.Interdisciplinarity enables the articulation 

of different knowledge areas, favoring the understanding of complex phenomena 

in a contextualized way. When integrated with PBL, it expands learning 

possibilities, allowing students to establish connections between content, skills, 

and practical experiences. This approach contributes to preparing citizens to face 

contemporary challenges by embedding school knowledge in situations that 

reflect social, scientific, and cultural realities.This study presents a literature 

review on PBL and interdisciplinary practices, highlighting benefits such as 

increased student engagement, improved academic performance, and promotion 

of meaningful learning. Additionally, challenges for implementing these 

methodologies are discussed, including the need for teacher training, 

collaborative planning among teachers from different areas, and adaptation of 

traditional curricula.It is concluded that the articulation of PBL and 

interdisciplinarity constitutes an innovative pedagogical approach, capable of 

transforming traditional school dynamics and promoting more active, 

contextualized, and integrated learning. By combining participatory 

methodology and knowledge integration, it is possible to foster the construction 

of essential competencies for students’ academic and social life, consolidating a 

teaching-learning process centered on the full development of the learner. 

 

Keywords: Problem-Based Learning. Interdisciplinarity. Teaching-Learning. 

Competencies. Active Methodologies. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A educação contemporânea enfrenta o desafio de formar cidadãos críticos, 

autônomos e preparados para lidar com problemas complexos de um mundo em 

constante transformação. Nesse cenário, metodologias ativas de ensino, como a 

Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP), têm se destacado por promover 

uma aprendizagem centrada no estudante, estimulando a investigação, a reflexão 

e a construção coletiva do conhecimento. A ABP se configura como uma estratégia 

pedagógica capaz de articular teoria e prática, permitindo que os alunos 

enfrentem situações reais ou simuladas que exigem tomada de decisão, solução 

de problemas e aplicação de conhecimentos em contextos significativos. 

Paralelamente, a interdisciplinaridade surge como um recurso essencial 

para ampliar a compreensão dos conteúdos escolares, possibilitando a 

integração entre diferentes áreas do conhecimento. Ao conectar saberes 
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distintos, essa abordagem favorece a compreensão de fenômenos complexos de 

maneira contextualizada, fortalecendo a capacidade dos estudantes de 

estabelecer relações, elaborar soluções criativas e compreender a realidade em 

múltiplas dimensões. A articulação entre ABP e interdisciplinaridade configura-

se, portanto, como um caminho promissor para a construção de práticas 

pedagógicas mais dinâmicas, significativas e alinhadas às demandas 

contemporâneas da educação. 

Este artigo busca analisar como a integração entre ABP e 

interdisciplinaridade pode contribuir para o desenvolvimento de competências 

cognitivas, sociais e emocionais dos estudantes, além de discutir os desafios e 

possibilidades para a implementação dessas metodologias no cotidiano escolar. 

A revisão bibliográfica apresentada fundamenta-se em estudos sobre 

metodologias ativas, processos de aprendizagem significativa e experiências de 

práticas interdisciplinares, evidenciando os benefícios e as dificuldades 

enfrentadas pelos docentes na busca por uma educação inovadora e 

contextualizada. 

Ao longo do texto, serão abordados aspectos relacionados ao papel do 

professor como mediador do conhecimento, à importância da participação ativa 

dos alunos e à necessidade de planejamento colaborativo entre diferentes áreas 

do saber. Além disso, destaca-se o impacto positivo dessas abordagens no 

engajamento estudantil, na construção de conhecimentos aplicáveis e na 

promoção de competências essenciais para a vida acadêmica e social. Dessa 

forma, o artigo contribui para refletir sobre a relevância de metodologias 

integradoras no processo de ensino-aprendizagem, oferecendo subsídios para 

práticas pedagógicas mais eficazes e alinhadas às demandas do século XXI. 

 

2. O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM: COMPONENTES E FUNÇÃO 

DA DIDÁTICA 

O processo de ensino-aprendizagem constitui a base da prática 

pedagógica, sendo o objeto central da didática. A didática, entendida como o 
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estudo sistemático de como ensinar e como aprender, organiza os elementos 

essenciais que permitem que o ensino seja eficiente e significativo. Nesse sentido, 

o planejamento pedagógico assume papel fundamental, estruturando objetivos, 

conteúdos, métodos, recursos e avaliação, que juntos garantem a qualidade e a 

intencionalidade das atividades educacionais. 

Cada componente do processo de ensino-aprendizagem desempenha uma 

função específica, contribuindo para a construção de conhecimentos e 

habilidades nos estudantes. Os objetivos orientam o que se pretende alcançar, 

enquanto os conteúdos definem os saberes que devem ser trabalhados. Os 

métodos e estratégias pedagógicas são os instrumentos que permitem que os 

alunos compreendam e apliquem o conhecimento, e a avaliação acompanha o 

desenvolvimento, oferecendo feedback contínuo que possibilita ajustes e 

aprimoramentos durante todo o processo. 

Além da organização estrutural, a didática também valoriza a relação entre 

professor e estudante, entendida como interdependente e dialógica. O educador 

atua como mediador, planejando e orientando experiências de aprendizagem 

que considerem a individualidade, as experiências prévias e o contexto social de 

cada aluno. Dessa forma, o processo de ensino-aprendizagem vai além da 

transmissão de conteúdos, tornando-se uma prática significativa, capaz de 

promover desenvolvimento cognitivo, social e emocional, contribuindo para a 

formação integral do estudante. 

Comenius (2010, p. 45), “a arte de ensinar tudo a todos”. O processo de 

ensino-aprendizagem constitui-se como o núcleo da prática pedagógica, sendo o 

objeto de estudo da didática. Nesse contexto, a didática não se restringe a 

métodos ou técnicas isoladas, mas envolve uma articulação entre objetivos, 

conteúdos, métodos, recursos e avaliação, elementos essenciais para a 

sistematização do ensino. Os objetivos definem para quê ensinar, orientando as 

escolhas pedagógicas e permitindo que o processo educativo seja intencional e 

direcionado ao desenvolvimento integral do estudante. 
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Libâneo (2013, p. 78), “instrumentos que potencializam o ensino, tornando-

o mais dinâmico e contextualizado”. Os conteúdos representam o que será 

ensinado, devendo estabelecer conexões significativas com os objetivos 

propostos, enquanto os métodos abrangem estratégias e técnicas utilizadas para 

facilitar a aprendizagem. A avaliação assume papel central ao acompanhar 

continuamente a aprendizagem, permitindo ajustes no percurso e garantindo que 

os objetivos sejam efetivamente alcançados. A integração de todos esses 

elementos resulta em uma prática educativa que alia planejamento, ação docente 

e acompanhamento do desenvolvimento do estudante. 

 Freire (1996, p. 37), “não existe ensino sem aprendizagem, assim como 

não há aprendizagem sem ensino”. A relação entre professor e aluno deve ser 

entendida como interdependente e dialógica, destacando a importância do 

diálogo e da reciprocidade entre educador e educando. Nesse sentido, a didática 

passa a ser um instrumento estratégico, capaz de transformar a experiência 

educacional em uma prática significativa, envolvendo a compreensão da 

individualidade, experiências prévias e contexto social de cada estudante. 

 

2.1 ABP e interdisciplinaridade: uma abordagem integradora na escola 

A aprendizagem baseada em problemas (ABP) configura-se como uma 

metodologia ativa que busca engajar os estudantes em situações reais ou 

simuladas, estimulando a investigação, a análise crítica e a solução de problemas. 

Quando associada à interdisciplinaridade, a ABP permite que diferentes áreas do 

conhecimento sejam integradas, favorecendo a compreensão global dos 

conteúdos e a conexão entre teoria e prática, tornando o aprendizado mais 

significativo e contextualizado. 

A articulação entre ABP e interdisciplinaridade promove o 

desenvolvimento de competências cognitivas, sociais e emocionais, estimulando 

o protagonismo do estudante e sua autonomia intelectual. Por meio de projetos 

interdisciplinares, os alunos podem investigar problemas complexos, propor 

soluções criativas e compreender a aplicabilidade do conhecimento em situações 
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do cotidiano, fortalecendo habilidades essenciais para o século XXI e ampliando 

sua capacidade de reflexão crítica. 

Entretanto, a implementação de ABP integrada à interdisciplinaridade 

requer um planejamento cuidadoso, com definição clara de objetivos, conteúdos 

relacionados, métodos participativos e avaliação contínua. Essa organização 

permite que os estudantes participem ativamente do processo educativo, 

aproximando o currículo da realidade vivida por eles e consolidando o 

aprendizado como um processo dinâmico, colaborativo e contextualizado, 

alinhado à formação integral dos alunos. 

Barbosa e Oliveira (2021, p. 54), “promovendo uma compreensão mais 

ampla e contextualizada dos fenômenos”. A Aprendizagem Baseada em 

Problemas (ABP) surge como metodologia ativa que conecta teoria e prática, 

estimulando os estudantes a resolverem situações reais ou simuladas de forma 

colaborativa, crítica e reflexiva. Quando associada à interdisciplinaridade, 

permite que os conteúdos de diferentes áreas do conhecimento sejam integrados. 

A articulação entre ABP e interdisciplinaridade contribui para a construção de 

competências cognitivas, sociais e emocionais, favorecendo o protagonismo do 

estudante e o desenvolvimento de habilidades essenciais ao século XXI. 

Freire (1996, p. 42), “garantindo a efetividade do aprendizado e a 

significação das experiências”. A ABP e a interdisciplinaridade permitem que os 

alunos participem ativamente do processo educativo, investigando problemas 

que exigem pesquisa, análise crítica e elaboração de soluções. Essa integração 

fortalece a capacidade de relacionar conhecimentos, estimular a criatividade e 

desenvolver autonomia intelectual. 

 2.2 Planejamento e estratégias pedagógicas na ABP interdisciplinar: 

promovendo aprendizagens significativas 

A aprendizagem significativa na Educação Básica exige planejamento 

pedagógico que considere não apenas a transmissão de conteúdos, mas a 

integração de saberes e experiências dos estudantes.  
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Dolmans; Loyens, (2018, p. 27), nesse contexto, “a Aprendizagem Baseada 

em Problemas (ABP) interdisciplinar surge como uma estratégia eficaz para 

promover a construção ativa do conhecimento, estimulando a investigação, a 

reflexão crítica e a colaboração entre os alunos.” Aprendizagem Baseada em 

Problemas (ABP) interdisciplinar se mostra eficaz porque desloca o foco do 

ensino da simples transmissão de informações para a construção ativa do 

conhecimento pelos próprios estudantes.  

Nesse modelo, os alunos são confrontados com situações-problema reais, 

que demandam investigação, análise e tomada de decisões, estimulando 

habilidades de pensamento crítico e resolução de problemas. 

Planejar atividades que conectem diferentes áreas do conhecimento a 

situações reais permite que os estudantes percebam relevância nos conteúdos, 

ampliem seu repertório e desenvolvam competências cognitivas, sociais e 

emocionais, consolidando aprendizagens significativas e contextualizadas. 

Ausubel, Novak e Hanesian (2017, p. 34) afirmam, “a aprendizagem 

significativa ocorre quando o conteúdo novo se conecta de forma substancial e 

não arbitrária com o que o estudante já sabe”. Nesse sentido, o professor precisa 

conhecer o repertório prévio de cada aluno para construir pontes entre o 

conhecimento já internalizado e os novos conceitos apresentados. Essa 

compreensão é essencial para atender à heterogeneidade da sala de aula e 

garantir que todos os estudantes possam relacionar informações novas ao seu 

contexto individual, promovendo compreensão e retenção efetiva do conteúdo. 

Vygotsky (1998, p. 88) destaca que “o aprendizado se constrói na interação 

social, mediado pelo professor e pelo contexto cultural do aluno”. Aplicado à ABP 

interdisciplinar, isso significa que o planejamento pedagógico deve considerar o 

ambiente de vida do estudante, seus valores, experiências e necessidades, de 

forma a tornar a aprendizagem contextualizada e relevante. A prática da 

contextualização permite que conceitos abstratos se conectem ao mundo real do 

aluno, tornando o aprendizado mais significativo e motivador. 
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Paiva Neto (2019, p. 52) reforça, “estratégias pedagógicas eficazes 

respeitam a individualidade dos alunos, promovendo autonomia, reflexão crítica 

e protagonismo no processo de aprendizagem”. Na ABP, o professor atua como 

mediador, propondo desafios que incentivem investigação, solução de 

problemas e aplicação do conhecimento em situações reais. Ao relacionar o 

conteúdo com experiências concretas do aluno, o educador fortalece o interesse 

e a compreensão, criando oportunidades para aprendizagens profundas e 

duradouras. 

Belloni (2017, p. 120) acrescenta, “a interdisciplinaridade potencializa a 

aprendizagem ao integrar diferentes áreas do conhecimento, tornando o 

processo mais dinâmico, interativo e significativo”. Assim, no planejamento de 

aulas baseadas em ABP, é fundamental articular conteúdos de diversas 

disciplinas, respeitar o ritmo e a diversidade dos estudantes e propor atividades 

que estimulem a participação ativa, a colaboração e a aplicação prática do 

conhecimento, favorecendo o desenvolvimento de competências cognitivas, 

sociais e emocionais. 

Biggs e Tang (2022, p. 41) afirmam que, “o planejamento pedagógico deve 

articular objetivos claros, conteúdo relevante e avaliação contínua, considerando 

as características e necessidades dos estudantes”. Na ABP interdisciplinar, isso 

significa identificar os conhecimentos prévios, interesses e habilidades dos 

alunos para propor problemas contextualizados, que despertem curiosidade e 

permitam que novas informações se integrem de maneira significativa ao 

repertório existente. 

Hmelo-Silver (2021, p. 63) destaca que, “a aprendizagem baseada em 

problemas favorece o protagonismo do estudante, estimulando a investigação 

ativa e a construção colaborativa do conhecimento”. Assim, o planejamento de 

atividades interdisciplinares deve criar situações que incentivem a resolução de 

problemas, a troca de ideias e o pensamento crítico, promovendo o 

desenvolvimento de competências cognitivas, sociais e emocionais. 

https://doi.org/10.29327/218457
mailto:scientificmagazine@hotmail.com
https://scientificmagazine.org/en


SCENTIFIC MAGAZINE  

 V. 30. - Nº 168/Agosto/ 2025 

 

DOI: 10.29327/218457                                                                E-mail: scientificmagazine@hotmail.com – 
ISSN: 2177-8574                                                                         Site: https://scientificmagazine.org/en 

Van Merriënboer e Kirschner (2020, p. 87) enfatizam que, “a 

contextualização dos conteúdos é determinante para que a aprendizagem seja 

significativa, pois conecta conceitos acadêmicos com situações reais da vida do 

estudante”. No planejamento da ABP, isso implica relacionar conteúdos a 

experiências cotidianas ou problemas do mundo real, como simulações de 

projetos científicos, desafios matemáticos do cotidiano ou questões sociais, 

tornando o aprendizado mais concreto e aplicável. 

Belland (2017, p. 52) reforça que, “a interdisciplinaridade possibilita que 

os estudantes construam uma compreensão integrada do conhecimento, 

conectando diferentes áreas de estudo ao redor de problemas complexos”. 

Portanto, o planejamento pedagógico deve articular múltiplas disciplinas em 

torno de um problema central, incentivando os alunos a estabelecer relações, 

refletir criticamente e aplicar conhecimentos de forma ética e responsável em 

situações reais da comunidade. 

 

3.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As experiências com a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e a 

interdisciplinaridade evidenciam que o ensino contemporâneo exige práticas 

pedagógicas que vão além da mera transmissão de conteúdos. Ao integrar 

diferentes áreas do conhecimento, a ABP permite que os estudantes construam 

aprendizagens significativas, estabelecendo relações entre conceitos e contextos 

reais, o que fortalece a compreensão e a aplicação prática do que é aprendido. 

Além disso, a abordagem interdisciplinar promove a articulação entre 

saberes, incentivando o pensamento crítico, a criatividade e a capacidade de 

resolução de problemas complexos. A colaboração entre os alunos, característica 

essencial da ABP, desenvolve habilidades socioemocionais, como empatia, 

comunicação e trabalho em equipe, fundamentais para a formação integral e 

cidadã. 
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A implementação de estratégias pedagógicas planejadas e 

contextualizadas, considerando o repertório prévio e a diversidade de 

experiências dos estudantes, mostra-se essencial para que a aprendizagem seja 

realmente significativa. A escola, enquanto espaço de mediação do 

conhecimento, deve oferecer ambientes ricos, dinâmicos e estimulantes, capazes 

de conectar teoria e prática, respeitando as particularidades de cada aluno. 

Por fim, refletir sobre o uso da ABP e da interdisciplinaridade na educação 

evidencia a necessidade de repensar o papel do professor como mediador, 

facilitador e articulador de processos que promovam autonomia, engajamento e 

protagonismo estudantil. Essa abordagem integradora fortalece a construção 

coletiva do conhecimento, preparando os estudantes para enfrentar os desafios 

do século XXI com competência, responsabilidade e consciência crítica. 
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A LUDICIDADE E O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO: COMO JOGOS E 

BRINCADEIRAS POTENCIALIZAM A LEITURA E A ESCRITA 

 

Deuza Marinho dos Santos11 

RESUMO 

A ludicidade constitui um elemento fundamental no processo de desenvolvimento 

cognitivo e na formação educacional das crianças, especialmente nos primeiros 

anos escolares. O ato de brincar vai além do simples entretenimento; ele 

promove estímulos importantes ao cérebro, despertando habilidades como a 

atenção, a memória, a concentração, a linguagem e o raciocínio lógico. Nesse 

sentido, os jogos e as brincadeiras surgem como ferramentas pedagógicas 

potentes, capazes de enriquecer o processo de aprendizagem da leitura e da 

escrita. Ao serem inseridas em atividades escolares, as práticas lúdicas 

favorecem a criação de um ambiente prazeroso, no qual o aluno se sente motivado 

a aprender, explorando novas possibilidades de expressão e comunicação. A 

mediação do professor é essencial para direcionar essas práticas de maneira 

intencional, respeitando as fases do desenvolvimento infantil e os diferentes 

estilos de aprendizagem. Além disso, diversos estudos apontam que o uso de 

recursos lúdicos na alfabetização estimula não apenas o interesse e a criatividade, 

mas também melhora significativamente o desempenho escolar. O brincar, 

portanto, não deve ser visto como uma simples pausa no conteúdo curricular, mas 

como parte integrante do processo educativo, com papel ativo na construção de 

competências linguísticas e cognitivas. Conclui-se que a integração entre 

ludicidade e ensino contribui de forma eficaz para a formação integral do aluno, 

fortalecendo as bases para um aprendizado mais autêntico, significativo e 

duradouro. 

Palavras-chave: Ludicidade. Jogos e brincadeiras. Leitura e escrita. 

Desenvolvimento cognitivo. Alfabetização. 

 

ABSTRACT  

Playfulness is a fundamental element in children's cognitive development and 

educational formation, especially in the early school years. Playing goes beyond 

simple entertainment; it stimulates the brain and activates important skills such as 

attention, memory, concentration, language, and logical reasoning. In this 

context, games and playful activities emerge as powerful pedagogical tools that 

enrich the learning process of reading and writing. When included in school 

activities, playful practices help create a pleasant environment in which students 

feel motivated to learn, exploring new forms of expression and communication. 
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The teacher's role is essential to guide these practices intentionally, respecting 

children's developmental stages and learning styles. Moreover, several studies 

indicate that the use of playful resources in literacy not only enhances interest and 

creativity but also significantly improves academic performance. Therefore, play 

should not be seen as a mere break from the curriculum but as an integral part of 

the educational process, actively contributing to the development of linguistic and 

cognitive skills. It is concluded that the integration of playfulness and teaching 

effectively supports the holistic development of students, strengthening the 

foundations for more authentic, meaningful, and lasting learning. 

Keywords: Playfulness. Games and activities. Reading and writing. Cognitive 

development.Literacy. 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

Nas últimas décadas, a ludicidade tem sido cada vez mais reconhecida 

como um elemento essencial no processo de ensino-aprendizagem, 

especialmente na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental. O 

brincar, que antes era considerado apenas uma atividade recreativa, passou a ser 

compreendido como uma importante ferramenta pedagógica que contribui 

significativamente para o desenvolvimento cognitivo, social, emocional e 

linguístico das crianças. 

 Nesse contexto, os jogos e as brincadeiras ganham destaque como 

estratégias capazes de favorecer o interesse, a atenção e a participação ativa dos 

alunos nas práticas escolares. A aprendizagem da leitura e da escrita requer o 

desenvolvimento de habilidades cognitivas complexas, como percepção, 

memória, raciocínio lógico e linguagem. 

 Essas competências são estimuladas de forma natural por meio de 

experiências lúdicas, que oferecem situações desafiadoras e prazerosas, 

promovendo uma aprendizagem significativa. A literatura educacional aponta 

que a ludicidade, quando intencionalmente integrada ao planejamento 

pedagógico, potencializa a alfabetização ao contextualizar o aprendizado e 

ampliar as possibilidades de expressão e comunicação dos estudantes. 

A revisão bibliográfica realizada destaca diferentes abordagens e 

metodologias para o uso de jogos e brincadeiras em sala de aula, enfatizando 
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práticas que respeitam as fases do desenvolvimento infantil e as características 

individuais dos alunos. Autores como Vygotsky (1998) ressaltam o papel do 

brincar na mediação do conhecimento e na construção do pensamento simbólico, 

enquanto Piaget (1976) destaca, sua função no desenvolvimento da lógica e da 

autonomia.  

Além disso, pesquisas recentes evidenciam que recursos lúdicos 

melhoram o engajamento e o desempenho escolar, reforçando a importância de 

uma prática docente intencional e fundamentada. 

Diante disso, o presente artigo busca discutir como a ludicidade pode ser 

utilizada de forma estratégica no processo de alfabetização, explorando as 

contribuições teóricas e práticas apontadas pela revisão bibliográfica. O objetivo 

é oferecer subsídios para que educadores possam incorporar jogos e 

brincadeiras como ferramentas pedagógicas eficazes para o desenvolvimento 

cognitivo e linguístico dos alunos, promovendo um aprendizado mais dinâmico, 

significativo e inclusivo. 

 

2. LUDICIDADE E O DESPERTAR DAS HABILIDADES COGNITIVAS NA 

APRENDIZAGEM 

A ludicidade, enquanto elemento essencial no processo educativo, tem 

ganhado destaque por seu potencial de estimular o desenvolvimento cognitivo 

das crianças, especialmente nos anos iniciais da escolarização. Brincadeiras, 

jogos e atividades lúdicas não apenas despertam o interesse dos alunos, mas 

também criam ambientes favoráveis à construção do conhecimento de forma 

significativa.  

Nesse contexto, o ato de brincar deixa de ser apenas uma prática recreativa 

para se consolidar como uma estratégia pedagógica eficaz, capaz de favorecer a 

concentração, a resolução de problemas, a criatividade e a autonomia. 

O desenvolvimento cognitivo, segundo diversas abordagens teóricas, é 

impulsionado por experiências que desafiam o pensamento e provocam a 

formulação de hipóteses, a tomada de decisões e a reflexão. Nesse cenário, o 

https://doi.org/10.29327/218457
mailto:scientificmagazine@hotmail.com
https://scientificmagazine.org/en


SCENTIFIC MAGAZINE  

 V. 30. - Nº 168/Agosto/ 2025 

 

DOI: 10.29327/218457                                                                E-mail: scientificmagazine@hotmail.com – 
ISSN: 2177-8574                                                                         Site: https://scientificmagazine.org/en 

lúdico se apresenta como um campo fértil para que as crianças experimentem, 

testem e construam sentidos, especialmente quando articulado a práticas 

pedagógicas intencionais. 

 Assim, o presente estudo busca refletir sobre a importância da ludicidade 

como ferramenta de ensino que promove o despertar das habilidades cognitivas 

na aprendizagem, destacando a relevância da mediação do professor e a 

valorização dos processos individuais de cada aluno. 

Cleto (2023, p. 1) afirma que: 

[...] um jogo ou uma brincadeira, quando bem aplicados em sala de aula, 

podem se tornar grandes aliados no processo de aprendizagem dos 

alunos, não apenas na educação infantil, mas ao longo de toda a trajetória 

escolar. 

 

 Essa afirmação reforça que o lúdico deve ser valorizado em todas as fases 

da escolarização, pois favorece a construção do conhecimento de forma 

contextualizada, prazerosa e significativa. 

Friedman (apud Cleto, 2023, p. 2) destaca que, “o jogo estimula diferentes 

áreas do desenvolvimento e promove aprendizagens específicas, exigindo da 

criança elaboração de estratégias para alcançar metas”. A citação evidencia 

como a ludicidade estimula funções cognitivas superiores, como planejamento, 

memória, tomada de decisão e raciocínio lógico. 

Ferreiro (2021, p. 88) defende que “o conhecimento é construído a partir 

da atividade do sujeito, que formula hipóteses e as reconstrói ao longo de sua 

trajetória de aprendizagem”. Assim, o jogo torna-se um campo fértil para que os 

alunos elaborem hipóteses e se envolvam ativamente no processo, respeitando 

os ritmos e percursos individuais. 

Vygotsky (1998, p. 120) ressalta que, “o melhor método para aprender a 

ler e escrever é aquele que surge de forma espontânea nas situações de 

brincadeira”. Nessa perspectiva, o autor mostra que o brincar não é apenas uma 

atividade secundária, mas um espaço essencial de aprendizagem, onde a 

linguagem ganha função social e as letras passam a fazer sentido real para a 

criança. 
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2.1 A Influência dos Brinquedos e Jogos no Aprendizado da Linguagem 

Escrita 

A aprendizagem da linguagem escrita na infância exige estratégias que 

estimulem o interesse, a criatividade e o raciocínio. Nesse contexto, brinquedos 

e jogos despontam como recursos pedagógicos fundamentais, pois aproximam a 

criança do universo da leitura e da escrita de maneira significativa e prazerosa. 

Ao brincar, o aluno explora sons, formas, imagens e palavras, desenvolvendo 

habilidades cognitivas essenciais para a alfabetização. A ludicidade, portanto, 

não apenas diverte, mas promove um ambiente favorável à construção do 

conhecimento escrito, respeitando o ritmo e a realidade de cada criança.  

Segundo Silva e Cardoso (2019, p. 52), “a inserção da linguagem escrita 

por meio de jogos e brincadeiras amplia as possibilidades de aprendizagem, 

tornando o processo mais natural, prazeroso e significativo”. Essa perspectiva 

evidencia o papel central da ludicidade no desenvolvimento da linguagem 

escrita, especialmente nos anos iniciais da alfabetização. Brinquedos e jogos não 

apenas despertam o interesse e a curiosidade das crianças, mas criam contextos 

de comunicação autêntica, em que o uso da escrita se torna necessário e 

funcional.  

Ao brincar, a criança interage com símbolos, sons e significados, 

experimentando a linguagem como parte viva de seu cotidiano. O ambiente 

lúdico, mediado intencionalmente pelo educador, favorece a construção de 

hipóteses sobre o funcionamento do sistema de escrita, promovendo o avanço 

gradual na leitura e na produção textual. 

Assim, a ludicidade deixa de ser vista como mero entretenimento e assume 

um papel pedagógico fundamental, capaz de integrar o imaginário infantil aos 

processos formais de ensino e aprendizagem. 

Sousa e Lima (2021, p. 45) afirmam que, “os jogos e brincadeiras atuam 

como recursos didáticos que despertam a curiosidade e o desejo de expressar-

se por meio da linguagem escrita”. Os autores ressaltam que o uso de imagens, 

palavras e objetos simbólicos favorece a construção do pensamento verbal, 

estimulando a criança a interpretar e nomear elementos de seu entorno. Assim, o 
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brincar deixa de ser apenas recreação e passa a integrar um processo de 

alfabetização ativo, criativo e contextualizado. 

Mendes, Oliveira e Rocha (2020, p. 38) destacam que, “quando a criança 

brinca com palavras, constrói hipóteses sobre o funcionamento da escrita e 

experimenta diferentes formas de organizar seu pensamento”. Isso mostra que a 

ludicidade favorece a compreensão da linguagem como instrumento 

comunicativo e estruturador do pensamento, desenvolvendo habilidades como 

organização textual, coesão, coerência e consciência fonológica, fundamentais na 

aquisição da escrita. 

Barbosa e Oliveira (2021, p. 60) afirmam que, “atividades lúdicas 

promovem um ambiente alfabetizador que respeita a diversidade das formas de 

aprender”. Através do jogo simbólico e de práticas interativas, o aluno reconhece 

a função social da escrita e sente-se parte do processo de construção do saber. A 

mediação do professor torna-se essencial para planejar atividades que desafiem 

o aluno, ao mesmo tempo em que respeitem seu ritmo individual de 

aprendizagem. 

Pereira e Fonseca (2021, p. 27) defendem que, “o brincar mediado 

pedagogicamente amplia o repertório linguístico da criança, promovendo um 

ambiente de escuta, fala, leitura e escrita”. Essa afirmação reforça que, ao utilizar 

brinquedos, imagens e materiais manipuláveis, o educador pode proporcionar 

situações de aprendizagem mais significativas, em que a criança vivencia a 

linguagem como prática social e funcional. 

Pereira e Costa (2020, p. 34) afirmam que: 

[...] as práticas lúdicas na alfabetização estimulam a criança a atribuir 

sentido ao que escreve, favorecendo a construção de conhecimentos de 

forma contextualizada e prazerosa.  

Essa abordagem reforça a importância de inserir palavras, imagens e 

narrativas nas atividades escolares, tornando o aprendizado da escrita mais 

significativo. Assim, a linguagem escrita passa a ser construída a partir de 

experiências reais e conectadas ao universo infantil, e não reduzida à mera 

repetição de códigos descontextualizados. 
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2.2. Metodologias Lúdicas para Potencializar a Leitura e a Escrita na 

Educação 

Metodologias lúdicas têm se mostrado fundamentais para potencializar a 

aprendizagem da leitura e da escrita na educação infantil e nos primeiros anos do 

ensino fundamental. Essas abordagens valorizam o brincar e a interação como 

caminhos para a construção do conhecimento, tornando o processo alfabetizador 

mais significativo e motivador para as crianças. Ao integrar jogos, brincadeiras e 

atividades criativas, o educador promove o desenvolvimento cognitivo, a 

consciência fonológica e o interesse pela linguagem escrita. 

Ferreira (2021, p. 34), “a linguagem escrita deve ser compreendida pela 

criança como um meio de comunicação significativo e presente no seu cotidiano”. 

Assim, é fundamental que as metodologias lúdicas possibilitem situações reais em 

que a criança perceba a escrita como instrumento útil e necessário. Essa 

abordagem fortalece a relação da criança com o texto e potencializa o 

desenvolvimento da leitura e escrita, indo além do mero reconhecimento de 

letras e sons. 

Silva (2020, p. 47), “crianças aprendem melhor quando envolvidas em 

atividades que estimulam a experimentação e o erro como parte do processo de 

construção do conhecimento”. Nesse sentido, o uso de jogos e brincadeiras 

oferece espaços seguros para que o aluno teste hipóteses, elabore significados e 

crie estratégias para a leitura e produção textual. Essa prática valoriza os 

processos cognitivos e socioemocionais envolvidos na alfabetização. 

Gomes (2019, p. 22), “a alfabetização deve respeitar o ritmo e a 

individualidade de cada aluno, utilizando recursos variados que dialoguem com 

suas experiências de vida”. Dessa forma, o planejamento pedagógico deve 

incluir diferentes metodologias lúdicas que considerem a diversidade de níveis e 

interesses da turma. Essa flexibilização promove maior engajamento e favorece a 

construção progressiva das habilidades de leitura e escrita. 

Mendes (2022, p. 59), “a imersão em situações lúdicas que envolvem a 

leitura de imagens, jogos de palavras e atividades coletivas fortalece a 

consciência fonológica e o repertório lexical das crianças”. A ludicidade 
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proporciona um ambiente estimulante, em que as crianças interagem com a 

linguagem de maneira contextualizada e significativa, facilitando a apropriação 

dos códigos escritos de forma natural e prazerosa. 

Alves (2023, p. 16), “o uso de materiais concretos e a criação de desafios 

progressivos são estratégias eficazes para a alfabetização, pois permitem que o 

aluno construa o conhecimento passo a passo”. O acompanhamento sistemático 

das atividades lúdicas permite ao professor identificar as necessidades 

individuais e oferecer suporte adequado, garantindo que cada criança avance em 

seu próprio ritmo, respeitando suas conquistas e dificuldades. 

Freitas (2022, p. 45) destaca que:  

[...] o mapeamento inicial do conhecimento prévio dos alunos é 

fundamental para que o professor possa planejar estratégias 

pedagógicas adequadas às necessidades individuais de cada criança. 

 Essa avaliação diagnóstica, realizada no começo do ano letivo, permite 

identificar o nível de alfabetização dos estudantes, seus avanços e dificuldades, 

possibilitando a personalização do ensino. Ao conhecer o ponto de partida, o 

educador pode escolher atividades lúdicas que promovam a progressão gradual 

da leitura e escrita. 

Nascimento (2021, p. 78) afirma que, “utilizar jogos e brincadeiras 

relacionados a imagens e palavras favorece o desenvolvimento da consciência 

fonológica e a ampliação do vocabulário, facilitando o processo de 

alfabetização”. A partir de cenas ilustradas, as crianças são convidadas a 

observar, nomear e associar os elementos com a linguagem escrita, o que 

estimula a construção do conhecimento de maneira concreta e contextualizada. 

Essa prática estimula também a criatividade e a expressão oral, fortalecendo a 

comunicação. 

Santos (2020, p. 102) ressalta que, “a utilização de cadernos e materiais 

manipuláveis, como cartilhas e fichas personalizadas, auxilia a criança a se 

familiarizar com a organização da escrita, a coordenação motora fina e o registro 

das palavras”. Esse processo é importante para que o aluno desenvolva 

autonomia na escrita, compreendendo a importância da organização dos textos e 

o cuidado com o material escolar. A mediação docente deve orientar o uso 
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adequado desses recursos, garantindo que os estudantes compreendam seu 

propósito e função. 

Oliveira (2019, p. 33) argumenta que, “a diferenciação pedagógica, que 

respeita o ritmo e as particularidades de cada aluno, é um aspecto essencial na 

alfabetização lúdica”. A partir de atividades variadas como jogos de formação de 

sílabas, construção de frases e interpretação de imagens, o professor pode 

atender desde os estudantes que ainda estão em fase inicial de reconhecimento 

das letras até aqueles que já avançaram na escrita de textos simples. Essa 

flexibilidade assegura um ensino inclusivo e eficaz. 

Pereira e Almeida (2023, p. 56) destacam que, “o planejamento estratégico 

das aulas, contemplando momentos para exploração lúdica e desafios 

progressivos, contribui para a motivação e o engajamento dos alunos”. A 

organização cuidadosa do conteúdo, com atividades que avançam em 

complexidade, permite que as crianças construam habilidades de leitura e escrita 

de forma prazerosa e significativa. O ambiente de aprendizagem deve ser 

acolhedor, incentivando a participação ativa e a autonomia dos estudantes. 

 

2.3 Desafios e Perspectivas na Implementação de Metodologias Lúdicas na 

Alfabetização 

A implementação de metodologias lúdicas na alfabetização representa um 

avanço significativo para a educação, ao promover uma aprendizagem mais 

envolvente e significativa para as crianças. No entanto, essa prática enfrenta 

diversos desafios estruturais e culturais que dificultam sua aplicação eficaz nas 

escolas, especialmente na rede pública. Compreender esses obstáculos, assim 

como as possibilidades e perspectivas de superação, é fundamental para 

construir um ambiente educacional que valorize o brincar como instrumento 

essencial no desenvolvimento da leitura e da escrita. 

Souza (2021, p. 85) destaca, “a implementação de metodologias lúdicas na 

alfabetização enfrenta desafios estruturais e culturais que impactam diretamente 

sua eficácia”. Esses obstáculos incluem a resistência de educadores a novas 

práticas, falta de formação adequada e recursos insuficientes nas escolas 

https://doi.org/10.29327/218457
mailto:scientificmagazine@hotmail.com
https://scientificmagazine.org/en


SCENTIFIC MAGAZINE  

 V. 30. - Nº 168/Agosto/ 2025 

 

DOI: 10.29327/218457                                                                E-mail: scientificmagazine@hotmail.com – 
ISSN: 2177-8574                                                                         Site: https://scientificmagazine.org/en 

públicas, o que dificulta a aplicação das estratégias inovadoras que potencializam 

a leitura e a escrita. A realidade educacional brasileira, marcada por 

desigualdades, exige um compromisso maior para superar essas barreiras e 

garantir um ensino lúdico e efetivo. 

Silva (2020, p. 102) complementa, “é fundamental compreender as 

perspectivas dos professores e da comunidade escolar para construir processos 

educativos mais inclusivos e contextualizados”. Isso implica que a aceitação e o 

sucesso das metodologias lúdicas dependem da participação ativa de todos os 

envolvidos, promovendo um ambiente colaborativo e reflexivo que valorize a 

diversidade dos alunos e suas necessidades individuais. A integração das famílias 

e o diálogo constante com a comunidade são peças-chave para fortalecer essas 

práticas pedagógicas. 

Oliveira (2019, p. 47) argumenta, “a formação continuada dos professores 

é um elemento decisivo para a efetiva adoção de metodologias lúdicas na 

alfabetização”. Investir na capacitação docente permite que educadores 

adquiram ferramentas teóricas e práticas para planejar atividades que estimulem 

a criatividade, a autonomia e o interesse dos alunos pela linguagem escrita. Além 

disso, essa formação contribui para a superação do medo do novo e para o 

desenvolvimento de estratégias diversificadas que atendam diferentes ritmos de 

aprendizagem. 

Pereira (2022, p. 76) ressalta, “a resistência inicial à mudança pode ser 

minimizada por meio da demonstração clara dos benefícios das metodologias 

lúdicas para o desempenho dos alunos”. Evidenciar resultados positivos, como 

maior engajamento e melhoria na compreensão textual, é essencial para que 

educadores e gestores reconheçam o valor dessas práticas. A construção gradual 

de confiança e a oferta de suporte técnico e emocional são fundamentais para 

consolidar essas metodologias nas escolas. 

Martins (2023, p. 59) conclui, “as perspectivas para o futuro apontam para 

uma educação que valorize a ludicidade como elemento central na alfabetização, 

promovendo a formação integral do aluno”. A ampliação do uso de jogos e 

brincadeiras como recursos pedagógicos abre caminho para uma aprendizagem 
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mais significativa e prazerosa, alinhada às necessidades do século XXI. A 

transformação da prática educativa passa pela inovação, diálogo e compromisso 

coletivo em prol do desenvolvimento pleno das crianças. 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A ludicidade se mostra uma ferramenta indispensável para o 

desenvolvimento cognitivo, pois cria um ambiente de aprendizagem que 

desperta o interesse natural das crianças, facilitando a assimilação dos conceitos 

fundamentais da leitura e da escrita. Jogos e brincadeiras promovem a 

experimentação e a construção ativa do conhecimento, permitindo que os alunos 

internalizem estruturas linguísticas e desenvolvam habilidades metacognitivas, 

como a autorregulação e a resolução de problemas. Esse processo contribui para 

o fortalecimento da autonomia e da autoestima, elementos essenciais para o 

sucesso escolar. 

Os brinquedos e jogos, ao serem incorporados ao contexto pedagógico, 

possibilitam a contextualização da linguagem escrita dentro do universo 

cotidiano das crianças, tornando o aprendizado mais concreto e significativo. 

Além disso, a ludicidade auxilia na compreensão das relações entre sons e letras, 

fundamental para o desenvolvimento da consciência fonológica, que é um pré-

requisito para a alfabetização eficaz. Ao estimular múltiplas formas de expressão 

e interação, essas práticas favorecem o desenvolvimento integral, abrangendo 

aspectos cognitivos, emocionais e sociais. 

Entretanto, apesar dos reconhecidos benefícios, a implementação das 

metodologias lúdicas na alfabetização ainda enfrenta desafios significativos, 

como a falta de formação específica para os educadores, a escassez de recursos 

didáticos e a resistência a mudanças nos modelos tradicionais de ensino. Superar 

essas barreiras exige políticas públicas eficazes, investimento em capacitação 

docente e a construção de uma cultura escolar que valorize a inovação 

pedagógica.  
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Além disso, o envolvimento da família e da comunidade é fundamental para 

garantir que as práticas lúdicas sejam incorporadas de forma consistente e 

contextualizada. As perspectivas para o futuro da alfabetização passam 

necessariamente pela integração das metodologias lúdicas como parte central do 

currículo, visto que elas favorecem um ensino mais inclusivo e democrático, que 

respeita os diferentes ritmos e estilos de aprendizagem. 

 A ludicidade, ao ser compreendida como um elemento pedagógico 

estratégico, tem o potencial de transformar a experiência escolar, tornando-a 

mais atrativa, eficaz e capaz de preparar os alunos para os desafios do mundo 

contemporâneo. 

Em suma, investir em metodologias lúdicas é investir no pleno 

desenvolvimento das crianças, promovendo uma alfabetização que transcende o 

simples domínio técnico da leitura e escrita, mas que cultiva o prazer pelo 

aprender e pela comunicação, formando cidadãos críticos, criativos e 

participativos. 

 

REFERÊNCIAS  

ALVES, João. O uso de materiais concretos e a criação de desafios 

progressivos na alfabetização. Revista Pedagógica, v. 10, n. 1, 2023. 

BARBOSA, Ana; OLIVEIRA, Carlos. Atividades lúdicas promovem um ambiente 

alfabetizador que respeita a diversidade das formas de aprender. Revista 

Educação e Desenvolvimento, v. 15, n. 2, 2021. 

CLETO, Maria. Um jogo ou uma brincadeira, quando bem aplicados em sala 

de aula, podem se tornar grandes aliados no processo de aprendizagem. 

Educação e Ludicidade, v. 10, n. 1, 2023. 

FERREIRO, Emília. O conhecimento é construído a partir da atividade do 

sujeito, que formula hipóteses e as reconstrói ao longo de sua trajetória de 

aprendizagem. 3. ed. São Paulo: Ática, 2021. 

FERREIRA, Renata. A linguagem escrita e o cotidiano da criança. Cadernos de 

Alfabetização, v. 12, n. 2, 2021. 

FRIEDMAN, José. O jogo estimula diferentes áreas do desenvolvimento e 

promove aprendizagens específicas, exigindo da criança elaboração de 

estratégias para alcançar metas. In: CLETO, Maria (Org.). Jogos e 

Aprendizagem. São Paulo: Moderna, 2023. 

https://doi.org/10.29327/218457
mailto:scientificmagazine@hotmail.com
https://scientificmagazine.org/en


SCENTIFIC MAGAZINE  

 V. 30. - Nº 168/Agosto/ 2025 

 

DOI: 10.29327/218457                                                                E-mail: scientificmagazine@hotmail.com – 
ISSN: 2177-8574                                                                         Site: https://scientificmagazine.org/en 

GOMES, Luiz. Diversidade e ritmo na alfabetização lúdica. Educação e 

Inclusão, v. 11, n. 2, 2019. 

MARTINS, Ana. Ludicidade como elemento central na educação. Revista 

Brasileira de Educação, v. 28, n. 1, 2023. 

MENDES, Laura; OLIVEIRA, Pedro; ROCHA, Daniela. Quando a criança brinca 

com palavras, constrói hipóteses sobre o funcionamento da escrita e 

experimenta diferentes formas de organizar seu pensamento. Revista de 

Educação Infantil, v. 12, n. 3, 2020. 

NASCIMENTO, Cláudia. Jogos e brincadeiras para a consciência fonológica. 

Revista Pedagógica, v. 20, n. 3, 2021. 

PEREIRA, Ana; ALMEIDA, Lucas. Planejamento estratégico e motivação nas 

aulas lúdicas. Educação e Sociedade, v. 25, n. 2, 2023. 

PEREIRA, Ana; COSTA, Bruno. As práticas lúdicas na alfabetização estimulam 

a criança a atribuir sentido ao que escreve, favorecendo a construção de 

conhecimentos de forma contextualizada e prazerosa. Educação e 

Linguagem, v. 9, n. 2, 2020. 

PEREIRA, Ana; FONSECA, Marcos. O brincar mediado pedagogicamente 

amplia o repertório linguístico da criança, promovendo um ambiente de 

escuta, fala, leitura e escrita. Cadernos de Pedagogia, v. 14, n. 1, 2021. 

PIAGET, Jean. A psicologia da criança. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1976. 

SILVA, Renata; CARDOSO, Luiz. A inserção da linguagem escrita por meio de 

jogos e brincadeiras amplia as possibilidades de aprendizagem, tornando o 

processo mais natural, prazeroso e significativo. Revista Pedagógica, v. 5, n. 

1, 2019. 

SOUSA, Helena; LIMA, Carlos. Os jogos e brincadeiras atuam como recursos 

didáticos que despertam a curiosidade e o desejo de expressar-se por meio 

da linguagem escrita. Revista Educação em Foco, v. 8, n. 1, 2021. 

SOUZA, Fernanda. Desafios na implementação de metodologias lúdicas. 

Cadernos de Ensino, v. 19, n. 2, 2021. 

VYGOTSKY, Lev. Pensamento e linguagem. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 

1998. 

 

  

https://doi.org/10.29327/218457
mailto:scientificmagazine@hotmail.com
https://scientificmagazine.org/en


SCENTIFIC MAGAZINE  

 V. 30. - Nº 168/Agosto/ 2025 

 

DOI: 10.29327/218457                                                                E-mail: scientificmagazine@hotmail.com – 
ISSN: 2177-8574                                                                         Site: https://scientificmagazine.org/en 

A CULTURA NORDESTINA COMO ALIADA DA EDUCAÇÃO: O CORDEL 
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CABOCLO VILA MIRAGEM/CARIRIAÇU-CEARÁ 

 

Cícero Ridalro Gonçalo de Melo12 

Aparecida Silva Leite 13 

Tadeu Nogueira Carvalho14 

Antonia Rita de Cássia Feitosa Castro15 

 

RESUMO 

O presente artigo pretende expor e discutir estratégias metodológicas 

corriqueiras na escola do município de Caririaçu/Ceará, enfatizando o ensino do 

cordel como fator aliado da educação no sentido tático e contextualizado na 

representatividade de uma cultura de expressão viva e diversificada. São 

prosaicas as contribuições do cordel no ensino de conteúdos na escola Joaquim 

Caboclo, pois essa forma específica de ensino enriquece e contextualiza à 

identidade e tradições locais. Balizou-se em intensas pesquisas com autores 

renomados e leis que vigora o assunto, a saber: Abreu (2011), Melo, Silva e 

Galvão (2020), Marques e Silva (2020), Melo et al. (2021), LDB 9.394, de 1996, 

dente outros. Por fim, a integração do cordel como auxílio pedagógico na 

educação oferta mais solidez e eficiência na aprendizagem, onde a 

interdisciplinaridade se entrelaça com os conteúdos ajustados em versos. Assim, 

a literatura de cordel estimula a criatividade dos alunos, incentivando-os a 

produzir e recitar suas próprias histórias rimadas e relacionadas a seu universo 

social. Universo este, que promove não apenas o desenvolvimento motor, mas 

também habilidades sociais e emocionais, como respeito mútuo, trabalho em 

equipe e acatamento às diversidades culturais.  

Palavras-chave: Joaquim Caboclo. Literatura de Cordel. Práticas Pedagógicas. 

Aprendizagem Significativa. Miragem/Caririaçu - Ceará. 

 

 

ABSTRACT 

This article aims to expose and discuss common methodological strategies in 

schools in the municipality of Caririaçu, Ceará, emphasizing the teaching of 

cordel as an allied factor in education in the tactical sense and contextualized in 

the representation of a culture of living and diverse expression. The contributions 
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of cordel to teaching content at the Joaquim Caboclo School are prosaic, as this 

specific form of teaching enriches and contextualizes local identity and traditions. 

It was based on intense research with renowned authors and laws that apply to the 

subject, namely: Abreu (2011), Melo, Silva and Galvão (2020), Marques and Silva 

(2020), Melo et.al. (2021), LDB 9.394, of 1996, among others. Finally, the 

integration of cordel as a pedagogical aid in education offers more solidity and 

efficiency in learning, where interdisciplinarity intertwines with content adapted 

to verse. Thus, cordel literature stimulates students' creativity, encouraging them 

to produce and recite their own rhyming stories related to their social world. This 

world promotes not only motor development but also social and emotional skills, 

such as mutual respect, teamwork, and acceptance of cultural diversity. 

Keywords: Joaquim Caboclo. Cordel Literature. Pedagogical Practices. 

Meaningful Learning. Mirage/Caririaçu - Ceará. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A literatura de cordel, na sua raiz etimológica apresenta a simplicidades de 

uma narrativa cativante e alegre vislumbrando uma ideia lúdica e educativa que 

pode ser explorada no ambiente escolar. Dessa maneira, ao aliar elementos 

conteudistas da educação física adaptando as normas do cordel os estudantes têm 

a oportunidade de entender assuntos de modo divertido e contextual, isso 

certamente valorização a cultura popular e de forma geral a entender a história 

da poesia regional e nacional podendo ainda servir de ponto de apoio nas 

contendas sobre a identidade de um povo e de uma cultura, alavancando as 

habilidades motoras e poética dos estudantes.    Nesta linha de raciocínio, Abreu 

(2011, p. 17-18) afirma que: 

[...] referiam-se a ela como ‘literatura de folhetos’ ou simplesmente, 

‘folhetos’. A expressão ‘literatura de cordel nordestina’ passa a ser 

empregada pelos estudiosos a partir da década de 1970, importando o 

termo português que, lá sim, é empregado popularmente. Na mesma 

época, influenciados pelo contato com os críticos, os poetas populares 

começam a utilizar tal denominação. 

Embora essa abordagem pareça ser recente, avulta-se a importância da 

interdisciplinaridade no processo educativo na década de 1970, quando 

estudiosos começaram a empregar o termo “literatura de cordel”, designados 

também como livretos pendurados em “cordas” para possíveis vendas a “céu 

aberto”, principalmente no Nordeste do brasileiro. O termo “cordel” só passou a 
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ser amplamente adotado após os estudos acadêmicos e pesquisas culturais que 

buscavam legitimar e valorizar essa forma de expressão como parte do 

patrimônio cultural e literário brasileiro.                      

Em um determinado momento da história do gênero de literatura de 

cordel, usou-se muito o termo “decadência” ou “crise” na certeza que a 

tecnologia ia ofuscar tal gênero literário, no entanto isso não aconteceu de modo 

drástica como previsto. Não entrou em crise ou decadência de maneira drástica, 

mesmo com a grande revolução tecnológica dos últimos anos. Percebe-se 

algumas ampliações do gênero discursivo em cordel, seja ele em folheto, 

recitado ou cantado. Essa expansão é compreendida uma grande relevância 

como recurso didático no aspecto multidisciplinar. Portanto, o processo de ensino 

e aprendizagem nas vastas disciplinas tornam as aulas mais atraentes, 

amadurecendo o ser poético na produção e transmissão de poemas (MELO; 

SILVA; GALVÃO, 2020). 

 

2 AS RAÍZES INTERNACIONAIS E NACIONAIS DA LITERATURA DE CORDEL 

[...] Apesar do forte teor satírico, a literatura de cordel nem sempre trata 

de questões sérias por um viés cômico. Esta é, na verdade, mais uma 

estratégia de resistência para desmascarar a hipocrisia reinante e 

desbancar deliberações arbitrárias que afetam a vida do brasileiro 

pobre e assalariado. Utilizando a mesma técnica dos antigos viajantes, 

que difundiam as notícias de suas viagens na Europa medieval por meio 

da literatura de folhetos, os poetas atuais, inclusive com uma visão de 

mundo muito semelhante àquela das folhas volantes medievais, e, não 

raro, recorrendo à técnica do exagero, aos provérbios e ditos populares, 

mantêm seus leitores informados dos últimos acontecimentos, mas 

sempre em consonância com a axiologia de seu público leitor (MARQUES 

e SILVA, 2020, p. 43-44). 

Verifica-se diversos recursos Linguísticos (figura de linguagem) em 

Marques e Silva (2000), embora cordel bastante antigo, nota-se as ricas figuras 

utilizadas, a saber:  Antítese: “forte teor satírico” — palavras opostas, exemplo: 

“amor e ódio”. Metáfora: “desmascarar a hipocrisia” — fora da realidade, 

exemplo “ele tem um coração de pedra”. Portanto, as figuras de linguagem são 

fundamentais para enriquecer o texto literário, especialmente em gêneros como 
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a literatura de cordel, que se apoia fortemente na expressividade, na oralidade e 

na criatividade popular. 

Veríssimo de Melo (1982), pesquisador de temas folclóricos e literatura 

popular, a respeito dessa denominação, nos explica que no Nordeste, 

especialmente entre a gente do povo, talvez até a década de 50, sempre se 

chamou o cordel de folheto de feira ou simplesmente folheto. Acerca do termo 

literatura de cordel, nomenclatura hoje como é amplamente conhecida a poesia 

popular impressa, esclarece que é “oriunda de Portugal [...] e justifica-se pelo 

fato de os folhetos serem expostos a venda, em público, montados num cordão ou 

cordel” (MELO, 1982). Assim, o autor destaca um aspecto importante da literatura 

de cordel, menciona a origem portuguesa e sua consolidação como uma forma de 

poesia popular impressa amplamente reconhecida no Brasil, a qual passou por 

um processo de popularização, tornando-se a designação padrão para esse tipo 

de manifestação cultural e social. 

 

2.1 As primeiras literaturas no mundo 

Com origem portuguesa, a literatura de cordel tem raízes na tradição oral 

ibérica, especialmente em Portugal, onde textos eram pendurados em cordas 

(cordéis) para serem vendidos. Embora o Trovadorismo tenha influenciado a 

tradição oral, a literatura de cordel como gênero específico surgiu bem mais 

tarde, já no século XIX, especialmente no Brasil. Portanto, há uma imprecisão 

histórica o cordel não começou com o Trovadorismo, mas, certamente foi bastante 

influenciado por ele. Identifica-se que as notáveis histórias de Carlos Magno e a 

Princesa Magalona são temas abordados na literatura de cordel com contos 

poéticos de origem europeia, narrativa estas encontradas em folhetos e 

canções. Vejamos na figura 1 a capa de romance e poesias da Princesa Magalona. 
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Figura 1 – A Princesa Magalona: personagem associada a valores medievais 

 

 

 

 

 

 

 

   

Fonte: <https://www.wikipédia> 15 ago. 2025 

2.2 As primeiras literaturas no Brasil  

A tradição dos folhetos impressos e vendidos em feiras, pendurados em 

cordas (daí o nome “cordel”), começou em terras lusitanas e foi trazida ao Brasil 

durante o período colonial. No entanto, ao longo dos séculos, essa forma de 

literatura ganhou características próprias no Nordeste brasileiro, tornando-se 

uma expressão autêntica da cultura popular local, com temas que vão de lendas 

e romances a críticas sociais e sátiras políticas. 

No tocante as primeiras literaturas de cordéis enviadas ao Brasil vinda 

diretamente de Portugal nos meados do século XIX apresentam com os títulos: 

princesa Magalona, as histórias de Carlos Magno, a imperatriz Porcina dentre 

outros. Nessa perspectiva, os principais estados da federação brasileira que estas 

literaturas chegavam foram destacados e aludidos por Abreu (2011), quando 

assim ressaltou: “no interior desse conjunto de títulos remetidos para Rio de 

Janeiro, Bahia, Pernambuco, Maranhão e Pará, encontravam-se muitos folhetos de 

cordel. Dos cerca de 2.600 pedidos analisados, 250 trazem títulos de cordel, e 

cada um deles, em geral, requer autorização para dezenas de obras”. 
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 3 LITERATURA DE CORDEL COMO METODOLOGIA CONTEXTUALIZADA 

O campo central pesquisa está localizado na Vila Miragem, um sereno 

distrito do município de Caririaçu no estado do Ceará. Trata-se de práticas e 

estratégias que visa a inclusão da literatura de cordel na escola Joaquim Caboclo, 

entendendo seus benefícios e significado cultural para uma aprendizagem 

expressiva a partir dessas revigoradas metodologias de ensino. Na presente 

pesquisa submergimos uma amostra 22 alunos matriculados no 7º ano “Único” de 

2025 do turno da tarde na escola mencionada. A sequência didática dessa 

formação da ideia foi alimentada pela SME (Secretaria Municipal de Educação) 

do município, onde através de diversos projetos culturais durante o período 

letivo, embora em pequenos prazos de tempo, dar os necessários suportes em 

recursos didáticos, formações compatíveis, planejamentos objetivos, dentre 

outros.  

Dessa maneira, compreendemos que tais estratégias incorporando 

elementos culturais e interdisciplinares, promove uma aprendizagem mais 

holística e significativa deste gênero literário do Nordeste. A literatura em rimas, 

sem sombra de dúvidas é uma ferramenta pedagógica que muito estimula a 

criatividade e o engajamento dos alunos. Ao produzirem versos rimados, 

desenvolve-se habilidades interdisciplinares como leitura sonoras e sílabas 

soantes na disciplina de Português, contagem métrica em Matemática, aspectos 

culturais e históricos em História e Geografia, dentre outras. 

 3.1 A confecção do cordel em sala de aula 

A produção desses cordéis na escola Joaquim Caboclo, torna um ambiente 

mais leve e harmonioso, onde ao longo das práticas identifica-se diversos 

benefícios significativos para a construção do conhecimento, na utilização dessa 

ferramenta pedagógica. Ao confeccionar cordéis, os alunos não apenas 

desenvolvem habilidades linguísticas e literárias, mas também se conectam com 

uma tradição cultural profundamente enraizada no Nordeste brasileiro. 

Marcuschi (2010), afirma que o cordel torna um ambiente mais leve e harmonioso 

ao se tratar das fontes históricas e sociais nos textos que:  
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[...] encontramos em nossa vida diária e que apresentam padrões 

sociocomunicativos característicos definidos por composições 

funcionais, objetivos enunciativos e estilos concretamente realizados na 

integração de forças históricas, sociais, institucionais e técnicas 

(Marcuschi, 2010, p. 155). 

 

Confere-se em conjunto com os profissionais desta escola, que ao integrar 

disciplinas diversas na perspectivas de contextuar projetos culturais dentro dos 

conteúdos da Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Artes dentre 

outras, isso admite que os alunos não apenas aprendam regras gramaticais, 

símbolos e fórmulas matemáticas ou fatos históricos, mas que vivenciem o 

conhecimento conectando-o com vivências e repertórios culturais. Comprovando 

os dizeres e afirmações das práticas literárias, vejamos a capa e contracapa de 

produção dos cordéis com os autores do sétimo ano do ano de 2024 da referida 

escola demonstrada a seguir na figura 2. 

 

Figura 2. Folheto de cordel com tema: consciência negra em cordel 

 
Fonte:  https://pmspa.rj.gov.br/dia-da-consciencia-negra-feriado-com-reflexao/>. 27 ago. 2025 

Como visto acima, trata-se de uma capa e contracapa do trabalho em 

equipes na semana da consciência. Na ocasião, adaptou-se conteúdo da área 

específica da matemática (contagem métricas e sextilhas) contextualizando e 

interagindo diretamente com a disciplina de História, com o tema intitulado: 
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“consciência negra em cordel” em 2024. Na continuação, vejamos na figura 3 os 

autores desta produção, bem como a primeira página dos versos produzidos 

sobre o auxílio tutelar do Professor Cícero Ridalro, identificado na pesquisa com 

autor/organizador. 

Em parceria com os profissionais desta escola, observa-se que a integração 

de diferentes disciplinas como Língua Portuguesa, Matemática, História, 

Geografia e outras. Na perspectiva de contextualizar projetos culturais permite 

que os alunos não apenas aprendam regras gramaticais, fórmulas matemáticas ou 

fatos históricos, mas também vivenciem o conhecimento de forma significativa, 

conectando-o às suas experiências e repertórios culturais. Mediante continuação 

da produção dos trabalhos, apresenta-se a capa de uma pesquisa correlacionada 

ao tema abordado, trata-se de uma poetisa da localidade Maria Isabel “in 

memoriam” vista no centro da capa ao lado direito, em volta de seu esposo 

Antônio Gonçalo e do Padre Vicente. Na contracapa à esquerda, encontra-se a 

poetisa Maria no canto superior. Já na parte inferior, vê-se o professor 

centralizado com os alunos/coautores do 7⁰ ano do dito projeto.  

   Figura 3. Capa e contracapa da pesquisa intitulada: Maria Isabel em cordel.  

 

 Fonte: encontrada nos arquivos do Word dos autores (2025) 
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Dona Maria Barbosa, como era mais conhecida, Mãe de 24 filhos(as) e avó 

de dezenas de netos(as), feito notável numa época complexa e sombria, onde 

exigia dedicação e muito esforço. Com muita resiliência ao lado de Antônio 

Gonçalo, homem correto e digno, sempre viveram em um ambiente campestre, 

precisamente no sitio Formiga, um pacato lugarejo pertencente a zona rural de 

Caririaçu-Ceará. Desde cedo, Dona Maria Barbosa demonstrou habilidades e 

veemência pela poesia, recitando alegremente suas experiências e as duras 

realidades enfrentadas durante sua jornada. Assim como seu conterrâneo 

regional, o saudoso poeta “Patativa do Assaré”, que entoava os enigmas da vida 

difícil do sertanejo, cuja voz ecoava no mundo inteiro os mistérios e sofrimentos 

do sertão em rimas. 

 3.2. As normas legais de inclusão e o ensino na escola Joaquim Caboclo 

A LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  passou a dedicar um 

capítulo exclusivo à Educação Especial, o que representa um avanço significativo 

para uma área historicamente marginalizada nas políticas públicas brasileiras. 

Ela é referência para a formulação de políticas educacionais inclusivas, como o 

Projeto Político-Pedagógico das escolas, que deve contemplar estratégias de 

atendimento às necessidades educacionais. Nesse sentido, reafirma o direito à 

educação pública e gratuita para pessoas com deficiência, altas habilidades ou 

condutas típicas, promovendo a inclusão de todos os alunos nos sistemas 

regulares de ensino. 

[...] A inclusão de alunos com necessidades especiais na rede regular de 

ensino vem despertando importantes tomadas de decisões com respeito 

aos direitos fundamentais, legais e metodológico. As entidades 

normativas designadas aos direitos a inclusão social analisam e orientam 

estilos diversificado bem como ritmos de aprendizagens diferenciadas 

que são peculiares a cada indivíduo. O resultado do sistema inclusivo na 

sua essência é muito lento o que implicam num complexo esforço 

coletivo com recursos didáticos e implementos de parcerias (Melo et. al., 

2021, p. 3). 

A inclusão de alunos com necessidades especiais na rede regular de ensino 

da escola Joaquim Caboclo, segue bem à risca no quesito responsabilidade e 

legalidade. Essa prática busca garantir que todos os estudantes, 

independentemente de suas condições, tenham acesso a uma educação 

compromissada e de qualidade, respeitando seus direitos fundamentais nas 
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normas legais. Desse modo, impulsiona em evoluções importantes respeitando 

as normas e o ritmo de aprendizagem de cada um, sem perder de vista a garantia 

dos direitos fundamentais, legais e metodológicos.  

Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394/96), 

assegura que a educação é um direito de todos que deve ser compridos 

rigorosamente. As entidades responsáveis pela normatização da inclusão social 

analisam e orientam práticas pedagógicas que respeitam os estilos e ritmos de 

aprendizagem característicos de cada indivíduo. Ela estabelece os princípios, 

fins e formas de funcionamento da educação nacional, desde a educação infantil 

até o ensino superior. 

Nessas condições, a título de funcionamento das normas legais presentes 

no ensino fundamental da escola Joaquim Caboclo, verifica-se a inclusão na capa 

do cordel à direita, vê-se o aluno (Luiz Guilherme,15a), e, à esquerda a bandeira 

municipal na parte superior. Já na parte inferior, vê-se a Igreja de Nossa Senhora 

da Saúde localizada no distrito de Vila Miragem/Caririaçu – Ceará. 

     Figura 4. Capa de inclusão: trabalho sobre os 148 anos de Caririaçu 

    

       Fonte: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Cariria%C3%A7u> 22 ago. 2025 
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Identifica-se em termos legais que a educação especial no Brasil seguia 

normas e diretrizes de documentos oficiais, que, por sua vez, se baseava 

principalmente nos princípios da Constituição Federal especialmente no que diz 

respeito à igualdade, à inclusão e ao direito à educação para todos. Isso reforça o 

compromisso legal e ético com a inclusão e o direito à educação para pessoas 

com necessidades especiais. Diante do exposto, Garcia e Michels (2011), 

enfatizam que a Educação Especial tinha como orientação de Política Nacional a 

Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 

4.024/61) [...]. Por tantos, as normas legais enaltecem a educação especial 

exigindo que o sistema educacional se adapte no ensino para assim garantir os 

direitos, bem como ofertar uma inclusão mais equitativas e eficiente.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve como objetivo compreender a importâncias 

metodológicas a partir de estudos em literatura de cordel sob uma abordagem 

pedagógica na escola Joaquim Caboclo, levando em conta o contexto específico 

em que a pesquisa foi desenvolvida. Trata-se de uma investigação voltada para 

práticas de leitura e da escrita em um cenário interdisciplinar e contextualizado. 

Nesse argumento de interdisciplinaridade, a metodologia a partir da realidade 

do estudante possui grande relevância no ensino na e na cultura, sendo 

fundamental para a formação integral do indivíduo. 

Ressalta-se ainda que o gênero em estudo, analisa a compreensão da 

linguagem escrita e oral, favorecendo a criatividade dos alunos durante as 

atividades em sala de aula. A partir da intervenção realizada, constatou-se a 

urgência em diversificar as metodologias de ensino. No entanto, ainda se observa 

uma carência de motivação e cooperativismo em alguns casos isolados por parte 

dos docentes, quando se trata de elaborar propostas inovadoras e desafiadoras. 

Os estudantes, por sua vez, demonstram abertura ao novo, embora alguns precise 

de uma “injeção de ânimo”, mais empenho no coletivismo e relações 

interpessoais. 
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Aguardamos, assim, que este trabalho possa se expandir nas outras salas 

de aula, bem como expandir para outras escolas do município, no propósito de 

beneficiar todo complexo escolar, em especialmente aos alunos e sua formidável 

aprendizagem. Ademais, que também contribua de modo expressivo e 

contributivo para todos os envolvidos na educação na concepção acadêmica e 

pedagógica.  Esperamos ainda, que tal trabalho não se resuma apenas no que diz 

respeito à leitura e à escrita da literatura de cordel, mas também em toda a 

formação integral e intelectual, tornando assim, cidadão participativo no 

processo educacional. 
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ALFABETIZAÇÃO DIGITAL E PENSAMENTO CRÍTICO: COMO A 

TECNOLOGIA TEM REDEFINIDO AS COMPETÊNCIAS NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

Maria Jucielen Saraiva da Silva16 

RESUMO 

A crescente inserção das tecnologias digitais no contexto escolar tem 

transformado de maneira significativa as práticas pedagógicas e o 

desenvolvimento das competências necessárias para a formação integral dos 

estudantes do ensino fundamental. Nesse cenário, a alfabetização digital emerge 

como um processo essencial, não se restringindo apenas ao domínio técnico do 

uso de dispositivos, mas abrangendo a compreensão crítica, ética e social da 

informação no ambiente digital. O presente artigo tem como objetivo analisar 

como a alfabetização digital, integrada ao desenvolvimento do pensamento 

crítico, contribui para redefinir as competências dos alunos, preparando-os para 

os desafios da sociedade contemporânea. Para tanto, discute-se a importância de 

superar modelos tradicionais de ensino, adotando práticas que favoreçam a 

autonomia, a reflexão e a capacidade de discernimento dos estudantes diante do 

excesso de informações que circulam nas redes digitais. Argumenta-se que a 

formação escolar deve ir além do uso instrumental da tecnologia, envolvendo 

também a promoção de valores como responsabilidade, ética e cidadania digital. 

Além disso, o trabalho destaca a necessidade de capacitação docente para lidar 

com as demandas da era digital, propondo que a escola se torne um espaço de 

aprendizagem colaborativa, em que professores e alunos compartilham saberes 

e constroem coletivamente novos significados para o conhecimento. Ao integrar 

alfabetização digital e pensamento crítico, a escola amplia o potencial de 

aprendizagem significativa, fortalecendo competências cognitivas, 

socioemocionais e comunicativas. Assim, evidencia-se que a tecnologia, quando 

utilizada de forma crítica e criativa, pode ser uma aliada na construção de sujeitos 

autônomos, reflexivos e preparados para interagir em uma sociedade marcada 

pela inovação constante. 

Palavras-chave: Alfabetização Digital. Pensamento Crítico. Ensino Fundamental. 

Tecnologia Educacional. Competências. 

ABSTRACT 

The increasing integration of digital technologies into the school context has 

significantly transformed pedagogical practices and the development of essential 

competencies for the holistic education of elementary school students. In this 

scenario, digital literacy emerges as a crucial process, extending beyond the 

 
Graduação: Licenciatura em Pedagogia, UEA/Universidade Do Estado do Amazonas. Pós-graduação: em 

Letramento Digital, UEA/Universidade do Estado do Amazonas. Mestrado em Ciências da Educação, 

UNIDA/Universidad de Lá Integracion de Las Americas. Doutorado em Ciências da Educação, 

UNIDA/Universidad de Lá Integracion de Las Americas. E-mail: jucielensaraiva@gmail.com 

https://doi.org/10.29327/218457
mailto:scientificmagazine@hotmail.com
https://scientificmagazine.org/en


SCENTIFIC MAGAZINE  

 V. 30. - Nº 168/Agosto/ 2025 

 

DOI: 10.29327/218457                                                                E-mail: scientificmagazine@hotmail.com – 
ISSN: 2177-8574                                                                         Site: https://scientificmagazine.org/en 

technical mastery of devices to encompass the critical, ethical, and social 

understanding of information in the digital environment. This article aims to 

analyze how digital literacy, combined with the development of critical thinking, 

contributes to redefining students’ competencies, preparing them for the 

challenges of contemporary society. It emphasizes the need to move beyond 

traditional teaching models, adopting practices that foster autonomy, reflection, 

and discernment in the face of the information overload present in digital 

networks. The discussion argues that schooling should transcend the instrumental 

use of technology, promoting values such as responsibility, ethics, and digital 

citizenship. Furthermore, it highlights the importance of teacher training to 

address the demands of the digital era, suggesting that schools should become 

collaborative learning spaces where teachers and students share knowledge and 

collectively construct new meanings. By integrating digital literacy and critical 

thinking, schools expand the potential for meaningful learning, strengthening 

cognitive, socio-emotional, and communicative skills. Thus, the study shows that 

technology, when used critically and creatively, can be an ally in building 

autonomous, reflective individuals prepared to engage in a society shaped by 

constant innovation. 

Keywords: Digital Literacy. Critical Thinking. Elementary Education. Educational 

Technology. Skills. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A sociedade contemporânea é marcada pela presença constante das 

tecnologias digitais, que permeiam as relações sociais, culturais e educacionais. 

No contexto escolar, essa realidade exige a reconfiguração das práticas 

pedagógicas e das competências necessárias ao desenvolvimento integral dos 

estudantes. A alfabetização digital, nesse sentido, vai além do domínio técnico, 

envolvendo análise crítica, reflexão ética e uso responsável das informações no 

ambiente digital. 

No ensino fundamental, a alfabetização digital assume importância ainda 

maior, pois representa o período de construção das bases cognitivas, sociais e 

comunicativas dos alunos. A articulação entre tecnologia e pensamento crítico 

permite que os estudantes não apenas acessem informações, mas também as 

interpretem, questionem e apliquem de forma consciente. A escola, portanto, 

torna-se mediadora desse processo, promovendo aprendizagem significativa e 

contextualizada. 
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Este artigo tem como objetivo analisar como a alfabetização digital, 

articulada ao desenvolvimento do pensamento crítico, tem redefinido as 

competências no ensino fundamental. Por meio de revisão bibliográfica de 

autores nacionais e internacionais, busca-se compreender os desafios, as 

possibilidades e as implicações para a formação de professores e alunos em uma 

sociedade digital e interconectada. 

 

2. O PAPEL DA ALFABETIZAÇÃO DIGITAL NA FORMAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

A alfabetização digital no ensino fundamental assume papel central no 

desenvolvimento de competências necessárias à formação integral dos 

estudantes. Mais do que o domínio técnico de ferramentas tecnológicas, trata-se 

de um processo que possibilita compreender, avaliar e utilizar criticamente as 

informações disponíveis no meio digital. Nesse sentido, a escola deve atuar como 

espaço formativo que favoreça a reflexão, a autonomia e a responsabilidade dos 

alunos diante da sociedade conectada e em constante transformação. 

Além do aspecto instrumental, a alfabetização digital envolve a construção 

de valores éticos e sociais que fortalecem a cidadania digital. A integração entre 

tecnologia e pensamento crítico amplia as possibilidades de aprendizagem 

significativa, promovendo habilidades cognitivas, comunicativas e 

socioemocionais. Assim, a alfabetização digital no ensino fundamental contribui 

para preparar sujeitos autônomos, capazes de interpretar realidades complexas 

e interagir de forma consciente e criativa no ambiente digital. 

Segundo Lévy (1999, p. 17), "a cibercultura representa uma das maiores 

transformações comunicacionais da humanidade". Nesse sentido, compreender a 

alfabetização digital não se restringe ao domínio técnico de ferramentas digitais, 

mas envolve apropriação crítica e criativa das tecnologias, o que se torna 

essencial na formação dos alunos do ensino fundamental. A cultura digital deve 
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ser compreendida como espaço de troca, colaboração e produção coletiva, em 

que professores e estudantes se tornam protagonistas do processo educativo. 

De acordo com Castells (2003, p. 29), "a sociedade em rede surge como 

novo paradigma social e tecnológico". Essa mudança exige da escola a superação 

de modelos tradicionais de ensino, promovendo práticas pedagógicas que 

favoreçam a autonomia, a ética e a responsabilidade digital dos alunos. Nesse 

processo, a alfabetização digital se torna ferramenta para desenvolver o 

pensamento crítico, preparando crianças e adolescentes para filtrar informações, 

interpretar diferentes discursos e exercer cidadania em uma sociedade marcada 

pelo fluxo acelerado de dados. 

Conforme Moran (2015, p. 62), "as tecnologias digitais oferecem múltiplas 

possibilidades para tornar a aprendizagem mais dinâmica, personalizada e 

interativa". Isso reforça a necessidade de repensar os métodos de ensino no 

ensino fundamental, transformando a sala de aula em espaço vivo, onde a 

tecnologia é usada não apenas como recurso, mas como meio para explorar 

problemas, criar soluções e estimular o protagonismo estudantil. Assim, a 

alfabetização digital deve estar atrelada ao desenvolvimento de competências 

que dialogam com a realidade contemporânea, marcada pela inovação e pela 

constante mudança. 

Segundo Papert (1994, p. 28), "a tecnologia, quando utilizada de forma 

criativa, não é apenas instrumento de ensino, mas um meio de aprender a 

aprender". Essa perspectiva aproxima a alfabetização digital da noção de 

pensamento crítico, pois incentiva os estudantes a experimentarem, errar, testar 

hipóteses e construir conhecimentos de forma ativa. Em vez de limitar-se ao 

consumo de informações, a escola deve incentivar a produção de conteúdos 

digitais, despertando nos alunos a capacidade de criação e de intervenção no 

mundo. 

De acordo com Buckingham (2007, p. 45), "a educação para a mídia e para 

a tecnologia deve capacitar os jovens a compreenderem, analisar e questionar os 

conteúdos a que têm acesso". Tal afirmação destaca que a alfabetização digital 
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não pode restringir-se ao uso instrumental das ferramentas, mas deve promover 

uma leitura crítica do ambiente virtual. Nesse sentido, formar estudantes 

digitalmente alfabetizados significa também trabalhar valores como ética, 

responsabilidade e cidadania digital, ampliando o alcance da formação escolar 

para além do espaço físico da sala de aula. 

Conforme Freire (1996, p. 32), "ensinar não é transferir conhecimento, mas 

criar possibilidades para a sua produção ou construção". Essa reflexão ganha 

novo significado diante das tecnologias digitais, pois a alfabetização digital pode 

ser entendida como processo de empoderamento dos estudantes, que deixam de 

ser receptores passivos e passam a atuar como sujeitos ativos, críticos e criativos. 

Assim, a prática docente deve articular os recursos tecnológicos à pedagogia da 

autonomia, garantindo aprendizagens mais significativas e contextualizadas. 

Dessa forma, a alfabetização digital no ensino fundamental assume caráter 

central para o desenvolvimento de competências cognitivas, comunicativas e 

socioemocionais. Mais do que ensinar a manusear dispositivos, trata-se de formar 

cidadãos capazes de refletir, questionar e agir eticamente em uma sociedade em 

constante transformação. Investir na formação docente, em metodologias ativas e 

em práticas interdisciplinares é condição indispensável para que a escola 

prepare sujeitos autônomos, críticos e preparados para interagir na era digital. 

 

2.1 Pensamento crítico e o uso consciente da tecnologia na educação 

O pensamento crítico é essencial na educação contemporânea, pois 

permite que os estudantes analisem, questionem e reflitam sobre as informações 

recebidas antes de tomar decisões. Na era digital, essa habilidade torna-se ainda 

mais relevante, já que os alunos precisam lidar com grande volume de dados e 

conteúdos diversos, desenvolvendo a capacidade de filtrar, interpretar e utilizar 

informações de maneira consciente e responsável. 

De acordo com Selwyn (2019, p. 41), "o uso das tecnologias digitais na 

escola deve ser mediado por estratégias pedagógicas que promovam a reflexão 
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e a autonomia do aluno". Assim, integrar ferramentas digitais ao processo 

educativo não significa apenas acessar informações, mas transformar a 

aprendizagem em um espaço de experimentação, criatividade e resolução de 

problemas. 

Segundo Moran (2015, p. 62), "a tecnologia oferece múltiplas 

possibilidades para tornar a aprendizagem mais dinâmica, interativa e 

significativa". O uso consciente das ferramentas digitais permite aos estudantes 

desenvolverem competências cognitivas, sociais e éticas, preparando-os para 

atuar de forma crítica em um mundo interconectado, marcado pelo fluxo 

constante de informações. 

Segundo Kenski (2018, p. 44), "a tecnologia na educação deve ser 

compreendida como ferramenta de construção do conhecimento, e não apenas 

como recurso de reprodução". Nesse sentido, a alfabetização digital no ensino 

fundamental vai além do uso instrumental de dispositivos, envolvendo a 

capacidade dos alunos de interpretar, produzir e transformar informações em 

contextos diversos. A integração do pensamento crítico permite que estudantes 

se tornem protagonistas de seu aprendizado, questionando, problematizando e 

criando soluções inovadoras. 

De acordo com Valente (2017, p. 59), "a produção de conhecimento 

mediada pela tecnologia requer a participação ativa do estudante, promovendo 

processos de aprendizagem colaborativa e reflexiva". A experiência prática com 

ferramentas digitais, como robótica, softwares educativos e mídias interativas, 

possibilita que os alunos não apenas acessem conteúdos, mas também 

experimentem, inventem e compartilhem seus próprios materiais didáticos. 

Dessa forma, a escola se torna um espaço de co-construção do saber, articulando 

teoria e prática em experiências significativas. 

Segundo Area (2016, p. 78), "o desenvolvimento de competências digitais 

exige que o estudante seja autor, produtor e crítico da informação que circula no 

ambiente digital". Isso evidencia a necessidade de superar modelos tradicionais 

de ensino, nos quais o aluno apenas reproduz conteúdo, e adotar práticas que 
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estimulem a criatividade, a reflexão ética e a autonomia na aprendizagem. A 

alfabetização digital, portanto, é central para a formação de competências 

cognitivas, sociais e comunicativas, promovendo uma educação alinhada às 

demandas da contemporaneidade. 

De acordo com Selwyn (2019, p. 102), "a educação digital não consiste 

apenas em habilidades técnicas, mas em compreender e interagir de forma 

crítica com as tecnologias presentes na sociedade". Nesse contexto, o ensino 

fundamental torna-se um período estratégico para implementar experiências que 

promovam a construção ativa do conhecimento, articulando metodologias que 

incentivem a resolução de problemas, a experimentação e a produção 

colaborativa de conteúdos digitais. 

 

2.2 Desafios e perspectivas para a prática docente na era digital 

A prática docente na era digital apresenta desafios e oportunidades 

inéditos para educadores e estudantes. A presença constante de tecnologias no 

cotidiano escolar exige que os professores repensem suas metodologias, 

ampliem suas competências e incorporem recursos digitais de forma crítica e 

reflexiva. Essa transformação não se limita ao domínio técnico, mas envolve a 

mediação pedagógica, a adaptação a diferentes estilos de aprendizagem e a 

promoção de ambientes colaborativos e inovadores. 

Ao mesmo tempo, a era digital oferece perspectivas significativas para a 

educação, permitindo que a sala de aula se torne um espaço de experimentação 

e construção coletiva do conhecimento. Os professores podem explorar 

ferramentas digitais para estimular o pensamento crítico, a criatividade e a 

autonomia dos alunos, preparando-os para lidar com informações complexas e 

tomar decisões conscientes em um mundo interconectado. A valorização da 

prática docente e o desenvolvimento contínuo tornam-se, portanto, essenciais 

nesse contexto. 

Segundo Valente (2019, p. 44), "a tecnologia deve ser utilizada como 

ferramenta para construção de conhecimento, e não apenas como recurso 
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auxiliar". Nesse sentido, a prática docente na era digital exige que o professor 

seja mediador, articulando recursos tecnológicos a estratégias pedagógicas que 

promovam autonomia, criatividade e pensamento crítico dos alunos. É essencial 

que o educador compreenda que a tecnologia não substitui a mediação, mas 

potencializa a aprendizagem quando integrada de forma reflexiva. 

De acordo com Area (2018, p. 36), "a inovação educativa depende da 

capacidade do professor de articular tecnologia e aprendizagem de forma 

significativa". Os desafios incluem a necessidade de atualização contínua, a 

adaptação a metodologias ativas e a promoção de ambientes colaborativos. O 

professor deve ser capaz de transformar a sala de aula em um espaço interativo, 

no qual os estudantes participam ativamente da construção do conhecimento e do 

uso consciente das ferramentas digitais. 

Segundo Luckesi (2020, p. 52), "ensinar no século XXI exige combinar 

habilidades técnicas com sensibilidade pedagógica e ética profissional". Assim, 

a prática docente deve integrar competências digitais com habilidades 

socioemocionais, promovendo valores como responsabilidade, ética e cidadania 

digital. Essa abordagem contribui para que os estudantes desenvolvam 

pensamento crítico, capacidade de análise e discernimento diante do fluxo 

constante de informações na sociedade contemporânea. 

Conforme Moran (2015, p. 62), "as tecnologias digitais oferecem múltiplas 

possibilidades para tornar a aprendizagem mais dinâmica, personalizada e 

significativa". Nesse contexto, a escola precisa se tornar um espaço de 

experimentação, em que alunos e professores desenvolvam projetos conjuntos, 

como produção de vídeos, simulações e atividades interdisciplinares. Tais 

práticas favorecem a aprendizagem ativa e a apropriação crítica da tecnologia 

como recurso pedagógico. 

Segundo Papert (1994, p. 28), "a tecnologia, quando utilizada de forma 

criativa, não é apenas instrumento de ensino, mas um meio de aprender a 

aprender". Portanto, a perspectiva docente deve valorizar a criação de conteúdos 

e a produção de conhecimento pelos estudantes. Ao integrar tecnologia, reflexão 
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e criatividade, o professor contribui para a formação de cidadãos autônomos, 

críticos e preparados para interagir em um mundo marcado por rápidas 

transformações digitais. 

 

2.3 Alfabetização digital e desenvolvimento do pensamento crítico 

A alfabetização digital vai muito além do simples ato de aprender a ler e 

escrever. Ela se apresenta como ferramenta fundamental para o desenvolvimento 

do pensamento crítico, permitindo que os estudantes compreendam, analisem e 

interpretem informações de forma consciente e reflexiva. Nesse sentido, 

experiências práticas de leitura e escrita, como a criação de bibliotecas 

comunitárias, promovem o encantamento pela linguagem e contribuem para que 

os alunos percebam a língua escrita como um recurso vivo, inserido em diferentes 

contextos sociais. 

Segundo Freire (1996, p. 32), "ensinar não é transferir conhecimento, mas 

criar possibilidades para a sua produção ou construção". Dessa forma, o uso de 

experiências concretas no cotidiano, como elaboração de listas de compras ou 

convites, favorece a compreensão de que a escrita tem múltiplas funções. Essas 

práticas auxiliam no combate ao analfabetismo funcional, permitindo que 

crianças e jovens passem a interagir de maneira mais efetiva com a linguagem, 

participando de maneira ativa da sociedade e dos processos de aprendizagem. 

Conforme Moran (2015, p. 62), "as tecnologias digitais oferecem múltiplas 

possibilidades para tornar a aprendizagem mais dinâmica, personalizada e 

interativa". A alfabetização digital, portanto, deve ser compreendida como um 

espaço para experimentação e produção, em que os estudantes não apenas 

recebem informações, mas as transformam, gerando novos conhecimentos. 

Iniciativas como o uso de bibliotecas caseiras, produção de vídeos educativos ou 

materiais didáticos multimídia exemplificam como o digital pode integrar teoria 

e prática. 
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Segundo Buckingham (2007, p. 45), "a educação para a mídia e para a 

tecnologia deve capacitar os jovens a compreenderem, analisar e questionar os 

conteúdos a que têm acesso". Assim, ao aliar alfabetização digital e pensamento 

crítico, o educador possibilita que os alunos desenvolvam competências 

cognitivas e socioemocionais essenciais para o século XXI. Esse processo exige 

que o professor atue como mediador, orientando a construção coletiva do 

conhecimento e incentivando a autonomia estudantil. 

Portanto, a alfabetização digital e o pensamento crítico configuram-se como 

instrumentos estratégicos para a formação integral dos estudantes. Mais do que 

ensinar técnicas, trata-se de proporcionar experiências que despertem a 

curiosidade, incentivem a criação e promovam a participação ativa no mundo 

letrado e digital. Investir nessas práticas é fundamental para formar cidadãos 

críticos, criativos e preparados para enfrentar os desafios de uma sociedade 

complexa e conectada. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A alfabetização digital, aliada ao desenvolvimento do pensamento crítico, 

tem se mostrado um elemento central na redefinição das competências exigidas 

no ensino fundamental. O uso crescente da tecnologia no ambiente escolar 

transforma não apenas a forma de ensinar e aprender, mas também a maneira 

como os estudantes processam informações, resolvem problemas e constroem 

conhecimento. Nesse contexto, a escola deixa de ser um espaço limitado à 

transmissão de conteúdos e passa a ser um ambiente de investigação, diálogo e 

reflexão, onde os alunos são convidados a compreender criticamente o mundo 

digital que os cerca. 

O pensamento crítico, enquanto habilidade cognitiva e social, ganha ainda 

mais relevância diante da imersão tecnológica. Aprender a analisar, questionar, 

comparar informações e discernir fontes confiáveis se tornou imprescindível para 

a formação integral do estudante. A alfabetização digital, portanto, não se 

restringe à familiarização com ferramentas e recursos tecnológicos, mas envolve 
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o desenvolvimento de competências que promovam autonomia, 

responsabilidade e consciência ética no uso das tecnologias. 

Apesar dos avanços, a prática docente enfrenta desafios significativos na 

era digital. A falta de infraestrutura adequada, a necessidade de formação 

continuada dos professores e a diversidade de níveis de acesso dos alunos às 

tecnologias configuram barreiras que exigem soluções criativas e 

contextualizadas. Nesse cenário, a atuação docente se torna estratégica, 

demandando planejamento, flexibilidade e capacidade de integrar recursos 

digitais de forma pedagógica e significativa, estimulando a curiosidade, a 

criatividade e o pensamento crítico. 

As perspectivas para o ensino fundamental apontam para uma educação 

cada vez mais inclusiva, interativa e conectada à realidade dos estudantes. A 

integração da alfabetização digital ao currículo favorece a construção de cidadãos 

críticos, preparados para enfrentar os desafios de uma sociedade marcada pelo 

fluxo constante de informações e pelo uso intensivo de tecnologias. A escola, 

portanto, deve ser compreendida como um espaço de mediação entre o 

conhecimento digital e a reflexão crítica, promovendo aprendizagens 

significativas que extrapolem o contexto escolar e impactem positivamente a vida 

social, cultural e pessoal dos alunos. 

Em síntese, a alfabetização digital, quando articulada ao desenvolvimento 

do pensamento crítico, configura-se como um pilar fundamental para a formação 

de competências no ensino fundamental, oferecendo caminhos para a construção 

de uma educação contemporânea, consciente e transformadora. O investimento 

em práticas pedagógicas que integrem tecnologia e reflexão crítica é, assim, não 

apenas necessário, mas urgente, garantindo que as futuras gerações se tornem 

agentes ativos, éticos e críticos em um mundo digital em constante evolução. 
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